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LAZER

PIEN
03

Orgão requisitante: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer
N° requerimento: 007/2026

Data: 29/01/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Aquisição de materiais para Implementação e Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais, no Município de
Piên/PR, em atendimento ao Convênio n° 963587/2024 - Programa; Desenvolvimento de Atividades e Apoio
a Programas e Projetos de Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS, celebrado entre
a União, por intermédio do Ministério do Esporte e o Município de Piên

1.1.

LOTE 1

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANT. VALOR VALOR

TOTALDE

MEDIDA

JAQUETA CORTA VENTO

ESPORTIVO - leve e confortável,
material em poliéster, fechamento

da jaqueta com zíper, punho com
elástico, design ultraleve e
compacto. Inclusão do Brasão do
Município e Escrita conforme
solicitar o órgão responsável.
Tamanho 14, P, M, G

1 Unidade R$ 227,90131 R$

29.854,90

Total Lote 1 R$,

29.854,90

Lote 2

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM

COURO AZUL CONFECCIONADA

COM ESPUMA INJETADA DE PU;
revestida em couro ecológico;
fechamento com velcro; com logo
silk do Município colorida. TAM M.
apresentar uma amostra da luva
para aprovação em 5 dias utejs.

1 PAR 04 R$ 148,90 R$ 595,60

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM

COURO AZUL CONFECCIONADA

COM ESPUMA INJETADA DE PU;

revestida em couro ecológico;
fechamento com velcro; com logo
silk do município colorida. TAM G.
Apresentar uma amostra da LUVA

para aprovação em 5 dias uteis.

2 PAR 04 R$ 148,90 R$ 595,60

0^1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (4n 3632-1136
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PAR DE LUVA DE KARATÊ EM

VERMELHA

CONFECCIONADA COM ESPUMA

INJETADA DE PU; revestida em
couro ecológico; fechamento com
velcro; com logo silk do município
colorida. TAM M. Apresentar uma
amostra da LUVA para aprovação
em 5 dias uteis.

COURO

R$ 148,90 R$ 595,60PAR 043

PAR DE LUVA DE KARATÊ EM

VERMELHA

CONFECCIONADA COM ESPUMA

INJETADA DE PU; revestida em

couro ecológico; fechamento com
velcro; com logo silk do município
colorida. TAM G. Apresentar uma
amostra da LUVA para aprovação
em 5 dias uteis.

4
COURO

PAR 04 R$ 238,00 R$ 952,00

•>

Total Lote 2 R$

2.738,80

LOTES

KIT ARGOLA com 08 para treino
funcional 30cm de diâmetro,
material polipropileno

BOLA DE GINASTECA SUIÇA, yoga,
pilates, diâmetro de 75 cm peso de
1415gramas, feito de material PVC
suporta até 200kg de carga

Unidade R$ 150,00 R$ 600,001 04

Unidade R$ 120,00 R$2 10

1.200,00

KTT FUNCIONAL DE AGILIDADE 10

chapéus, 10 cones e 1 escada para
treino, altura do do cone 24cm

plástico, chapéu chinês 5cm altura
pvc flexível, escada de 12 degraus
ajustáveis feita de pp de alta
durabilidade e nylon comprimento
total de 600cm

3

Unidade R$ 230,00 R$ 920,0004

CORDA DE PULAR, comprimento 3
m, corh rolamentos e tamanho

ajustáveis, materiais aluminio, aço,
eva, pvc e silicone

4

Unidade 09 R$ 17,00 R$ 153,00

STEP ACADEMIA E GINÁSTICA EM

EVA, 52x28x10 leves, flexíveis e
laváveis

Unidade R$ 129,00 R$5 10

1.290,00

Total Lote 3 R$

2
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4.163,00

TOTAL

GERAL

R$

36.756,70

Justificativa:

A presente solicitação visa atender o Convênio n° 963587/2024 celebrado entre a União por intermédio do

MINISTÉRIO DO ESPORTE e o Município de Piên/PR, cujo objeto é a implementação e desenvolvimento do

Projeto de Artes Marciais no Município.

Boa parte da população do Município não apresenta condições financeiras para frequentar instituições particulares

para desenvolver suas habilidades esportivas. Por essa razão, procuramos introduzir projetos sociais visando o

desenvolvimento humano. Contudo há carência de materiais adequados para desenvolver tal práticas. A falta

destes recursos influencia na vida destas pessoas aproximando-os de possíveis problemas, contribuindo para a

desigualdade social e situações de vulnerabilidade social

A, prática de atividade esportiva traz inúmeros benefícios, independentemente da idade, além de proporcionar a

■construção de elos sociais, como a amizade, a solidariedade e o respeito ao próximo. Objetivamos assim

proporcionar cada vez mais um estilo de vida ativo, garantindo o acesso à prática esportiva com condições

favoráveis e materiais de qualidade, possibilitando um processo de inclusão social, além de propiciar um melhor

desempenho dos atletas

Ademais, cumpre ressaltar que os itens solicitados resultaram mal-sucedidos na licitação anterior, seja por

ausência de propostas válidas, desclassificação ou fracasso do certame, fazendo-se necessário a instauração de

novo processo licitatório. Destaca-se que a aquisição integral dos itens constantes no Plano de Aplicação

Detalhado é indispensável para o fiel cumprimento do objeto pactuado, bem como para assegurar a Correta

execução das metas estabelecidas no referido Convênio. A não contratação desses itehs compromete a '

efetividade da ação pública planejada, podendo acarretar prejuízos ao atendimento da finalidade proposta e

eventual descurnprlmènto das obrigações assumidas junto ao órgão concedente. ,

Assim, a abertura de nova licitação visa garantir a ampla competitividade, a observância aos princípios da

iegalidade, eficiência e economicidade, bem como assegurar a aquisição total dos bens previstos, possibilitando a

execução completa do objeto conveniado.

Dessa forma, justifica-se a realização de novo procedimento licitatório para os itens remanescentes, a fim de

assegurar o cumprimento integral das obrigações pactuadas e a adequada aplicação dos recursos públicos.

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: 136



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

Prefeitura de

PIEN

Dotação orçamentária:
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer; 09.002.27.812.Ô011.2025.3.3.90.30.00.00

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
LOCAL: Centro Educacional e Cultural Rita Palhano - Rua Amazonas n° 105 - Centro Piên/PR.

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
30 (trinta) dias contados a partir da nota de empenho em remessa única.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Alaor Bittencourt - Matrícula 4766103

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo - Matrícula 4766252

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim ( X ) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório:
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contráto/ata de registro de preços:

í]

Alaor Bittencourt
Fiscal

Assessor de área III - Esporte
Matrícula 4766103

Qlp.<arr\£kck Ch . C-
"^exandra Apát^ilda da Cruz Lauriiido IFiscal

Matrícula 4766252
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Adriana de Fi tagoso Bueno Franco

Secretária M. de^porte, Cultura e Lazer
Decreto n° 139/2025
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
8

Objeto: Aquisição de materiais para implementação e Desenvolvimento do Projeto de Artes
Marciais, no Município de Piên/PR, em atendirtiento ao Convênio n® 963587/2024 - Programa:
Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte Arhador, Educação, Lazer

e Inclusão Social - SNEAELIS, celebrado entre a União, por intermédio do Mifiisteriò do Esporte e o
Município de Piên

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da faSe de planejamento e apresenta os

devidos estudos pára a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo .principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar ho mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A presente aquisição tem por finalidade atender à necessidade de implementação e

desenvpivimento do Projeto de Artes Marciais no Município de Piên/PR, em conformidade com o

Convênio nP 963587/2024, celebrado entré a União, por intermédio do Ministério do Esporte, e o

Município de Piên. Boa da população do município não possui condições financeiras para frequentar

instituições privadas voltadas ao ensino e à prática de atividades esportivas, em especial .artes

marciais. Essa realidade evidencia a importância da promoção de políticas públicas e projetos sociais

qüe garantam o acesso gratuito à prática esportiva cornO instrumento de inclusão social,

desenvolvimento humano e combate à vulnerabilidade. No entanto, atualmente, o Município

enfrenta a carência de materiais adequados para o desenvolvimento seguro e. eficiente das

atividades previstas no projeto. A ausência desses recursos compromete a qualidade das ações

esportivas e pedagógicas, além de limitar a participação de crianças, adolescentes e jovens que

buscam no esporte uma alternativa saudável e transformadora.. A prática regular dé atividades

física$, especialmente em modalidades como as artes marciais, promove benefícios físicos,

emocionais e sociais. Contribui para o desenvolvimento da disciplina, do autocontrole, da autoestima

e dò respeito mútuo, ao mesmo tempo em que fortalece os laços comunitários e previne situações .

de risco social. Ademais, proporciona a formação de valores, estimula a convivência é oferece

oportunidades para a construção dê trajetórias de vida mais promissoras.

Dessa forma, a aquisição dos materiais esportivos necessários torna-se essencial.pára

garantir as.éondições adequadas à execução do projeto, assegurando qualidade, segurança e

eficiência nas atividades oferecidas. O fornecimento desses recursos permitirá a ampliação do

acesso à prática esportiva gratuita e orientada, fortalecendo as políticas públicas locais voltadas ao

esporte, à inclusão social e à promoção da cidadania.

1



0 9

Adicionalmente, registra-se que os materiais objeto da presente aquisição

correspondem a itens remanescentes de lotes fracassados e/ou desertos do Pregão Eletrônico no

056/2025, anteriormente instaurado para atendimento da mesma finalidade. Naquela oportunidade,

não foi possível a contratação de todos os itens necessários, seja pela ausência de propostas válidas,

seja pela desclassificação de propostas que não atenderam às exigências técnicas e/ou às condições

estabeiecidas no instrumento convocatório.

Dessa forma, torna-se necessária a nova instrução do processo de contratação, visando

à recomposição dos quantitativos indispensáveis à plena execução do Projeto de Artes Marciais no

Município de Piên/PR, evitando prejuízos à continuidade das atividades esportivas e ao cumprimento

dos objetivos pactuados no Convênio no 963587/2024.

Ressaltamos que a compra por lote tem como objetivo fundamentar a escolha pela modalidade de

licitação agrupada por lotes, conforme previsto na legislação vigente, especialmente no que se

refere à busca pela economicidade, eficiência administrativa e atendimento adequado às

necessidades da Administração Pública.

Tal opção facilita a gestão do contrato, reduzindo o número de fornecedores e simplificando a

fiscalização e o acompanhamento da execução contratual. A contratação por lote também garante

maior compatibilidade e integração entre os materiais fornecidos, pois a concentração de um único

fornecedor responsável por um conjunto de itens relacionados favorece a logísítica de entrega,

reduz riscos de atraso e assegura maior eficiência na execuçãp.

Com a escolha de lotes específicos, é possível exigir que os fornecedores atendam a critérios de

qualidade diferenciados para cada grupo de produtos, assegurando a padronização e a qualidade

do material adquirido.

A análise das propostas fica mais clara e organizada, permitindo uma comparação mais eficiente

entre os fornecedores que concorrem em cada lote específico, o que pode resultar em decisões

mais informadas.

A divisão em lotes permite um acompanhamento mais eficaz da entrega e da execução do contrato,

facilitando a fiscalização dos itens recebidos e garantindo a conformidade com as especificações.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação deverá atender aos seguintes requisitos, visando garantir a adequada
implementação e o desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais no Município de Piên/PR,
conforme previsto no Convênio n° 963587/2024 celebrado com o Ministério do Esporte:

• Adequação dos materiais: Os itens a serem adquiridos devem ser compatíveis com a prática
de artes marciais, garantindo segurança, durabilidade e funcionalidade, conforme norrhas

técnicas aplicáveis e práticas esportivas da modalidade.

2



10
• Qualidade e segurança: Os materiais deverão ser confeccionados com matérias-primas

resistentes e apropriadas para o uso contínuo, suportando treinos regulares, inclusive com

crianças e adolescentes. Devem atender a padrões mínimos de segurança, evitando riscos
de acidentes e lesões.

• Facilidade de uso e manutenção: Os materiais devem possuir fácil manuseio e conservação,

permitindo o uso reguiar pelas equipes envolvidas no projeto sem a necessidade de

manutenções complexas ou frequentes.

• , Entrega e prazos: Os fornecedores contratados deverão garantir a entrega de todos os itens

dentro do prazo estipulado no instrumento contratual.

• Compatibilidade com os objetivos do projeto: Os bens adquiridos deverão possibilitar o
desenvolvimento integrai do projeto, promovendo o acesso à prática esportiva gratuita, com
qualidade e em condições adequadas, contribuindo para a inclusão social, redução das
desigualdades e formação de valores entre os participantes.

• A responsabilidade pela qualidade dos materiais é de responsabilidade da empresa
contratada, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades

que possam comprometer a consecução do objeto ajustado;

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para elaboração do processo de contratação, foi realizado um levantamento de valores com 3 (três)

empresas, de forma que se utilizou o menor preço cotado, conforme valores aprovados pelo

Ministério Concedente. Os orçamentos citados estão anexos a este presente estudo.

LOTE 1

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANT. VALOR VALOR

TOTALDE UN.

MEDIDA

JAQUETA CORTA VENTO

ESPORTIVO - leve e confortável,

material em poliéster, fechamento

da jaqueta com zíper, punho com
elástico, design ultraleve e
compacto. Inclusão do Brasão do

Município e Escrita conforme

solicitar o órgão responsável.
Tamanho 14, P, M, G

1 Unidade R$ 227,90 R$131

29.854,90

Total Lote 1 R$

29.854,90

Lote 2

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM

COURO AZUL CONFECCIONADA

COM ESPUMA INJETADA DE PU;

3



revestida em couro ecológico;
fechamento com velcro; com logõ

silk do Município colorida. TAM M.

apresentar uma amostra da luva

para aprovação em 5 dias uteis.

1 PAR R$ 148,9004 R$ 595,60

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM

COURO AZUL CONFECCIONADA

COM ESPUMA INJETADA DE PU;

revestida em couro ecológico;
fechamento com velcro; com logo

silk do município colorida. TAM G.
Apresentar uma amostra da LUVA

para aprovação em 5 dias uteis.

2 PAR 04 R$ 148,90 R$ 595,60

PAR DE LUVA DE KARATÊ EM

VERMELHA

CONFECCIONADA COM ESPUMA

INJETADA DE PU; revestida em

couro ecológico; fechamento com
velcro; com logo silk do município

colorida. TAM M. Apresentar uma

amostra da LUVA para aprovação
em 5 dias uteis.

COURO

3 R$ 148,90PAR 04 R$ 595,60

PAR DE LUVA DE KARATÊ EM

VERMELHA

CONFECCIONADA COM ESPUMA

INJETADA DE PU; revestida em

couro ecológico; fechamento com
velcro; com logo silk do município
colorida. TAM G. Apresentar uma
amostra da LUVA para aprovação
em 5 dias uteis.

4
COURO

R$ 238,00PAR 04 R$ 952,00

Total Lote 2 R$

2.738,80

LOTES

KTT ARGOLA com 08 para treino
funcional 30cm de diâmetro,
material polipropileno

1 Unidade R$ 150,00 R$ 600,0004

BOLA DE GINASnCA SUIÇA, yoga,
pilates, diâmetro de 75 cm peso de
1415gramas, feito de material PVC
suporta até 200kg de carga

2 Unidade R$ 120,00 R$10

1.200,00

KTT FUNCIONAL DE AGILIDADE 10

chapéus, 10 cones e 1 escada para
treino, altura do cone 24cm plástico,
chapéu chinês 5cm altura pvc
flexível, escada de 12 degraus
ajustáveis feita de pp de alta
durabilidade e nylon comprimento
total de 600cm

3

Unidade R$ 230,0004 R$ 920,00

4



12
CORDA DE PULAR, comprimento 3
m, com rolamentos e tamanho

ajustáveis, materiais aiumínio, aço,
eva, pvc e siiicone

4

Unidade R$ 17,00 R$ 153,0009

STEP ACADEMIA E GINÁSTICA EM

EVA, 52x28x10 ieves, flexíveis e
laváveis

5 Unidade R$ 129,00 R$10

1.290,00

Totai Lote 3 R$

4.163,00

R$TOTAL

GERAL 36.756,70

Conforme apresentado na tabela acima, o valor total da presente contratação é de R$ 36.756,70

(Trinta e seis mil, setecentos e cinquenta e seis reais e setenta centavos).

As empresas que forneceram os orçamentos:

a) ISZA COMERCIO E ATACADO - CNPJ: 35.436.095/0001-75
b) VERTICAL SPORTS CENTER - CNPJ: 22.259.320/0001-01
c) CAMILLY VICTORIA DA SILVEIRA FINAU - CNPJ: 50.805.314/0001-39

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A presente aquisição tem por finalidade a aquisição de materiais para a impiementação

desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais no Município de Piên/PR, em conformidade com o

Convênio no 963587/2024, celebrado entre a União, por intermédio do Ministério do Esporte, e o

Município de Piên. Considerando que boa da popúiação do município não possui condições

financeiras para frequentar instituições privadas voltadas ao ensino e à prática de atividades

esportivas, em especial artes marciais. Essa realidade evidencia a importância da promoção de

políticas públicas e projetos sociais que garantam o acesso gratuito à prática esportiva como

instrumento de inciusão social, desenvolvimento humano e combate à vuinerabilidade.

A prática regular de atividades físicas, especiaimente em modalidades como as artes

marciais, promOve benefícios físicos, emocionais e sociais. Contribui para o desenvoivimento da

disciplina, do autocontrole, da autoestima e do respeito mútuo, ao mesmo tempo em que fortalece

os laços comunitários e previne situações de risco sOcial. Ademais, proporciona a formação de

vaiores, estimula a convivência e oferece oportunidades para a construção de trajetórias de vida

mais promissoras.

5
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Dessa forma, a aquisição dos materiais esportivos necessários torna-se essencial para

garantir as condições adequadas à execução do projeto, assegurando qualidade, segurança e

eficiência nas atividades oferecidas. O fornecimento desses recursos permitirá a ampliação do

acesso à prática esportiva gratuita e orientada, fortalecendo as políticas públicas locais voltadas ao

esporte, à inclusão social e à promoção da cidadania.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A definição das quantidades dos materiais a serem adquiridos para a implementação e

desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais foi realizada com base em um levantamento prévio

detalhado, que considerou a projeção de atendimento de alunos inseridos no projeto, levando em

consideração diferentes faixas etárias, níveis de aprendizagem e a frequência seitianal das

atividades. Foram avaliadas ainda as especificações de cada item em relação à sua função no

ambiente esportivo e sua durabilidade frente ao uso contínuo.

As estimativas apresentadas foram elaboradas em consonância com as diretrizes

técnicas do projeto e submetidas previamente ao Ministério do Esporte, órgão cohcedente do

Convênio no 963587/2024, o qual analisou e aprovou os quantitativos propostos, entendendo-os

como compatíveis com a proposta, os objetivos do projeto e o número de beneficiários diretos.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A estimativa de preço para contratação foi considerada pelo menor valor cotado, e não pela

média dos orçamentos apresentados, em virtude das orientações estabelecidas para

execução do Convênio Tranferegov.br n° 963587/2024.

Ressalta-se que, nos temos das orientações técnicas aplicáveis às contratações realizadas

com recursos oriundos de convênios federais, e adoção do menor valor dentre os orçamentos

válidos visa assegurar a economicidade, a eficiência na aplicação dos recursos públicos a e

observância do princípio da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, desde

que atendidas todas as especificações técnicas exigidas no termo de referência.

Foram realizadas cotações junto a 03(três) empresas do ramo pertinente ao objeto

contratado, cujos orçamentos encontram-se anexos ao processo e devidamente aprovados

pelo Ministério Concedente.

Os locais onde foram realizadas as cotações foram:

a) ISZA COMERCIO E ATACADO - CNPJ: 35.436.095/0001-75
b) VERTICAL SPORTS CENTER - CNPJ: 22.259.320/0001-01
c) CAMILLY VICTORIA DA SILVEIRA FINAU - CNPJ: 50.805.314/0001-39
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Totalizando o valor para contratação de R$ 36.756,70 (Trinta e seis mil, setecentos e cinquenta e

seis reais e setenta centavos).

Dessa forma, a escolha pèlo menor valor apresentado entre as propostas válidas encontra respaldo

nas orientações do Ministério, conforme demostrado na planilha anexa, modelò este encaminhado

pelo referido Ministério.

7 - 3USTIFIGATIVA PARA PARCELAMENTO

Não se aplica, uma vez que os materiais deverão ser fornecidos de forma integral,

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não Contratações correlatas/interdependentes

9 - ALINHAMENTO COM PAC

A Secretaria responsável reajizará a inclusão da presente contratação no Plano Anual de

Contratação.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação dos serviços objetos desta licitação, os resultados pretendidos são:

a) Ampliação do acesso à prática esportiva gratuita e de qualidade, garantindo a inclusão de

crianças, adolescentes é jovens em situação de vulnerabilidade social, por meio do acesso

a atividades de artes marciais com estrutura adequada e materiais apropriados,

promovendo igualdade de oportunidades no esporte.

Promoção da inclusão social e do desenvolvimento humano

estimulando valores como disciplina, respeito, solidariedade e responsabilidade,

contribuindo para a formação cidadã dos participantes e redução dos riscos sociais, como

evasão escolar, violência e uso de substâncias ilícitas.

b)

c) Valorização do política púbiica

consolidando o projeto como uma ação estratégica do Município de Piên na promoção do

esporte como

esporte educacional e comunitário, com o apoio da União, demonstrando o compromisso

com políticas públicas de combate às desigualdades e incentivo ao desenvolvimento social.

d) Objetiva-se proporcionar cada vez mais um estilo de vida ativo, garantindo o acesso à

prática esportiva com condições favoráveis e materiais de qualidade, possibilitando um

processo de inclusão social, além de propiciar um melhor desempenho dos atletas.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria responsável irá indicar os servidores capacitados para o acompanhamento e fiscalização

dos serviços para que sejam cumpridas todas as exigências previstas em contrato.

7



12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se aplica.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar que a aquisição dos materiais visa atender

ao Convênio n° 963587/2024 para à implementação e desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais

no Município de Piên/PR, sendo plenamente viável e de interesse desta Administração Pública, uma

vez que irá beneficiar muitos münícipes que não dispõe de condições financeiras para acessar

práticas esportivas em instituições privadas. Além disso a ausência de materiais adequados

inviabiliza o desenvolvimento pleno das atividades previstas, comprometendo os objetivos de

inclusão social, formação cidadã e promoção da saúde. Adicionalmente, os resultados pretendidos

com a execução do projeto como a promoção de inclusão social, o estímulo a hábitos saudáveis, a

melhoria da qualidade de vida e o fortalecimento dos vínculos comunitários demonstram o alto

impacto social da iniciativa e justificam a aplicação dos recursos públicos.

Portanto, a contratação é viável, necessária e adequada ao interesse público,

fortalecendo as políticas públicas locais de esporte e cidadania.

Elabora em 20 de fevereiro de 2026.

n

Adriana de Fá fa Fragoso Bueno Franco

Secretária M. de Esporte, Cultura e Lazer
Decreto no 139/2025
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1. jORJETC

Aquisição de materiais para implementação e Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais,

no Município de Piên/PR, em atendimento ao Convênio no 963587/2024 - Programa:

Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte Amador, Educacao,

Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS, celebrado entre a União, por intermédio do Ministério do

Esporte e o Município de Piên

1.1.

2- ESPECIFICAÇÕES

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

LOTEI

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANT. VALOR VALOR

TOTALDE UN.

MEDIDA

JAQUETA CORTA VENTO

ESPORTIVO - leve e confortável,

material em poliester, fechamento

da jaqueta com ziper, punho com

elástico, desigií ulktraleve e

compacto. Inclusão do Brasão do

Município e Escrita conforme

solicitar o órgão responsável.

Tamanho 14, P, M, G

Unidade 131 R$ 227,90 R$1

29.854,90

Total Lote 1 R$

29.854,90

LOTE 2

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM

COURO AZUL CONFECCIONADA

COM ESPUMA INJETADA DE PU;

revestida em couro ecológico;

fechamento com velcro; com logo

silk do Município colorida. TAM M.

apresentar uma amostra da luva

para aprovação em 5 dias uteis.

R$ 148,90 R$ 595,60PAR 041
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PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM

COURO AZUL CONFECCIONADA

COM ESPUMA INJETADA DE PU;

revestida em courò ecológico;

fechamento com velcro; com iogo

silk do município coiorida. TAM G.

Apresentar uma amostra da LUVA

para aprovação em 5 dias uteis.

2 R$ 148,90 R$ 595,60PAR 04

PAR DE LUVA DE KARATÊ EM

VERMELHA

CONFECCIONADA COM ESPUMA

INJETADA DE PU; revestida em

courò ecológico; fechamento com

velcrb; com logo silk do município
colorida. TAM M. Apresentar uma

amostra da LUVA para aprovação
em 5 dias uteis.

COURO

3 R$ 148,90 R$ 595,60PAR 04

PAR DE LUVA DE KARATÊ EM

COURO
4

VERMELHA

CONFECCIONADA COM ESPUMA

INJETADA DE PU; revestida em
couro ecológico; fechamento com

velcro; com logo silk do município
colorida. TAM G. Apresentar urna
amostra da LUVA para aprovação
em 5 dias uteis.

R$ 238,00 R$ 952,00PAR 04

Total Lote 2 R$

2.738,80

LOTE 3

KTT ARGOLA cpm 08 para treino
funcional 30cm de diâmetro,
material polipropileno

BOLA DE GINASnCA SUIÇA, yoga,
pilatesdiâmetro de 75 cm peso de
1415gramas, feito de material PVC
suporta até 200kg de carga

1 Unidade 04 R$ 150,00 R$ 600,00

2 Unidade 10 R$ 120,00 R$

1.200,00
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KTT FUNCIONAL DE AGILIDADE 10

chapéus, 10 cones e 1 escada para
treino, alturado do cone 24cm
plástico, chapéu chinês 5cm altura
pvc flexivel, escada de 12 degraus
ajustáveis feita de pp de alta
durasbilidade e nylon comprimento
total de 600cm

3

Unidade 04 R$ 230,00 R$ 920,00

CORDA DE PULAR, comprimento 3

m, com rolamentos e tamanho
ajustáveis, materiais aluminio, aço,
eva, pvc e silicone

4

Unidade R$ 17,00 R$ 153,0009

STEP ACADEMIA E GINÁSTICA EM

EVA, 52x28x10 leves, flexíveis e
laváveis

Unidade5 10 R$ 129,00 R$

1.290,00

Total Lote 3 R$

4.163,00

TOTAL R$

36.756,70

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa2.2.

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei no 14.133/21.

2.4. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço

do primeiro colocado da cota principal

2.5. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá

ocorrer pelo menor preço.

2.6. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados

aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos

em que a cota reservada for Inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,

conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos dó art. 8°, §4°, do Decreto n. 8.538, de

2015.

2.6. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados

aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos

em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,

conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, §4°, do Decreto n. 8.538, de

2015.
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2,7. Deverão ser apresentados os layouts para a aprovação previamente a confecção dos materiais;

2.8. Os materiais deverão apresentar obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE,

apor a marca do Governo Federal de Identificação dos projetos custeados, no todo ou em parte, com
os recursos do Convênio, consoante o disposto em norma do órgão público responsável em atendimento
à Cláusula Quarta - Das obrigações Gerais - II - DO CONVENENTE, alínea "ac" do Termo de Convênio

no 963587/2024. Os modelos estabelecidos estão disponíveis através dos links:

https://www.qov.br/esporte/pt-br/acoes-e-proaramas/lei-de-incent ivo-ao-

esporte/MANUAL MARCA GF MINESPORTE.pdf

https://www.aov.br/esporte/pt-br/notlcias-e-coriteudos/selos-e-marcas

https://www.mds.qov.br/webarquivos/cidadania/Esporte/lei%20do%20 incentivo/MANUAL LEI DE TN

CENTIVO AO ESPORTE.pdf

2.9. ENCAMINHAMENTO DAS AMOSTRAS

2.9.1. As empresas mais bem classificadas para os lotes deverão apresentar amostras em até 5 ícincol

dias úteis após a convocação do preaoeiro:

2.9.2. 0 endereço para entrega das amostras é Rua Amazonas, no 105 - Centro. Piên/PR. A/C de

Alexandra Aparecida Da Cruz Laurindo.

2.9.3. As amostras serão avaliadas, tendo os seguintes critérios:

a) Atendimento ao solicitado no edital;

b) Funcionalidade e qualidade dos itens;

2.9.4. As amostras apresentadas pelas licitantes classificadas e aprovada pela comissão não será, em
hipótese alguma, considerada como início de entrega do produto ofertado, nem será contabilizada na
quantidade a ser entregue;

2.9.5. A não apresentação da amostra no prazo estabelecido no item 2.9.1, bem como a amostra
apresentada em desconformidade com o objeto proposto, ocasionará a desclassificação do licitante,
sendo convocados, por ordem de classificação, os licitantes remanescentes, tendo igual número de dias
para apresentação de amostra;

2.9.6. Ressalta-se que assim como o primeiro colocado, os demais licitantes classificados, quando
convocados para apresentação de amostras, também estarão sujeitos a penalidade de inabilitação por
não apresentação de amostra, bem como no caso de entregar amostra em desacordo com o produto
cotado;

2.9.7. Reputar-se-á como conduta incompatível com a idoneidade do certame, quando o vencedor
provisório apresentar amostra com divergência grosseira em relação à proposta escrita ou
injustificadamente não apresentar a amostra, causando de má-fé transtorno ao prosseguimento do
processo lieitatório, sujeitando-se o infrator às sanções previstas em lei, após devida instrução em
processo administrativo, respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa;

2.9.8. A classificação definitiva das propostas de preços somente será divulgada após a aprovação da
amostra mais bem classificada, respeitando-se a ordem da classificação provisória;
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2.9.9. 0 resultado da análise das amostras será disponibilizado no prazo de 03 (três) dias úteis via
internet no site www.pien.pr.gov.br, caberá ao participante fazer o acompanhamento dos relatórios no
site oficial;

Caso no decorrer da execução seja verificado que os itens foram entregues em2.9.10.

desconformidade com as amostras apresentadas pela empresa vencedora da licitação, estes serão
recusados, devendo a empresa entregar o objeto em qualidade igual aos aprovados na amostra
fornecida.

2.9.11. A amostra será avaliada pela comissão nomeada pela portaria 161/2026:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo

Alaor Bittencourt

Estefany Kauany de Lima Moreira

2.9.12. Se a empresa vencedora cotar as marcas referenciais fica dispensada de apresentar
amostra.

|3. Jestimãtiva do valor da contratação ^

O custo estimado total da contratação é de R$ 36.756,70 (Trinta e seis mil, setecentos e3.1.

cinquenta e seis reais e setenta centavos).

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua aiocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto
para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

4.7 IFORMA E CRITÉRIOS pE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade
Pregão Eletrônico, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.
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4.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

4.3. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos
no edital.

4.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

4.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades
e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação

de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

4.4.2.I. Conforme foi especificado em cada item

4.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por lote.

4.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

5. JUSTIFICATIVA

5.1. A presente solicitação visa atender o Convênio no 963587/2024 celebrado entre a União por

intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE e o Município de Piên/PR, cujo objeto é a implementação e

desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais no Município.

Boa parte da população do Município não apresenta condições financeiras para frequentar instituições

particulares para desenvolver suas habilidades esportivas. Por essa razão, procuramos introduzir

projetos sociais visando o desenvolvimento humano. Contudo há carência de materiais adequados

para desenvolver tal práticas. A falta destes recursos influencia ha vida destas pessoas aproximando-

os de possíveis problemas, contribuindo para a desigualdade social e situações de vulnerabilidade

social

A prática de atividade esportiva traz inúmeros benefícios, independentemente da idade, além de

proporcionar a construção de elos sociais, como a amizade, a solidariedade e o respeito ao próximo.

Objetivamos assim proporcionar cada vez mais um estilo de vida ativo, garantindo o acesso à prática

esportiva com condições favoráveis e materiais de qualidade, possibilitando um processo de inclusão

social, além de propiciar um melhor desempenho dos atletas

Ademais, cumpre ressaltar que os itens solicitados resultaram mal-sucedidos na licitação anterior, seja

por ausência de propostas válidas, desclassificação ou fracasso do certame, fazendo-se necessário a

instauração de novo processo licitatório. Destaca-se que a aquisição integral dos itens constantes no

Plano de Aplicação Detalhado é indispensável para o fiel cumprimento do objeto pactuado, bem como

para assegurar a correta execução das metas estabelecidas no referido Convênio. A não contratação
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desses itens compromete a efetividade da ação púbiica planejada, podendo acarretar prejuízos ao

atendimento da finalidade proposta e eventual descumprimento das obrigações assumidas junto ao

órgão concedente.

Assim, a abertura de nova licitação visa garantir a ampla competitividade, a observância aos princípios

da legalidade, eficiência e economicidade, bem como assegurar a aquisição total dos bens previstos,

possibilitando a execução completa do objeto conveniado.

Dessa forma, justifica-se a realização de novo procedimento licitatório para os itens remanescentes, a

fim de assegurar o cumprimento integral das obrigações pactuadas e a adequada aplicação dos

recursos públicos.

5.2 JUSTIFICATIVA POR LOTE

A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a escolha pela modalidade de licitação

agrupada por lotes, conforme previsto na legislação vigente, especialmente no que se refere à busca

pela economicidade, eficiência administrativa e atendimento adequado às necessidades da

Administração Pública.

Tal opção facilita a gestão do contrato, reduzindo o número de fornecedores e simplificando a

fiscalização e o acompanhamento da execução contratual. A contratação por lote também garante

maior compatibilidade e integração entre os materiais fornecidos, pois a concentração de um único

fornecedor responsável por um conjunto de itens relacionados favorece a logística de entrega, reduz

riscos de atraso e assegura maior eficiência na execução.

Corh a escolha de lotes específicos, é possível exigir que os fornecedores atendam a critérios de

qualidade diferenciados para cada grupo de produtos, assegurando a padronização e a qualidade do

material adquirido.

A análise das propostas fica mais clara e organizada, permitindo uma comparação mais eficiente entre

os fornecedores que concorrem em cada lote específico, o que pode resultar em decisões mais

informadas.

A divisão em lotes permite um acompanhamento mais eficaz da entrega e da execução do contrato,

facilitando a fiscalização dos itens recebidos e garantindo a conformidade com as especificações.

6. |FONT€ ORÇAMENTARIA ‘
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.1.
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A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer: 09.002.27.812. 0011.2025.3.3.90.30.00.00

6.2.

6.3.

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

7. |EX£GHMCIAS DE HABILÍTaÇÂO

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

7.2. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos
de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021;

8. LOCAL E PRAZO DÉ ENTREGA E FORHA ©E FORNECIMENTO

8.1. LOCAL: Centro Educacional e Cultural Rita Palhano - Rua Amazonas n® 105 - Centro

Piên/PR.

8.2. PRAZO: 30 (trinta) dias contados a partir da nota de empenho em remessa única.

8.3. O fornecimento do objeto será integral.

9. IRECÍ^IMEsVTÇ: E CRITÉRIO DE ÃCcIT.%ÇÃÒ CBlSflO

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no termo de Referência e na proposta.

9.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 dias, pêlo responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de po$terior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou ém parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.4. Os bens serão recebidos definitiva mente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

9.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

9.5.
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No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaiidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

9.7.

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.6.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

iO. NODELO DE GESTÃO DÒ CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão dõ contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa parà adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentej o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabiiidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento è

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.8.1.Caso ocorra descumpfimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo otdos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

1Ô.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

11. DOPAGAMEMTO

11.1. 0 pagamento será feito por crédito em conta bancária ou via boleto bancário a partir do
recebimento do recurso do Convênio 963587/2024 mediante a apresentação de Nota Fiscal devidamente
atestada pela Secretaria Responsável.
11.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
11.3. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os
bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.
11.4. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ no. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome

do Banco e a respectiva Agência, os materiais/serviços fornecidos, n° de empenhos, no de

Contrato/Licitação, n® do convênio, órgão repassador de recursos, programa e demais informações que
forem pertinentes.
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11.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar

a execução do objeto do contrato.

11.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

11.6.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril
de 2018.

11.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12. DORÉAiUSTE

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

limite para a apresentação das propostas.

12.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

12.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.4. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

12.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

13? |da garantia da execução

13.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de

2021, pelas seguintes razões: Por se tratar de material.

-

14. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

14.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo;

14.1.1. 12 (Doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

14.1.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
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14.1.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada,

ou, se for o caso, pôr meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas

'f específicas.

14.1.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados

> pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
' necessárias.

14.1.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

14.1.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que

apresentarerp vício ou defeito no prazo de até 40 dias úteis, contados a partir da data de retirada do
equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica
autorizada.

14.1.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo
Contratante.

14.1.7.1. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter

provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a

execução dos reparos.

14.1.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus

componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato

acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

14.1.9. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade da Contratada.

14.1.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento

de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

\

15.. [CONTROLE E FISCALl^ÇAO DA EXEÇtlÇÃO

15.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

15.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais)

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade
competente.
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15.3. Fiscal ALAOR BITTENCOURT - Assessor de Área III Esporte, registro na matrícula 4766103 e

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo - Matrícula 4766252

15.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

Gòm a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

■ eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

IB^ lOBRieAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. A Contratada obriga-se a:

16.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência, prazo de garantia - N® Convênio 963587/2024 - Programa
Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte Amador,

Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS - Ministério do Esporte.

16.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

16.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (Trinta)
dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

16.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

16.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

16.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

16.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações à que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

16.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

16.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

16.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

16.1.9. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos, inclusive

a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a

consecução do objeto ajustado;
16.1.10. O CONTRATADO deverá conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos

órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros contábeis e

locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição financeira

oficial não controlada pela União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio.
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jÒBRIGAÇÕES DA CÚNTRÁTÃNTE ~

17.1. A Contratante obriga-se a:

17.1.1. Receber provisoriamente o materiai ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

17.1.2. Verificar minuciosa mente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

17.1.4. Realizar e comprovar O envio do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao Painel

Nacional de Compras Públicas (PNCP)

18. [LEGISLAÇÃO APLICÃPA
18.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

19. jVIGÊNCIA DO CONTRATO . '
19.1 A vigência do contrato terá 12 (doze) meses a contar da assinatura do instrumento contratual.

20. [FONTES DE PESQUISA-

20.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES,
a) ISZA COMERCIO E ATACADO - CNPJ: 35.436.095/0001-75
b) VERTICAL SPORTS CENTER - CNPJ: 22.259.320/0001-01
c) CAMILLY VICTORIA DA SILVEIRA FINAU ^ CNPJ: 50.805.314/0001-39

Elaborado em 20 de fevereiro de 2026.

^ud(Xí\ykt
RESPONSÁVEL PELÀ ELABORAÇÃO DESTE

Sandrieli Aparecida Ludvinski
Assessor de área I - Convênios

Matrícula 4766218

ígQrrd^jiL:

12.

Alaor Bittencourt

Fiscal

Assessor de área III - Esporte
Matrícula 4766103
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Adriana de Fátima Fragoso Bueno Franco

Secretaria M. detsporte, Cultura e Lazer

Decreto n° 139/2025

í

\
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PLANILHA DE CUSTOS ■ PROPOSTA N" 019856/2024

• PÉàSOA JURIDÍÒA (Serviços)
DescriçãoMeta Etapa

1.2 MATERIAL ESPORTIVO1

EMPRESA 1 EMPRESA2 EMPRESA 3 „ MENOR VALOR COTADO
N* Especificação do ltem/Serv!ço QUANT.

Valor Unitário Vafor TotalNom@ Nome ValorUnitáno Valor Total Nome Valor Unitário Valor Total Valor Unitário Valor Total

Jaqueta corta vento esportivo

- leve e confortável, material em poliester, fechamento
|da jaqueta com zlper, punho com elástico, design ulktraleve e compacto. Inclusão do
BrasQdo Município e Escrita conforme solicitar o órgão responsável. Tamanho 14,

P. M. G

CAMILLY VICTORIA

DA SILVEIRA FINAL-

CNPJ 50,805.314/0001:
30 FONE 41 S9950-

ISZA COMERCIO E

ATACADO - CNPJ

35,436,095/0001-75

FONE4798823-S40Í

VERTICAL SPORTS -

CNPJ 22.259.320/0001

01 FONE. 4? 3512-^
131 R$ 227,90 R$ 29.854,901 R$ 249.00 R$ 32.619,00 R$ R$ 33.274,00,254,00 R$ 227,90 R$ 29.854,90

9104
2306

CAMiLLY VICTORIA

DA SILVEIRA FINAL-

CNPJ 50.805.314/0001

30 FONE 41 99950-

ISZA COMERCIO É

ATACADO,- GNPJ

35,436.095/0001-75

FONE 47'98823-8410

VERTICAL SPORT-S-

CNPJ 22.259.320/0001

01 FONE 47 3512-

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU;

REVESTIDA EM COURO ECOLOGlCO; FECHAMENTO COM VELCRO; COM LOGO SILK DO MUNICIPIO

COLORIDA. TAM M. Apresentar uma amosVa da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

2 4 R$ 148,90 R$ 595,60 R$ 238,00 R$ 952,00 R$ 242,00 R$ 968,00 R$ 148,90 R$ 595.60

9113
2306

CAMILLY VICTORIA

■ DA SILVEIRA FINAL-

CNPJ 50.805.314/0001

30 FONE 41 99950-

IS2ACOMERCIO E

ATACADO -CNPJ

35.436.095/0001-75

FONE 47 98623-8411

VERTICAL SPORTS -
CNPJ 22.259.320/0001

01 FONE47 3512-

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU;

REVESTIDA EM COURO ECOLOGlCO; FECHAMENTO COM VELCRO; COM LOGO SILK DO MUNICÍPIO

COLORIDA. TAM G. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

R$ 148,90 R$ 595,603 4 RS 238.00 RS 952,00 RS RS242,00 968,00 RS 148,90 RS 595,60

9114
2306

CAMiLLY VICTORIA

DA SILVEIRA FiNAL-

CNPJ 50.805.314/0001

30 FONE 4199950-

ISZA COMERCIO E

ATACADO■CNPJ

35.436.095/0001-75

FONE 47 98823-8412

VERTICAL SPORTS -

CNPJ 22.259.320/0001

01 FONE 47 3512-

9115

PAR DELUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE

PU; REVESTIDA EM COURO ECOLOGlCO; FECHAMENTO COM VELCRO; COM LOGO SILK DO

MUNICÍPIO COLORIDA. TAM M. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

4 RS 148,90 R$ 595,60 RS R$4 238,00 952.00 RS 242,00 RS 968,00 RS 148,90 RS 595,60

2306

CÁMILLY VICTORIA

DA SILVEÍRA FINAL-
ISZA COMERCIO E

ATACADO - CNPJ

35,436,095/0001-75

FONE 47 98823-8414

VERTICAL SPORTS -

CNPJ 22.259,320,'0001

01 FONE 47 3512-

PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE

PU; REVESTIDA EM COURO ECOLOGlCO; FECHAMENTO COM VELCRO; COM LOGO SILK DO

MUNICÍPIO COLORIDA. TAM G. Ap

RS RS 952.005 4 CNPJ 50 805.314/0001

30 FONE 41 99950-

238,00 RS 238,00 RS 952,00 RS 242,00 RS 968,00 RS 238,00 RS 952,00
amostra da LUVA para aprovação em S dias uteis.

3117
2306

CAMILLY VICTORIA

DA SILVEIRA FINAL-

CNPJ 50.805,314/0001

30 FONE 41 99950-

iSZA COMERCIO E

ATACADO-CNPJ

35.436.095/0001-75

FONE 47 96823-8429

VERTICAL SPORTS -

CNPJ 22.259.320/0001

01 FONE 47 3512-
kit argola com 08 para treino funcional 30cm de diâmetro, material polipropileno 4 RS 207,00 RS 828,006 RS 150,00 RS 600,00 R$ 155,00 RS 620,00 RS 150,00 RS 600,00

9132
23ÚÔ

CAMILLY VICTORIA

DA SILVEIRA FÍNAL-

CNPJ 50.805.314/0001

30 FONE 41 99950-

ISZA COMERCIO É

ATACADO - CNPJ

35.436.095/0001-7S

FONE 4798823-8429

VERTICAL SPORTS-

CNPJ 22.259.320/0001

01 FONE 47 3512-

9132 .

bola de ginástica suiça, yoga , pilatesdiâmetro de 75 cm peso de 1415gramas, feito
de material PVC suporta até 200kg de carga

10 RS 167,00 RS 1.670,00 RS . 120,00 RS 1.200,007 RS 127,00 RS 1.270,00 RS 120,00 RS 1.200,00

2306

CAMILLY VICTORIA

DA SILVEIRAFINAL-

CNPJ 50.805.314/0001

30 FONÊ41 99950-

ISZA COMERCIO E

ATACADO-CNPJ

35.436.095/0001-75

FONE 47.98823-8429

VERTICAL SPORT-S-

CNPJ22,259.320/0001-

01 FONEi47 361>

Kit hincional de agilidade 10 chapéus, 10 cones e 1 escada para treino , alturado do
cone 24cm plástico, chapéu chinês 5cm altura pvc flexível, escada de 12 degraus
ajustáveis feita de pp de alta durasbilidade e n^on comprimento total de 600cm

4 R$ 250,00 R$ 1.000,00 RS 230,00 RS8 920,00 RS 236,00 RS 944.00 RS 230,00 R$ 920,00

9132
2306

CAMILLY VICTORIA

DA SILVEIRA FINAL-
GNPJ 50 805.314/0001-

30 FONE 41 99950-

JSZA.COMERCIO E

ATACADO-CNPJ

35.436.095/0001-75

FONE 47 98823-8429

VERTICAL SPORTS-

CNPJ 22.259.320/0001

01 FONE 47 3512.

Corda de Pular, comprimento 3 m, com rolamentos e tamanho ajustáveis, matérias
aluminio, aço, eva. pvc e silicane

RS 17,00. RS 153,009 RS 60,00 RS 540,00 l53,00RS 64,00 RS 576,00 RS 17,00 RS

9132
23D6

05CAMILLY VICTORIA

DA SILVEIRA FINAL-

CNPJ 50.805.314/0001

30 FONE 4199950-

ISZA.COMERCIO E

ATACADO -CNPJ

35.436.095/0001-75

FONE 47 98823-8429

VERTICAL SPORTS -
CNPJ 22.259.320/0001-

01 FONE 47 3512-

9132

STEP ACADEMIAE GINASTICA EMEVA, 52X28X1 0 LEVES. FLEXIVEISE
LAVAVEIS i.zso.íe'^10 RS 139,90 RS 1.399,00 RS10 129,00 RS 1.290,00 RS 136,00 RS 1.360,00 RS 129,00 RS

2306

VALOR TOTAL UNITÁRIO COTADO RS 37.643,70 RS 40.977,00 RS 41.916,00 R$ 36.766,70,



PREFEITURA MUNICIPAL C' PIÉN
' SECRETARIA DE ESPORTE CULTURA E LAZERPIEN

Empresa: CAMILLY VICTORÍA DA SILVEIRÃFÍNÃÜ
Rua Avenida Brasil, 195, Centro, Piên PR

E-maíl: felípe.almêída.up.qráde(^gmail
Fone: 41 999502306

CNPJ: 50.805.314/nnn 1 -39

.com
Contato: Felipe de Almeida
Whats: 41 9995Q2anfí

N°
Especificação do Stem/Sémço QÜANT. Vaiòr Usiitário Vafpr Total

Jaqueta corta vento esportivo - leve e Gonfortávèl. material em poliester fechamento
R com elástico, design ulktraleve e compacto Inclusão do
Brasao do Mun.c.pio e Escrita Conforme solicitar o órgão responsáv?TamanhrW^

P. M. G

1

131 R$ 227,90 R$ 29.854,90

KARATÊ EM GOURO AZUL CONFECCIONADA COM
injetada de PU; REVESTIDA EM COURO ECOLOGICO-

FECHAMENTO COM VELCRO; COM LOGO SILK DO
TAM M. Apresentar uma amostra da LUVA

2

4município colorida.
para aprovação em 5 dias uteis.

R$ 148,90 R$ 595,60

COURO AZUL CONFÊCCIONADA
ccr-u injetada de PU; REVESTIDA EM COURO ECOLOGICO'
-Sm G^Ao ° ''^'-CRO; COM LOGO SILK DO MUNICÍPIO COLHIDA
TAM G. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 6 dias uteis '

COM
3

4 R$ 148,90 R$ 595,60

VERMELHA CONFECCIONADA
f^^^^STIDA EM COURO ECOLOGICO'

tXm W., T VELCRO; COM LOGO SILK DO MUNICIPlO COLORIDAIAM M. Apresentar uma amostra da LUVA

COM

4 R$ 148.90 R$ 595,60
para aprovação em 5 dias uteis.

^OURO VERMELHA CONFECCIONADA
cc/^uf injetada DE PU; REVESTIDA EM COURO ECOLOGICO'

VELCRO; COM LOGO SILK DO MUNICÍPIO
IAM G. Apresentar uma amostra da LUVA

COM 0*5

s 05

4 R$COLORIDA,

para aprovação êm 5 dias uteis.
238,00 R$ 952,00



kit argola com 08 para treino funcional 30em de diâmetro, material poliproplleno R$ 207,00 R$ 828,00

bola de ginástica suiça, yoga , pilaíesdíârnetro dè 75 cm péso de 1415gramas, feito
de material PVC supórta até 2Ó0l<g de carga

10 R$ 167,00 R$ 1.670,00

Kit funcional da agilidade 10 ebapéüs, 10 cpné& é I èseáda parã treino, alturado dó:
eo^é 12 degraus \
ajustáveis, feita de pp de aita ■durasbilidadé é nylòn cómprifhento tótal, de 600Cm

R$ R$250,00 1.000,00

■ -r

Qórda de Pular, comprimento 3 ar-, çóm rolamèntòs.e tamanbò ajustáveis, tnãtéfiâs-
• ■ . alumínio, ãdoi-^va,' õvcti-isilicane; ' ^ . m10 .. 17,00 R$ . f7p;oo^:;.^ ■■

STEP ACADEWIIA È: GiNi^SfiCA EiVi EVA, 52X28X10 LE\/ÉS, Flí.ÊXlVÉIS:È
LAVAVEiS

10 .-.Rir 1:39,90; ■ . 10 R$- 1.309,00

VALOR TOTa^L UNITÃRIQ jCOyApg,:
; 37.300,70,'

Piên, 04de fevereiro de 2026

'ía:

M

Carailly Victoria da Silveira Finaú
CMRJ 50.805,314/0001-3,0

Loja Alfa

Obs. Válido por 90 dias

ao

/



CNPJ: 22.259.320/0001-01Empresa: VERTICAL SPQRTS CENTER

Endereço: Rua Felipe Schmidt, 99 - Bairro Centro - São Bento do Sul .

Contato: RenatoE-mail: vertiGalsportsOl @gmail.com
Whats:Fone: 47 35129090

Valor Unitário TotalQUANT.Especificação do Itern/Se.rvigoW

Jaqueta corta vento esportivo - leve^e confortável, rnaterial em poliester, fechamento

da jaqueta com ziper, punho com elástico, design ülktraleve e compacto. Inclusão do

Brasão do Municipio e Escrita confprme solicitar o órgão responsável. Tamanho 14,
33.274,00254,0013101

P, M. G

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA GOM ESPUMA

INJETADA DE PU; REVESTIDA EM COURO ECOLOGICO;, FECHAMENTO COM

VÉLCRO; COM LOGO S|LK DO MUNICÍPIO COLORIDA. TAM M. Apresèntar unia

amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

02
968,00242,004

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA

INJETADA DE PU; REVESTIDA EM COURO ECOLOGICO; FECHAMENTO COM

VELCRO: COM LOGO SILK DO MUNICÍPIO COLORIDA. TAM G. Apresentar uma
968,00242,004

03

amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

PAR DELUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM

ESPUMA INJETADA DE PU; REVESTIDA EM COURO ECOLOGICO;

FECHAMENTO COM VELCRO; COM LOGO SILK DO MUNICÍPIO COLORIDA. TAM

M. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

968,00242,00404

CO

PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM

ESPUMA INJETADA DE PU; REVESTIDA EM COURO ECOLOGICO;
FECHAMENTO COM VELCRO; COM LOGO SILK DO MUNICÍPIO COLORIDA. TAM

968,00242,00405

G. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.



620,00155,004
kit argola com 08 para treino funcional 3Ôcm de diâmetro, material polipropileno

06

i, pilatesdiâmetro de 75 cm peso de 1415gramas, feito
de materiàl PVC suporta até 200kg de carga

1.270,00127,00bola de ginástica suiça, yoga 10
07

Kit funcional de agilidade 10 chapéus, 10 cones e 1 escada para treino , alturado do

cone 24cm plástico, chapéu chinês 5cm altura pvc flexivel, escada de 12 degraus

ajustáveis feita de pp de alta dürásbilidade e nylon comprimento total de 600cm

944,00236,004
08'

rolamentos e tamanho, ajustavais, matérias

aluminio, aço, eva, pvc e silicane

576,0064,00Corda de Pular, comprimento 3 m, corri 09
09

STEP ACADEMIA E,GINÁSTICA EM EVA, 52X28X10 LEVES, FLEXÍVEIS E LAVAVElS 10
1.360,00136,00

50

R$41.796,00

VÃLÕR TOTAL UNITÁRIO COTADO

São Bento do Sul, 04 de efvereiro de 2026 Válido por 90 dias.

oo

,,,

QU5TAV'p.,FÉLIFEipE.'SÓUfcÁ.
SÓCtO‘€ERlN.fÊ.

RP 5.494,634C.Pf;697.3S8Í69,.-^^

tSí>

ÍMi



CNPJ: 35 Í6.095/0001-75Empresa: Isza ComerGio e Ataci )

Endereço.: Rua Ervino BayerI N 65 - Bairro Rio Negro - São Bento do Sul

E-mail: iszacomercio@gmail.com Contato: Agnaldo
Whats: 47 988238388Fone: 47 988238388

Valor Unitário ValorTota!QUÂNT.Especificação do Item/Serviço

Jaqueta corta vento esportivo - leve e confortável, material em poliester, fechamento

da jaqueta com ziper, punho com elástico, design ulktraleve e compacto. Inclusão do

Brasão do Município e Escrita conforme solicitar o órgão responsável. Tamanho 14,
249,00 32.619,0013101

P, M, G

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA

INJETADA DE PU; REVESTIDA EM COURO ECOLOGlCO; FECHAMENTO COM

VELCRO; COM LOGO SILK DO MUNICÍPIO COLORIDA. TAM M. Apresentar uma

amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

02 238,00 952,004

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA

INJETADA DE PU; REVESTIDA EM COURO ECOLOGlCO; FECHAMENTO COM

VELCRO; COM LOGO SILK DO MUNICÍPIO COLORIDA. TAM G. Apresentar uma

amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis. .

238,00 952,0003 4

PAR DELUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM

ESPUMA INJETADA DE PU; REVESTIDA EM COURO ECOLOGlCO;

FECHAMENTO COM VELCRO; COM LOGO SILK DO MUNICÍPIO COLORIDA. TAM

M. Apresentar umâ amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.. . -.f-í

4- . 238,00 ■. 952,0004

05

PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM

ESPUMA INJETADA DE PU; REVESTIDA EM COURO ECOLOGlCO;

FECHAMENTO COM VELCRO; COM LOGO SILK DO MUNICÍPIO COLORIDA. TAM

G. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

238,00 952,00405



600,00150,00bnal 30cm de diâmetro, material polipropilenokit argola com 08 para treino fi

bola de ginástica suiça, yoga , pilatesdiâmetro de 75 cm peso de 1415gramas, feitò

de material PVG suporta até 200kg de carga
1.200,00120,001007

Kit funcional de agilidade 10 chapéus, 10 cones e 1 escada para treino , alturado do

çone 24cm plástico, chapéu chinês 5cm altura pvc flexível, escada de 12 degraus

ajustavéis feita de pp de alta durâsbilidade e nylon comprimento total de 600cm

920,00230,00408

Corda de Pular, comprimento 3 m, com rolamentos e tamanho ajustavéis, matérias

aluminio, aço, eva, pvc e silicane
600,0060,001009

STEP ACADEMIA E GINÁSTICA EM EVA, 52X28X10 LEVÈS, FLEXÍVEIS E

LAVAVEIS
1.290,00129,001010

R$41.037,00

VALOR TOTAL UNITÁRIO COTADO

Sâo Bento do Sul, 04 de fevereiro de 2026

i.‘ ÊÍSrjKL?
r'K-K;ar li -,

Qlil- SC CBJS}‘r.3aé_^J<
ISZA C^ÍRCIO E ATACADO
CNfy:J<P 3S.436.095/p001-75

• -V. ■'-vrtíxiíÃV

os

oo
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33

Ministério do Esporte
Esplanada dos Ministérios, Bloco 'A', - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CÈP 70054-906

PROCESSO N9 71000.043225/2024-84

CONVÊNIO SOB REGIME SIMPLIFICADO

SEM OBRA OU SERVIÇO DE ENGENHARIA

Convênio Ministério do Esporte ns 58/2024 Transferegov.br ns 963587/2024

CONVÊNIO TRANSFEREGOV.br NS 963587/2024 QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO
ESPORTE E O MUNICÍPIO DE PIEN/PR, COM A FINALIDADE
DE "DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES E APOIO A PROGRAMAS E

PROJETOS DE ESPORTE AMADOR, EDUCACAO, LAZER E INCLUSÃO
SOCIAL"

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, inscrito no CNPJ/MF sob o ns 02.961.362/0001-

74, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco A, T andar, CEP: 70.054-806, Brasília/DF, doravante

denominado CONCEDENTE, nestè ato representado pelo Secretário Nacional de Esporte Amador,
Educação, Lazer e Inclusão Social, PAULO HENRIQUE PERNA CORDEIRO, nomeado pela Portaria n.e 3.024,

de 19/10/2023, publicada no D.O.U. de 20/10/2023, portador da matrícula funcional n^ 1318139, e;

O MUNICÍPIO DE PIEN/PR, inscrito no CNPJ/MF sob o pe 76.002.666/0001-40, com sede R. Amazonas,
373, Anexo Prédio Prefeitura, Centro- Pien/PR, doravante denominado CONVENENTE, representada pelo
Prefeito, MAICON GROSSKOPF, portador da matrícula funcional n^ 4765237.

RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO, com a finalidade de "Desenvolvimento de Atividades e Apoio
a Programas e Projetos de Esporte Amador, Educacao, Lazer e Inclusão Social" registrado no

Transferegov.br, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n^ 101, de 04 de maio de 2000, na Lei n^

14.133, de 19 de abril de 2021, no que couber, nã Lei de Diretrizes Orçamentáriàs do corrente exercício,

no Decreto Federal n^ 93.872, de 23 de dezerhbro de 1986, no Decreto Federal n^ 11.531, de 16 de maio

de 2023, regulamèntado pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 30 de agosto de 2023, alterada

pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 29, de 22 de maio de 2024, e na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU
n9 28, de 21 de maio de 2024, consoante o processo administrativo n^ 71000.043225/2024-84, e
mediante ás cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto "Implementação e Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais,
no Município de Piên/PR", conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho, devidamente

aprovado, e o Termo de Referência, propostos pelo CONVENENTE e inseridos no Transferegov.br, bem

como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmente.

https.7/sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acao=clocümento_imprimir_wèb&acao_origem=arvore_visualizar&id_clocumentò=173061 53&infr... 1/17
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Subcláusula única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de

Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do
CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à aprovação pelo CONCEDENTE dos seguintes
documentos a serem apresentados tempestivamente pelo CONVENENTE:

Termo de Referência, nos termos do art. 10, inciso XXV, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de
2023.

Subcláusula primeira. O CONVENENTE deverá apresentar o(s) documento(s) referido(s) no caput desta
cláusula, antes da liberação da parcela dos recursos, até o dia 10 de abril de 2025.

Subcláusula segunda. Caso o (s) documento (s) indicado (s) no caput desta cláusula não seja(m) inserido
(s) no Transferegov.br, proceder-se-á à extinção do convênio.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio e do previsto na Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n2 28, de 2024, são obrigações dos partícipes;

I - DO CONCEDENTE:

a) realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução,
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca da TCE dos instrumentos, quando couber,
sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no sistema;

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de

acordo com o cronograma de desembolso;

c) liberar os recursos para execução deste instrumento após o cumprimento, pelo CONVENENTE, das
obrigações de que tratam os incisos I e II do § 1^ do art. 11 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 28, de
2024;

d) acompanhar e verificar cumprimento do objeto deste Convênio, bem como verificar a regular aplicação
dos recursos, conforme art. 12 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 28, de 2024;

e) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de Trabalho,
observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução do
objeto;

, f) reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na

execução do instrumento;

h) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e
atividades;

i) adotar as medidas administrativas para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis,
quantificação do dano e obtenção da regularização e do ressarcimento;

j) instaurar a Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a formalização, de acordo
com a legislação específica ao caso;

k) verificar o cumprimento do objeto pactuado ao final da execução do instrumento, com base nos
critérios estabelecidos no inciso II do art. 12 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 28, de 2024; e

I) analisar a prestação de contas final dos instrumentos com base nos resultados da execução física e
financeira, bem como de outros elementos que comprovem o cumprimento do objeto pactuado;

m) aprovar ou rejeitar a prestação de contas final;

n) notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestação de contas ou se constatada a má

aplicação dos recursos públicos transferidos; e
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o) exigir que o CONVENENTE disponibilize, em seu sítio oficial na internet ou, na süa falta, em sua sede,

em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os
valores e as datas de liberação, o detalhamento da aplicação dos recursos e as contratações realizadas
para a execução do objeto pactuado, na forma do art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de
2023.

II - DO CONVENENTE:

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pelo
CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Convênio;

b) aplicar os recursos recebidos por intermédio do Convênio exclusivamente para pagamento de despesas
constantes do plano de trabalho ou para aplicação financeira;

c) definir, por metas e etapas, â forma de execução do objeto;

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços
estabelecidos nos instrumentos, erti conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos

programas, ações e atividades;

e) garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à instalação e
disponibilização dos equipamentos adquiridos;

f) apresentar documentos de dominialidade da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos

emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, distrital ou

federal, bem como concessionárias de serviços públicos, quando couber, nos termos da legislação

aplicável;

g) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito,

na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

h) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancária específica,

aberta em instituição financeira oficial, inclusive os resultantes de eventual aplicação financeira, bem

assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e,

exclusivamente, no cumprimento dó seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento

relativas à execução das despesas;

i) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica

vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de
desembolso do Plano de Trabalho;

j) realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos à celebração, execução,

acompanhamento, prestação de contas do Convênio, e informações acerca da TCE, quando couber,
incluindo regularmente as informações e os documentos exigidos pelas Portarias Conjuntas MGI/MF/CGU

n5 33, de 2023, e n^ 28 de 2024, mantendo-o atualizado, sendo nele registrados os atos que, por sua

natureza, não possam ser realizados no sistema;

k) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes

estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de
vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações;

I) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Convênio,

bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

m) realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade, observada a

legislação vigente e assegurando:

a correção dos procedimentos legais;

a suficiência do termo de referência;

a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme previsto na Lei n^ 14.133,

de 19 de abril de 2021, c/c o art. 51 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de 2023;
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n) prever, no edital de licitação e no CTEF, que a responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços
executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do
objeto ajustado;

o) exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização do CTEF;

p) registrar no Transferegov.br o processo licitatório, incluindo o extrato do edital de licitação, o preço
estimado pela administração pública para ã execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por
cada licitante com a sua respectiva inscrição ativa no CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o
extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, as ordens de serviços ou autorizações de fornecimento;

q) registrar adicionalmente no Transferegov.br, nos casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, os
pareceres técnico e jurídico què demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação
pertinente;

r) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando prazos e custos;

s) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execução
física do objeto e quando da realização das atividades de fiscalização;

. t) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade CONVENENTE,
ou registro no Transferegov.br que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis
ao procedimento de compras e contratações;

u) realizar visitas regulares nos empreendimentos, e registrar no Transferegov.br as informações
referentes às visitas realizadas;

v) determinar a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto;

w) incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária referente aos recursos relativos ao presente
instrumento;

x) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de

aprovação da prestação de contas final;

y) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à , execução deste
Convênio, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;

z) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar visitas in

loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a execução
do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao exame da documentação relativa à licitação
realizada e aos contratos celebrados;

aa) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo e forma
estabelecidos neste instrumento;

ab) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos

deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não

apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento dispensado às

despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, nos termos estipulados neste Termo
de Convênio;

ac) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação,

promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de Convênio e,

obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federal nas

placas, painéis e outdoors de identificação dos projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos

deste Convênio, consoante o disposto em norma do órgão público responsável;

ad) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos

decorrentes do Convênio, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalidades

sociais às quais se destina;

ae) fornecer ao CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para
viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;
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af) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à

movimentação financeira da conta bancária específica vinculada ao presente Convênio, não estando

sujeita ao sigilo bancário perante a União e respectivos órgãos de controle;

ag) ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de controle

e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar os Ministérios
Público Federal e Estadual, bem como a Advocacia-Geral da União;

ah) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou na
gestão financeira do instrumento, comunicando tal fato ao CONCEDENTE;

ai) indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para
0 recebimento de manifestações dos cidadãos relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de
sugestões, eíogios, solicitações, reclamações e denúncias;

aj) disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil

visibilidade, o extrato do instrumento, conforme disposto no art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU
n9 33, de 2023;

ak) obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos instrumentos, em

conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que tratam da matéria;

al) prestar esclarecimentos ao CONCEDENTE ou sobre eventual descumprimento de quaisquer das
obrigações dispostas nos incisos do art. 59, § 19, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n9 28, de 2024, sem

prejuízo de eventuais sanções que poderão ser aplicadas;

am) ressarcir os recursos recebidos, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de publicação da
rescisão a que se refere o inciso II do art. 99 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n9 28, de 2024;

an) comprovar o envio do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao PNCP.

CLÁUSULA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Para fins de execução deste Termo de convênio, os PARTÍCIPES obrigam-se a cumprir e manterem-se de

acordo com as disposições e os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n9 13.709/18 (LGPD),
especialmente no que se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que tiverem acesso em
razão deste instrumento.

Subcláusula primeira. Em relação à LGPD, cada Parte será responsável isoladamente pelos danos a que
derem causa, respondendo, inclusive, pelos atos praticados por seus prepostos e/ou empregados que
estiverem em desconformidade com os preceitos normativos aplicáveis.

Subcláusula segunda. Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição e/ou exposição indesejada
e/ou não autorizada) que envolva os dados pessoais tratados em razão do presente instrumento, deverá a
Parte responsável pelo incidente comunicar imediatamente a outra Parte, apresentando, no mínimo, as

seguintes informações: (i) a descrição dos dados pessoais envolvidos; (ii) a quantidade de dados pessoais
envolvidos (volumetria do evento); e (iii) quem são os titulares dos dados pessoais afetados pelo evento.

Subcláusula terceira. Caso uma das Partes seja destinatária de ordem judicial ou notificação/requisição
de qualquer órgão, agência, autoridade ou outra entidade oficial, relativa ao tratamento de dados

pessoais que tenham sido compartilhados em decorrência do presente instrumento, a Parte notificada

deverá, imediatamente, comunicar a outra Parte.

Subcláusula quarta. Os PARTICIPES obrigam-se a, após o encerramento deste instrumento e/ou após o
exaurimento das finalidades para âs quais os dados pessoais foram coletados, o que vier primeiro, deletar
e/ou destruir todos os documentos e informações recebidas da outra Parte contendo os dados pessoais

fornecidos, sejam em meios físicos ou digitais, eliminando-os de seus arquivos e banco de dados,

podendo ser mantidos os dados pessoais necessários para o cumprimento de obrigação legal ou
regulatória e/ou para o uso exclusivo da Parte, mediante a anonimização dos dados.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
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Este Termo de Convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da assinatura do

instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada,
formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término.

Subcláusula única. O CONCEDENTE prorrogará "de ofício" a vigência deste Termo de Convênio, antes de

seu término, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato
período do atraso verificado, nos termos do art. 47 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de 2023.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 208.000,00
(duzentos e oito mil reais) , serão alocados de acordo cOm o cronograma de desembolso constante no

Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária:

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) relativos ao presente exercício, correrão à conta da dotação alocada
no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei n^ 14.535, de 17 de janeiro de 2023, publicada no

DOU de n5 12-A, 17 de janeiro de 2023, UG 180073, assegurado pela Nota de Empenho n^
2024NE001122, vinculada ao Programa de Trabalho n^ 27.812.5126.20JP.0001, Programa de Trabalho

Resumido (PTRES) 248279, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos

100000000 Natureza da Despesa 33.40.41;

R$ 8.O0O,OO (oito mil reais), relativos à contrapartida do CONVENENTE, consignados na Lei Orçamentária

n9 1.530, de 11 de dezembro de 2023 do Estado/Município de Pien/PR.

Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das
metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a
funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE.

Subcláusula segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento anual, dotação orçamentária

referente aos recursos relativos ao instrumento pactuado.

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRAPARTIDA

Compete ao CONVENENTE integráfizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com

os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na
conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a
critério do CONVENENTE.

Subcláusula primeira. O aporte da contrapartida observará os percentuais e as condições estabelecidas

na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente à época da celebração do instrumento.

Subcláusula segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação financeira dos recursos não

poderão ser computadas como contrapartida.

Subcláusula terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente

assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento, por meio da previsão
orçamentária.

CLÁUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE serão
depositados e geridos na conta específica vinculada âo presente Convênio, aberta em nome do

CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial.

Subcláusula primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento

pactuado e deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -

CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE.

Subcláusula segunda. A liberação de recursos obedecerá ão cronograma de desembolso previsto no

instrumento, e quando envolver aquisição de equipamentos, a execução de custeio ou serviços comuns,
estará condicionada à conclusão da análise técnica e à verificação e aceite da realização do processo
licitatório pelo CONCEDENTE.

Subcláusula terceira. A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a(o):
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a) cumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento; e

b) registro do processo licitatório pelo convenente no TrahsferegOv.br.

Subcláusula quarta. Os recursos finãnceiros> enquanto não utilizados, serão aplicados conforme disposto
no art. 75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 53, de 2023.

Subcláusula quinta. A movimentação financeira na conta corrente específica do instrumento deverá
ocorrer no Transferegov.br, por meio da funcionalidáde ordem de pagamento de parcerias - OPP, nos
termos do art. 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de 2023.

Subcláusula sexta. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira
do Governo Federal, em conformidade cOm o número de parcelas e prazos.estabelecidos no cronograma
de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado no Transféregòv.br, que guardará consonância

com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio.

Subcláusula sétima. Os recursos deste Convênio serão automaticamente aplicados em cadernetas de

poupança, fundo de aplicação financeira dè curto prazo ou operação de mercado aberto iastreada em

títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade.

Subcláusula oitava. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os
rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvido^ ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE,
observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos

para arnpliação ou acréscimo de metas ao piano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do § 4^ do art.
75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de 2023.

Subcláusula nona. A conta bancária específica do Convênio será preferençialmente isenta da cobrança de
tarifas bancárias.

Subcláusula décima. 0 CONVENENTE autonza desde já O CONCEDENTE para que solicite junto à
instituição financeira albergante da conta corrente específica:

a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem Como os seus rendimentòs, para a conta
única da União, caso não haja motivada suspensão ou prorrogação do instrumento; e

o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos, no prazo
previsto no §12 do art. 95 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de 2023.

Subcláusula décima primeira. O CONCEDENTE deverá solicitar, no caso dá Subcláusula oitava, junto à
instituição finãnceira albergante da conta corrente específica, a transferência dós recursos financeiros por

ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União.

Subcláusula décima segunda. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses que
antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do art. 73 da Lei ns 9.504, de 1997,
ressalvadas as exceções previstas em lei.

Subcláusula décima tercelrà. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será

oponíyel ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fisealizadores.

Subcláusula décima quarta. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do

instrumento e somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes dó Plano de
Trabalho ou para aplicação financeira, nas hipóteses previstas em lei, no Decreto ne 11.531, de 2023, na

Portaria Conjunta MGI/MF/CGU né 28, de 2024, e na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n? 33, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA -DA EXECUÇÃO DÀS DESPESAS

0 presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação aplicável.

Subcláusula primèira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:

1 - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste

instrumento;

II - realizar; despesas em data anterior à vigência do Convênio;
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III - alterar o objeto do convênio, exceto para ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão
de meta ou etapa, sem prejuízo da fruição ou funcionalidade do objeto, desde que as alterações tenham
sido previamente aprovadas pelo CONCEDENTE;

IV - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa
tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento;

V - efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadro de
pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de
consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de
Diretrizes Orçamentárias;

VI - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou recolhimentos fõra do prazo, exceto no que se refere às multas e aos juros, se
decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para
pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

VII - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

VIII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social,
da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que
previstas no Plano de Trabalho.

IX - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres,
exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

X - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao
presente Convênio;

XI - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos
federais;

XII - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público
da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante,

por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais

hipóteses previstas em leis específicas federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

XIII - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo quando houver previsão

expressa no plano de trabalho aprovado e não configurar descentralização total da execução; e

XIV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de
trabalho pactuado, sem justificativa do CONVENENTE e autorização do CONCEDENTE.

Subcláusula segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta específica

deste Convênio serão realizados ou registrados no Transferegov.b r e os respectivos pagamentos serão

efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e

prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito
poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE, mediante sua

justificativa e autorizado pelo CONCEDENTE, devendo ser registrado no Transferegov.br o beneficiário
finai da despesa:

I - questões operacionais que impeçam o pagamento por meio da emissão de OPP, excetuando-se falhas

de planejamento;

II - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

III - no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de
atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada.

Subcláusula terceira.

Transferegov.br, no mínimo, as seguintes informações:

I - 0 nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

II - o contrato a que se refere o pagamento realizado; e

Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá no
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III - informações das notas fiscais ou documentos contábeis.

Subcláusula quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição
financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não possua conta bancária,
restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por beneficiário, levando-se em conta

toda a duração do instrumento.

Subcláusula quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação
específica, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-se-á na forma do art. 38
do Decreto n^ 93.872, de 1986, e do art. 79, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de 2023,
observadas as seguintes condições:

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de

material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular
destinada a empreendimento específico;

II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos
materiais ou equipamentos; e

III - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária emitida por banco ou

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, ou as demais

modalidades de garantia previstas no art. 96, § 1^, da Lei n^ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da União vinculados à

execução do objeto deste Convênio, as disposições contidas na Lei n^ 14.133, de 2021, na Lei de Diretrizes

Orçamentárias Federal vigente ao tempo da celebração do instrumento, no Decreto n- 93.872, de 23 de

dezembro de 1986, no Decreto n^ 11.531, de 16 de maio de 2023, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^
28, de 2024, no que couber, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de 2023, e das demais leis e

normativos vigentes que tratarem da matéria.

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas

subsidiárias participem como CONVENENTE ou unidade executora, deverão ser observadas as disposições

da Lei n^ 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros.

Subcláusula segunda. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados

pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais

observar as disposições da legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, bem como o

disposto no art. 52, inciso XIV, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 28, de 2024, e art. 53 da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU nS 33, de 2023.

Subcláusula terceira. Excepcionaímente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a
execução de custeio, serviços comuns, em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos

pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos, desde que observadas as condicionantes previstas no art. 54 da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n.2 33, de 2023:

a) adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior ao

início da vigência do instrumento;

b) licitação realizada antes da assinatura do instrumento; e

c) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento.

Subcláusula quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula Terceira, somente serão aceitas as despesas

que ocorrerem durante o período de vigência do convênio e a liberação dos recursos está condicionada às
hipóteses do § 12, incisos I e II do art. 11 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 28, de 2024.

Subcláusula quinta. Havendo registro de preços vigente gerenciado pelo Poder Executivo Federal, o

CONCEDENTE poderá exigir do CONVENENTE a adesão à respectiva ata, nos termos do art. 86, § 62, da Lei

n2 14.133, de 2021, observados os requisitos do art. 57 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, 2023.

Subcláusula sexta. As competências do CONCEDENTE e do CONVENENTE dispostas nos artigos 42 e 52 da

Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 28, de 2024, também deverão ser observadas quando da contratação
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com terceiros.

Subcláusula sétima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos rhediante o

presente Convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas que constem:

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da

II - Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;

III - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF cOmo impedidas ou suspensas; ou

IV- no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade,
supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Subcláusula oitava. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência na

internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem.

Subcláusula nona. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano de

trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s) privada(s) sem finalidade lucrativa, deverá

ser observado o disposto nos artigos art. 45 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de 2023, e na
legislação específica que rege a parceria.

Subcláusula décima. No caso de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com
Organizações da Sociedade Civil (OSC), deverão ser observadas a Lei n^ 13.019, de 31 de julho de 2014, o

Decreto n^ 8.726, de 27 de abril de 2016, e as normas estaduais, distritais ou municipais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

Este Convênio poderá ser alterado pOr termo aditivo mediante proposta de qualquer das partes.

Subcláusula primeira. A proposta, devidamente formalizada e justificada, deve ser apresentada ao

CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência.

Subcláusula segunda. Excepcionalmente, poderão ser solicitadas alterações em prazo inferior, desde que
sejam motivadas e em benefício da execução do objeto.

Subcláusula terceira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pelo CONCEDENTE,

observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução do
objeto.

Subcláusula quarta. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o

CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os benefícios que se pretende agregar ao projeto,
cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de
Trabalho.

Subcláusula quinta. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos

ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a regular

execução das metas, etapas e fases já pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da

conformidade física e financeira do Convênio, além da avaliação da execução física e dos resultados, na

forma da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU 28, de 2024, e, no que couber, da Portaria Conjunta n^ 33>

de 2023, de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto.

Subcláusula primeira. O acompanhamento e a verificação do cumprimento do objeto pactuado será
realizado pelo CONCEDENTE, considerando o marco de execução de 100% (cem por cento) do
cronograma físico, por meio da:

I - verificação dos boletins de medição e fotos georreferenciada s registradas pela empresa executora e

pelo CONVENENTE do Transferegov.br e pela vistoria final in loco para constatação da compatibilidade
com 0 plano de trabalho, no caso de obras e serviços de engenharia; e
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II - avaliação das informações, fotos georreferenciadas e documentos inseridos no Transfergov.br, para os
demais objetos.

Subcláusula segunda. O CONCEDENTE deverá designar formalmente os servidores ou empregados
responsáveis pelo acompanhamento, com o registro no Transferegov.br.

Subcláusula terceira. Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste instrumento

não poderão ser sonegados aos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo

da União, bem como ao eventual apoiador técnico.

Subcláusula quarta. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à
atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Execubvo Federal, no

desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos

federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.

Subcláusula quinta. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento
ensejará obrigação do CONVENENTE de devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior

ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da
devolução dos recursos à conta única do Tesouro Nacional.

Subcláusula sexta. Nos casos de identificação de irregularidade no procedimento licitatório ou na

execução contratual, CONCEDENTE e CONVENENTE observarão o disposto no art. 89 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU ns 33, de 2023.

Subcláusula sétima. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer irregularidade da qual

tenha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da prática de crime ou de ato de improbidade
administrativa, cientificará a Advocacia-Geral da União, os Ministérios Públicos Federal e Estadual e a

Cóntroladoria-Geral da União, nos termos do art. 90 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa,

prevista nas legislações específicas de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático

pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições
contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

Subcláusula única. O CONVENENTE designará e registrará no Transferegov.br representante para o

acompanhamento da execução deste Convênio, o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas
observadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu

representante legal em exercício, nos prazos estabelecidos por este Convênio.

Subcláusula primeira. Compete ao prefeito e ao governador sucessor prestar contas dos recursos

provenientes deste Convênio celebrado por seus antecessores.

Subcláusula segunda. Na impossibilidade de atender ao disposto na Subcláusula anterior, deverá ser

apresentada, ao CONCEDENTE, justificativa que demonstre o impedimento de prestar contas e as

medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público.

Subcláusula terceira. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do

antecessor, o novo prefeito ou governador comunicará o CONCEDENTE e solicitará instauração de TCE,

prestando todas as informações e documentos necessários.

Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão inseridos

no Transferegov.br.

Subcláusula quinta. Nos casos de que tratam as Subcláusulas segunda, terceira e quarta, o CONCEDENTE,

ao ser comunicado das medidas adotadas e após avaliação, suspenderá de imediato o registro da
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inadimplência efetuado em decorrência da omissão de prestar contas.

Subcláusula sexta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no Transferegov.br,

iniciando-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do
Convênio.

Subcláusula sétima. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo CONVENENTE no prazo de
até 60 (sessenta) dias, contados:

I - do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro;

II - da denúncia; ou

III - da rescisão.

Subcláusula oitava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que trata a

Subcláusula sétima, o CONCEDENTE o notificará, estabelecendo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco)
dias para sua apresentação.

Subcláusula nona. Nos casos de descumprimento do prazo de que trata a Subcláusula oitava, o
CONCEDENTE deverá:

I - registrar a inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br, por omissão no dever de prestar contas
dos recursos recebidos; e

II - comunicar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da notificação, proceda a devolução dOs recursos repassados pela União, incluídos os
provenientes de aplicações financeiras, devidamente corrigidos.

Subcláusula décima. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o inciso II da

Subcláusula nona, o CONCEDENTE adotará as providências para resgate dos saldos remanescentes e para
a imediata instauração da TCE.

Subcláusula décima primeira. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a

verificação de resultados e deve conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto, sendo
compostos por:

I - documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.b,r

II - Relatório de Cumprimento do Objeto;

III - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;

IV - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver;

V - apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solicitação ao órgão ambiental competente,

quando necessário; e

VI - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE será obrigado a manter os documentos

relacionados ao instrumento, nos termos dó art. 9, § 2^, da Portaria Conjunta n. 33 de 2023.

Subcláusula décima segunda. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios

necessários para a avaliação e manifestação do CONCEDENTE quanto à execução do objeto pactuado.

Subcláusula décima terceira. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestação de contas pelo

CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá registrar o recebimento da prestação de contas no Transferegov.br,

para fins de sensibilização nas contas contábeis do instrumento.

Subcláusula décima quarta. O prazo para análise da prestação de contas final e manifestação conclusiva

pelo CONCEDENTE será de:

I - 60 (sessenta) días, nos casos de procedimento informatizado, prorrogável no máximo por igual período,
desde que devidamente justificado; ou

II - 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de análise convencional, prorrogável no máximo por igual

período, desde que devidamente justificado.
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Subcláusula décima quinta. A contagem do prazo de que tratã o inciso I da Subcláusula décima quârta

terá início a partir da data de atribuição da nota de risco ao instrumento no Transferegov.br.

Subcláusula décima sexta. A contagem do prazo de que tratã o inciso II da Subcláusula décima quarta
dar-sè-á a partir do envio dã prestação de contas nò Trqnsferegpv.br, e será suspensa qüandó houver a

solicitação de complementação, sendo retomada quando do envio dos documentos ou informações
complementares;

Subcláusula décima sétima. Constatadas impropriedades ôu indícios de Irregularidade, o CONCEDENTE

estabelecerá o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias para que o GONVENENTE saneie as impropriedades

ou apresente justificativas.

Subcláusula décima oitava. 0 CONCEDENTE notificará o GONVENENTE caso as impropriedades ou

indícios de irregularidade não sejam sanadas ou não sejam aceitas as justificativas apresentadas.

Subcláusula décima nona. Findo o prazo de que trata ã Subcláusula Décima Quarta, considerada eventual

prorrogação, a ausência de decisão sobre a prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no

registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato.

Subcláusula vigésima. O registro da inadimplência no Transferegov.br só será efetivado após a concessão

do prazo da notificação prévia, caso o GONVENENTE não comprove o saneamento das irregularidades

apontadaSi

Sübcláusuia vigésima primeira. A análise da prestação de contas final poderá ser realizada por:

I - procedimento informatizado, baseado na utilização de trilhas de auditoria e no cotejo entre a nota de
risco dos instrumentos, apurada a partir de um modelo preditivo supervisionado, e o limite de tolerância

ao risco da faixa de valor; ou

II - análise convencional, realizada de forma detalhada, sem a utilização do procedimento informatizado.

Subcláusula vigésima segunda. A análise çonvencionãl da prestação dé contas final dar-se-á por meio da
avaliação:

I - das informações e documentos de que trata a Subcláusula Décima Primeira;

II - da nota de risco do instrumento; e

III - quandõ houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de verificação ou outros documentos

produzidos pelo CONCEDENTE, Ministério Público ou pelos órgãos de controle interno e externo> durante

as atividades regulares de suas funções.

Subcláusula vigésima terceira. O resultado da análise convencional da prestação de contas final será
consubstanciado em parecer técnico conclusivo.

Subcláusula vigésima quarta. O parecer técnico cõnclusivo de que trata a Subcláusula vigésima terceira

deverá sugerir a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas e embasará a
decisão da autoridade competente.

Subcláusula vigésima quinta. A análise convencional da prestação de contas final pèlo CQNCEDENTE
poderá resultar em:

I - aprovação;

M - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal da

qual não resulte dano ao erário; ou

IIi - rejeição.

Subcláusula vigésima sexta. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da

prestação de contas final compete:

I-ao CONCEDENTE; e

II - à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegação nos termos do § 29 do

art. 38 da Portaria Conjunta MGl/MF/ÇÇiU n9 33, de 2023.
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Subcláusulã vigésima sétima. Nos casos de extinção do órgão ou entidade CONGEOENtE, o órgão õu

entidade sucessor será o. responsável pela decisão sobre a regularidade da aplicação dos recursos
transferidos.

SEI/MC -15697944 - Convênio

Subcláusulã vigésima oitãva. A rejeição da prestação de contas final dar^se-á em decorrência da não

comprovação da reguiar aplicação dós recursos repassados pela União, especiaímente nos casos de:

a) inexecução totaiou parcial do objeto pactuado;

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

c) impugnação de dêspesâs, se realizadas em desacordo com as disposições constantes deste Convênio
ou da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n9 33, de 2023;

d) não utilização, total-ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de não haver recolhimento

proporcional aos aportes realizados, na forma prevista na Cláusula Décima Sexta;

e) ausência de depósito ou depósito em montante inferior da contraparbda pactuada;

f) movimentação e gekão dos recursos em desacòrdo com o disposto nas arts. 75 e 76 dá Portaria

Conjunta MGI/MF/CGU nê 33, de 2023;

g) não devolução de eventuais saldos remanescentes, observada a proporcionalidade; e

h) ausência de documentos exigidos na prestação-de contas que. comprorneta o julgamento do

cumprimento do objeto pactuado e da boa e regular aplicação dos recursos.

Subcláusulã vigésima nona. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da

prestação dé contas dp instrumento deverá ser registrada no Transferegov.br, cabendõ ao CONCEDENTE

prestar deciáração expressa acerca dó cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram
boaeregularaplicação.-

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESTITUIÇÃO DE REGÜRSOS

Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações finánçeiras, serão

restituídos à União e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade dos recursos aportados pelas

partes, indêpendentemente da época em que foram depositados.

Subcláusulã primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados

da denúncia, da rescisão, da conclusão da execução do Objeto ou do término da vigência, o que ocorrer
primeiro:

1 - devolver os saldos remanescentes proporcionais aos rèpasses da União, para a Corita Única do Tesouro
Nacional, no BancO do Brasil, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, disponível no site

www.tesouro.fãzenda.gov.br, portal SIAFI, informando a Unidade Gestora (UG) 180073 e Gestão 00001

(Tesouro); e

II - transferir os saldos remanescentes proporcionais à contrapartidà aportada, para uma conta de livre

movirhentáção de sua titularidade,

Subcláusulã segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcláusulã primeira, o

CONCEDENTE solicitará, à instituição financeira ãlbergante da conta específica do instrumento, a imediata

devolução dos saldos para a Conta Única do Tespuro Nacional, na forma indicada no inciso I da

Subcláusulã primeira.

Subcláusulã terceira. Caso não tenha havido qualquer execução física ou financeira, deverão ser
recolhidos à Conta Única do Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso I da Subcláusulã primeira, os

recursos recebidos e os respectivos rendimentos de aplicação financeira, sem a incidência dè atualização
e juros de mora..

Subcláusulã quarta: Quando houver a rejeição total ou pardal da prestação de contas final pêlos motivos

relacionados na Subcláusulã vigésima oitava da Cláusula Décjma Quinta, o CONCEDENTE deverá notificar

o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
notificação, proceda .à devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, devidamente

corrigidos. '
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Subcláusula quinta. A não devolução dos recursos de que trata a Subcláusula anterior ensejará o registro

de impugnação das contas do Convênio no Trans/eregov.òre instauração da TCE.

Subcláusula sexta. O CONCEDENTE efetuará o registro do CONVENENTE, em cadastros de inadimplência,
nas seguintes hipóteses:

I - após o julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento análogo pelo Tribunal de Contas

da União, nas hipóteses de rejeição total ou parcial da prestação de contas; ou

II - após a notificação do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subcláusula oitava da Cláusula

Décima Quinta, nas hipóteses de omissão na apresentação da prestação de contas, independentemente
de instauração ou de julgamento da tomada de contas especial.

Subcláusula sétima. Após a rejeição total ou parcial das contas, o saldo referente à rejeição constará

como impugnado e o CONVENENTE será cadastrado como inadimplente somente após o julgamento de
que trata o inciso I da Subcláusula sexta.

Subcláusula oitava. Na hipótese de aplicação de ato normativo do Tribunal de Contas da União que

autoriza a dispensa da Tomada de Contas Especial, a autoridade administrativa adotará medidas

administrativas áo seu alcance, como o registro da inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br e a

inclusão nos cadastros de inadimplência, sem prejuízo de requerer ao órgão jurídico pertinente as

medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado,
inclusive o protesto, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de propriedade do

Convenente, observadas as disposições do Decreto n^ 11.531, de 2023, da Portaria Conjunta

MGI/MF/CGU n5 33 de 2023, e da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 28, de 2024.

Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes

adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se

incorporam a este.

Subcláusula segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes,

bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a

continuidade do programa governamental, devendo estarem claras as regras e diretrizes de utilização
desses bens.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO

O presente Convênio poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e

auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes

hipóteses:

0

a. inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

b. constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado;
e

c. verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas

Especial, observado o disposto nos artigos 106 e 107 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n^ 33, de

2023;

III - extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento das condições

suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento.

Subcláusula primeira. O CONDEDENTE registrará no Transferegov.br e publicará no Diário Oficial da União

a denúncia, rescisão ou extinção.

Subcláusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONVENENTE deverá:
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I - devolver os saldos remanescentes, se houver previsão no instrumento, inclusive aqueles oriundos de

rendimentos de aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e

II - apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.

Subcláusula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro da denúncia ou

rescisão do instrumento no Tmnsferegov.br, o CONCEDENTE providenciará o cancelamento dos saldos de

empenho, independente do indicador de resultado primário.

Subcláusula quarta. A rescisão do Convênio decorrente de dano ao erário provocado por ato ilegal,

ilegítimo ou antieconômico, enseja a instauração de Tornada de Contas Especial, de acordo com a

legislação específica, exceto se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no

último caso, da continuidade da apuração, por medidas administrativas próprias, quando identificadas

outras irregularidades decorrentes do ato praticado.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da

União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da
respectiva assinatura.

Subcláusiuia primeira. Será dada publicidade em sítiq eletrônico específico denominado Transferegov.br

aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a

prestação de contas do presente instrumento.

Subcláusula segunda. O CONCEDENTE nobficará a celebração deste Convênio, facultada a comunicação

por meio eletrônico, à Câmara Municipal, Assembléia Legislabva ou Câmara Legislativa, conforme o caso,
no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura bem como da liberação dos recursos financeiros

correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se a

comunicação também por meio eletrônico.

Subcláusula terceira. O CONVENENTE obriga-se a:

I - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políbcos, os sindicatos de

trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, quando da liberação de recursos
relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do art. 2^ da Lei n^ 9.452, de

1997, facultada a notificação por meiõ eletrônico;

II - cienbficar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área

vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando houver; e

III - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil

visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores

e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas

para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso
direto ao Transferegov.br.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas

quando realizadas por intermédio do Transferegov.br, exceto quando a legislação regente tíver

estabelecido forma especial;

11 - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências
que possam ter implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios

circunstanciados; e

III - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br deverão ser supridas

através da regular instrução processual, sem prejuízo do posterior registro do ato no mesmo sistema

Transferegov.br.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

SEI/MC - 15697944 - Convênio
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Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, à

tentativa de conciliação e mediação administrativa perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da
Administração Pública Federal, da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei n^ 13.140, de
2015, do arÇ 11 da Medida Provisória n^ 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 41, inciso líl, alínea

"b" do Anexo I ao Decreto ne 11.328, de le de janeiro de 2023.

Subcláusula única. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões

decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do

inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável

cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, assinam

eletronicamente por meio de seus representantes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em
Juízo ou fora dele.

SEI/MC -15697944 - Convênio

Brasília/DF, na data da assinatura eletrônica.

Pelo CONCEDENTE:

PAULO HENRIQUE PERNA CORDEIRO

Secretário Nacional de Esporte Amador,

Educação, Lazer e Inclusão Social

Pelo CONVENENTE:

MAICON GROSSKOPF

Prefeito do Município de Pien/PR

Documento assinado eletronicamente por Maicon Grosskopf, Usuário Externo, em 10/07/2024, às

13:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543,

de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República..
assinatura *—
eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Paulo Henrique Perna Cordeiro, Secretário(a) Nacional de

I ô : Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social, em 10/07/2024, às 20:38, conforme horário

eietrônfa ^ ^ oficial de Brasília, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de

2020 dá Presidência da República..

.W j A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-

autenticacao . informando o código verificador 15697944 e o código CRC 06F935B6.
h

0.1.

Referência: Processo n® 71000.043225/2024-84 SEI ne 15697944
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BEM

BEM

Klmono karatê, na cor branca, composto d
Kimono kárafe, na cor branca, composto d
Kimono karatê, na cor branca, composto d
Kinnono karatê, na cor branca, composto d

Kimono karatê, na cor branca, composto d
Kimono karatê, na cor branca, composto d
Kimono karatê, na cor branca, composto d
PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM GOUROÂZUL CON
PAR DÈ LUVAS DE KARATÊ ÉM COURO AZUL CON

PAR DELUVADE KARATÊ EM COURO VERMELHÃO

Kimono ]iu-jílsu, composto de blusão con

33903023

33903023

339Ú3023
33903023

33903023

33903023

33903023

33903014

33903014

33903014

33903023

Recursos do instrumento

Recursos do instrumento

Recursos do instrumento

Recursos do instrumento

Recursos do instrumento

Recursos do instrumento

Recursos do instrumento

Recursos do instrumento

Recursos do instrumento

Recursos do instrumento

Recursos do instrumento

Un 6.0 RS 446,90
RS 446,90
RS 446,90

RS 446,90

RS 446,90
RS 446,90

RS 446,90
RS 148,90
RS 148.90

RS 148,90

RS 552,90

RS 2.681,40
RS 3.575,20
R$3.575,20
RS 2.234.50

RS 2.234,50
RS 2.234,50
RS 1.340,70
RS 595,60

R$595.60
RS 595,60

RS 8,846,40

Aprovado
Aprovado
Aprovado

Aprovado
Aprovado
Aprovado
Aprovado
Aprovado

Aprovado
Aprovado

Aprovado

Un 8.0

BEM Un 8.0

BEM Un 5.0

BEM Un 5.0

BEM Un 5.0

BEM Un 3.0

BEM Un 4.0

BEM Un 4.0

BEM Un 4.0

BEM Un 16.0

Opções para exportar: §] esv Excel IgXML | 'gPDF

ciyi

oo



1

Descrição Cód. Natureza Despesa Natureza Aquisição Un. Qtde Vaior Unitário Vaior TotaiTipo Despesa Status .

R$ 299,00BEM PROTETOR DE

CANELA; TAMAMNHO
G; PARA ART

33903014 Recursos do

instrumento

Un 5.0 R$1.495,00 Aprovado

PAR DE LUVA DE

KARATÊ EM COURO

VERMELHA

33903014 Recursos do

instrumento

Un 4.0 R$ 238,00 R$ 952,00BEM Aprovado

R$138,99 R$11.119,20BEM TATAME BiCOLOR

VERMELHO/AZUL

COM MINiMO

33903014 Recursos do

iristrumento

Un 80.0 Aprovado

PROTETOR BUCAL

DUPLO PARA LUTAS;
TAMANHO

Recursos do

instrumento

Un 12.0 R$ 39,99 R$ 479,88BEM 33903014 Aprovado

PROTETOR BUCAL

DUPLO PARA LUTAS;
TAMANHO

33903014 Recursos do

instrumento

Uri 12.0 R$ 39,99 R$ 479,88BEM Aprovado

PROTETOR DE

TORAX; DUPLA FACE:

TAMANHO G

33903014 Recursos do

instrumento

Un 4.0 R$ 299,90 R$ 1.199,60BEM Aprovado

R$ 299,90BEM PROTETOR DE

TORAX: DUPLA FACE:

TAMANHO M

33903014 Recursos do

instrumento

Un 5.0 R$1.499,50 Aprovado

Un R$ 299,90BEM PROTETOR DE

TORAX: DUPLA FACE:

TAMANHO P

33903014 Recursos do

instrumento

5.0 R$1.499,50 Aprovado

Recursos do

instrumento

Un 5.0 R$ 299,00 R$1.495,00BEM PROTETOR DE

CANELA; TAMAMNHO
P; PARA ART

33903014 Aprovado

R$ 299,00BEM PROTETOR DE

CANELA; TAMAMNHO
M; PARA ART

33903014 Recursos do

instrumento

Un 5.0 R$ 1.495,00 Aprovado

R$ 329,99BEM PROTETOR DE SEIOS

PARA KARATÊ

(TAMANHO

33903014 Recursos do

instrumento

Un 10.0 R$ 3.299,90 Aprovado

P

Un 20.0 R$ 49,99BEM FAIXA DE KARATÊ

AMARELO Faixa

corifèccio

33903099 Recursos do

instrumento

R$999,80 Aprovado

Recursos do

instrumento

Un 15.0 R$ 49,99 R$ 749,85BEM FAIXA DE KARATÊ

VERDE Faixa

confecciona

33903099 Aprovado

FAIXA DE KARATÊ

AZUL Faixa

confeccionad

33903099 Recursos do

instrumento

Un 15.0 R$ 49,99 R$ 749,85BEM Aprovado

BEM FAIXA DE KARATÊ

PRETA Faixa

confeccionad

33903Ô99 Recursos do

instrumento

Un 2.0 R$ 49,99 R$ 99,98 Aprovado

BEM FAIXA DE KARATÊ

ROXA Faixa

confeccionada

33903099 Recursos do

instrumento

Un 5.0 R$ 49,99 R$ 249,95 Aprovado



Tipo Despesa Cád. Natureza Despesa Natureza Aquisição Un. Qtde Valor UnitárioDescrição Valor Total Status

BEM kit argola com 08 para
treino funcional

33903014 Recursos do

instrumento

Un 4.0 R$ 150,00 R$ 600,00 Aprovado

BEM bola de ginástica suiça,
yoga, pilatesdi

33903014 Recursos do

instrumento

Un 10.0 R$ 120,00 R$ 1.200,00 Aprovado

Kit funcional de

agilidade 10 chapéus, 1

33903014 Recursos do

instrumento

Kit 4.0 R$ 230,00 R$ 920,00BEM Aprovado

BEM Corda de pular,
comprimento 3 m, com

33903014 Recursos do

instrumento

Un 9.0 R$17,00 R$ 153,00 Aprovado

rol

BEM STEP ACADEMIA E

GINÁSTICA EM EVA,
52X28X

33903014 Recursos do

instrumento

Un 10.0 R$ 129,00 R$ 1.290,00 Aprovado

Saldo 33903014 Recursos do

instrumento

Un 1.0 R$13,41BEM R$13,41 Aprovado

Kimonojiu-jitsu,
composto de blusão con

33903023 Recursos db

instrumento

Un 18.0 R$ 552,90BEM R$ 9.952,20 Aprovado

BEM Kimono jiu-Jitsu,
composto de blusão con

33903023 Recursos do

instrumento

Un 25.0 R$ 552,90 R$ 13.822,50 Aprovado

BEM Kimono jiu-jítsu,
composto de blusão con

33903023 Recursos do

instrumento

Un 28.0 R$ 552,90 R$15.481,20 Aprovado

Kimonò jiu-Jítsu,
composto de blusão con

33903023 Recursos do

instrumento

Un 25.0 R$ 552,90 R$ 13.822,50BEM Aprovado

BEM Kimono jiu-lítsu,
composto de blusão con

33903023 Recursos do

instrumento

Un 26.0 R$ 552,90 R$ 14.375,40 Aprovado

BEM Kimono jiu-Jitsu,
composto de blusão con

33903023 Recursos do

instrumento

Un 26.0 R$ 552,90 R$ 14.375,40 Aprovado

Kimono jiu-jitsu,
composto de blusão con

33903023 Recursos do

instrumento

Un R$ 552,90BEM 16.0 R$ 8.846,40 Aprovado

AIXA DE JIU JITSU

ROXA PONTA PRETA
R$ 49,99BEM 33903014 Recursos do

instrumento

Un 20.0 R$ 999,80 Aprovado

Faix

BEM FAIXA DE JIU JITSU

AZUL PONTA PRETA

33903014 Recursos do

instrumento

Un 25.0 R$ 49,99 R$ 1.249,75 Aprovado

Fai

BEM FAIXA DE JIU JITSU

VERDE PONTA PRETA
33903014 Recursos do

instrumento

Un 30.0 R$ 49,99 R$ 1.499,70 Aprovado

Fa

BEM FAIXA DE JIU JITSU

LARANJA PONTA

PRETA I

33903014 Recursos do

instrumento

Un 25.0 R$ 49,99 R$1.249,75 Aprovado

BEM FAIXA DE JIU JITSU

AMARELA PONTA

PRETA

33903Ò14 Recursos do

instrumento

Un 30.0 R$ 49,99 R$ 1.499,70 Aprovado

OSI
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Tipo Despesa Descrição Cód. Natureza Despesa Natureza Aquisição ,. Un. iQtde Valor Unitário Valor Total Status

R$ 49,99 R$ 2.499,50BEM FAIXA DE JIU JITSU

CINZA PONTA PRETA

33903014 Recursos do

instrumento

Un 50.0 Aprovado

INF

131.0 R$ 227,90 R$ 29.854,90BEM Jaqueta corta vento
esportivo - leve e c

33903023 Recursos do

instrumento

Un Aprovado

Mochila saco em tecido

trançado reforçad

33903099 Recursos do

instrumento

Un 131.0 R$ 39,00 R$5.109,00BEM Aprovado

R$ 149,00BEM Colchonete feito em

napa para treino de

33903014 Recursos do

instrumento

Un 50.0 R$ 7.450,00 Aprovado

BEM Kimono karatê, na cor

branca, composto d

33903023 Recursos do

instrumento

Un 6.0 R$ 446,90 R$2.681,40 Aprovado

R$ 446,90BEM Kimono karatê, na cor

branca, composto d

33903023 Recursos do

instrumento

Un 6.0 R$2.681,40 Aprovado

BEM Kimono karatê, na cor

branca, composto d

33903023 Recursos do

instrumento

Un 6.0 R$ 446,90 R$2.681,40 Aprovado

Recursos do

instrumento

Un R$ 446,90 R$ 3.575,20BEM Kimono karatê, na cor

branca, composto d

33903023 8.0 Aprovado

Recursos do

instrumento

Un 8.0 R$ 446,90 R$ 3.575,20BEM Kimono karatê, na cor

branca, composto d

33903023 Aprovado

Recursos do

instrumento

Un R$ 446,90BEM Kimono karatê, na cor

branca, composto d

33903023 5.0 R$ 2.234,50 Aprovado

Kimono karatê, na cor

branca, composto d

33903023 Recursos do

instrumento

Un 5.0 R$ 446,90 R$ 2.234,50BEM Aprovado

BEM Kimono karatê, na cor

branca, composto d

33903023 Recursos do

instrumento

Un 5.0 R$ 446,90 R$ 2.234,50 Aprovado

BEM Kimono karatê, na cor

branca, composto d

33903Ò23 Recursos do

instrumento

Un 3.0 R$ 446,90 R$1.340,70 Aprovado

R$ 148,90BEM PAR DE LUVAS DE

KARATÊ EM COURO

AZUL

33903014 Recursos do

instrumento

Un 4.0 R$ 595,60 Aprovado

CON

PAR DE LUVAS DE

KARATÊ EM COURO

AZUL

33903014 Recursos do

instrumento

Un 4.0 R$ 148,90 R$ 595,60BEM Aprovado

CON

BEM PAR DELUVA DE

KARATÊ EM COURO

VERMELHA

33903014 Recursos do

instrumento

Un 4.0 R$ 148,90 R$ 595,60 Aprovado

C

BEM Kimono jiu-jitsu,
composto de blusão con

33903023 Recursos do

instrumento

Un 16.0 R$ 552,90 R$ 8.846,40 Aprovado

3
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PrincipalListar Esclarecimentos do InstrumentoDetalhar Solicitação de Esclarecimento

Listar Esclarecimentos do Instrumento

51000 - MINISTÉRIO DO ESPORTE
instrumento 963587

Dados do Instrumento

órgão 51000 - MINISTÉRIO DO ESPORTE

,963587 ConvênioCódigo Modalidade

Dados do Solicitante
Solicitante 004.621.051-21 - DAYANNE FERNANDES DE ALMEIDA

Assistente AdministrativoCompetência

Dados da Solicitação
Número da Solicitação 5/2026

lO

EnviadoSituação

Prazo para
Esclarecimento19/02/2026 20/02/2026Data da Solicitação

Solicitação Prezado convenente, acusamos 0 recebimento do Ofício n° 059/2026, no qual a Entidade comunica a realização de novo processo
licitatório para a aquisição dos itens remanescentes do certame anterior. Informamos que, considerando o cronograma de desembolso da
parceria que prevê o repasse em parcela única, esta Unidade Técnica procederá com o 'Aceite' da licitação. Ressaltamos, contudo, que o



repasse do recurso ocorrerá somentC «pós a contratação de todos os itens, conforríie aprovado no Plano de Aplicação Detalhado.
Atenciosamente; Coordenação Geral de Acompanhamento de Parcerias (61) 3020-9514

Lista de Constatações

Nenhum registro foi encontrado.

Lista de Recomendações

Nenhum registro foi encontrado.

Lista Anexos Solicitação

Nenhum registro foi encontrado.
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Publicado por:
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Código Identificador: 50BBAB6F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 158, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 160, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2026.

PORTARIA N" 158, DÉ 23 DE FEVEREIRO DE 2026. PORTARIA N“ 160, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2026.

Concede licença para tratamento de saúde. Concede licença para tratamento de saúde.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Art. 97 da Lei Municipal 960/2007

- Estatuto dos Servidores Públicos e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Paula S. Barbosa, e ratificado pelo (a) Dr(a) Flavio W. A.

Machado,

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Art. 98 da Lei Municipal 960/2007

- Estatuto dos Servidores Públicos

RESOLVE:

RESOLVE: Art. 1“ Conceder auxílio-doença, no período de 18 de dezembro de

2025 a 20 de marçO de 2026, a servidora pública Rosemari
Terezinha Buba portadora do CPF 630.***.***.** e matrícula
fimcional 17081, ocupante do cargo público de Agente de serviços

gerais.

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período 24 de
janeiro a 03 de fevereiro de 2026, a servidora pública Lenita de Lima

Honório, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

9.*******/PR, e matrícula n® 386951, ocupante do cargo público de
Agente de Serviços Gerais. Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data do atestado apresentado.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data do atestado apresentado. Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário. Piên/PR, 23 de fevereiro de 2026

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2026 SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Pubiicado por:

Ana Claudia BCIassar Augustin
Código Identificador:02206C17Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:1079C292 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N“ 161, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 159, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2026. PORTARIA N“ 161, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026.

PORTARIA N“ 159, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2026. Nomeia os servidores públicos para comissão de
análise de Amostra de materiais para
implementação e Desenvolvimento do Projeto de
Artes Marciais, em atendimento ao Convênio n°

963587/2024 celebrado entre a União, por
intermédio do Ministério do Esporte e o
Município de Piên.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas.

Concede licença para tratamento de saúde.

; ' A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no usõ de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Art. 97 da Lei Municipal 960/2007

- Estatuto dos Servidores Públicos e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Evérson Lacerda, e ratificado pelo (a) Dr(a) Flavio W. A.

Machado,

RESOLVE:

RESOLVE:

Art. 1“ Ficam nomeados os servidores públicos municipais, abaixo

relacionados, para a comporem a Comissão de Análise de Amostra de

Materiais para implementação e desenvolvimento do Projeto Artes

Marciais, em Atendimento ao convênio n“963587/2024 celebrado

entre a União, pòr intermédio do Ministério do Esporte e o Município
de Piên.

Art. 1“ Conceder licença para tratamento de saúde, no período 24 de
janeiro a 03 de fevereiro de 2026, da empregada pública JACIRA

HONORIO DE LIMA TABORDA, portadora da cédula de
identidade civil com RG/CPF n° 038.***.***-**, e matrícula n°

4765703, ocupante do emprego púbUco de Agente de Combate a

Endemias.

• Alaor Bittencourt

• Alexandra Aparecida da Craz Laurindo
• Estefany Kauany de Lima Moreira

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data do atestado apresentado.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário. Art. 2“ Cabe a Comissão analisar e avaliar as amostras a serem

apresentadas pelas empresas ganhadoras dos itens do certame

licitatório em epígrafe, promover a desclassificação das referidas

amostras incompatíveis com as descrições do Edital e promover a

listagem da empresa cujas amostras tenham sido aprovadas.
Art. 3“ O Objetivo da amostra é aferir, qualidade, tamanho,

funcionalidade, atendimento as especificações do edital, verificação se

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2026

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

www.diariomuniciDal.com.br/amD 309
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o produto atende com eficácia ao fim a que se destina. Este

procedimento complementa o exame das propostas, baseando-se em

critérios objetivos e promovendo o tratamento isonômico dos

participantes:

Art. 4° A Comissão deverá apresentar a ata de avaliação através de

relatório a Comissão de Licitação a qual deverá informar o resultado

através de documento, caso a amostra seja reprovada a mesma deverá

convocar os próximos colocados para apresentação da amostra.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Piên, 25 de fevereiro de 2026.

Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal e j

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Ideiitificador:9436FCC7
MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTAPublicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:A7CD9F26 Piên/PR, 24 de fevereiro de 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 162, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, Taline Cavalheiro Albuquerque, convocado (a) pelo Edital n°

005/2026, residente e domiciliado Rua Treze De Dezembro, Centro,
Rio Negrinho/SC, portador da cédula de identidade civil com RG n°

5******/PR e CPF 740.***.***.**, venho mui respeitosamente
requerer final de lista da vaga de MONITOR DE EDUCAÇÃO,
conforme classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

PORTARIA N“ 162, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026.

Concede redução de carga horária para servidor
público.

: O senhor Maicon Grosskopf, Prefeito Municipal de Piên/Estado do

^ Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no
Parecer Jurídico 3585/2018, jurisprudência referente ao Art.98, § 3^ da
Lei 8.112/90 e o requerimento apresentado pela servidora.

TALINE CAVALHEIRO ALBUQUERQUE
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:CC066A8ARESOLVE:

Art. 1" Conceder à servidora pública Gleia Maria Machado,
portadora da cédula de identidade civil com RG 8.*******/PR e

matrícula funcional 384581, ocupante do cargo público de Agente de
serviços gerais, prorrogação de redução de carga horária, de 40 horas

semanais para 20 horas semanais, no período de 07 de fevereiro de

2026 a 06 de fevereiro de 2027, sem prejuízo de sua remuneração.

{ ESTÃDÒDQ PARANÁ
; PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DIARIA 04-2026

AUTORIZAÇÃO DE DIARIA
LEI MUNICIPAL N.° 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

PUBLICADA EM 18/06/2018

. Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos a data de concessão da redução.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.
N.» 04/2026

O Presidente da Câmara de Vereadores Senhor MÁRCIO MENIN,

neste ato devidamente acompanhado do respectivo controlador
interno, vem através deste liberar, 01 (Uma) diária, para o Vereador
IRIO FERNANDES 075.617.869-05, no dia 25 de fevereiro de 2026,

para participar da cerimônia de entrega de kits de Chromebook e do

lançamento da plataforma GERE+ Paraná, ressalvando que deverá ser
apresentado o devido relatório de viagens ao Departamento de

Contabilidade, a fim de ser anexada a presente autorização, em

cumprimento ao art. 6.° da Lei acima indicada.
DIARIAS R$: 377,04 (Trezentos e setenta e sete reais e quatro

centavos) 01 X 377,04 - ART. 2“, III, DA LEI N.° 498/2016.

Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2025.

Maicon Grosskopf
' Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

PORTARIA N° 162, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026.

Concede redução de carga horária para servidor público.

MÁRCIO MENIN

Presidente
O senhor Maicon Grosskopf, Prefeito Municipal de Piên/Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no
Parecer Jurídico 3585/2018, jurispmdência referente ao Art.98, § 3° da
Lei 8.112/90 e o requerimento apresentado pela servidora.

MÁRCIO SIL VINO BEPPLER
Controlador Interno

RESOLVE:
Autorizado

Em 25/02/2026.
Art. 1° Conceder à servidora pública Cleia Maria Machado,
portadora da cédula de identidade civil com RG 8.*******/PR e

matrícula funcional 384581, ocupante do cargo público de Agente de
serviços gerais, prorrogação de redução de carga horária, de 40 horas

semanais para 20 horas semanais, no período de 07 de fevereiro de

2026 a 06 de fevereiro de 2027, sem prejuízo de sua remuneração.

Publicado por:
Edemilson Dachery Gomes

Código Identilicador:F1637AE0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N” 3330/2026

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data de concessão da redução.
PORTARIA N" 3.330/2026

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrár:iO.
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PORTARIA NP 161, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026.

NOMEIA OS SERVIDORES PÚBLICOS PAUA ÇOMISSÂÒ

DE ANÁLISE DE AMOSTRA DE MATERIAÍS PARA

implementação E DESENVOLVIMÉNTO DO PROJETO

DE ARTES MARCIAIS, EM ATENDIMENTO AO

CONVÊNIO NO 963587/2024 CELEBRADO ENTRE A

UNIÃO, POR INTERMÉDIO pÓ MINISTÉRIO DO

ESPORTE E O MUNICÍPIO DE PÍÊN,

Õ PREFEITO- MUNiCIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso das atribuições -legais e

constitucioriais, que-lhe são côhferidas.

RESOLVE;

Art. 1° Ficam ndmeadõs os servidores públicos municipais, abaixo relaçionadb.s>. para a comporem a

Comissão de Análise de Amostra dé Materiais para implementação e desenvolvimento do Projeto Artes

Marciais, era Atendimento ap convênio n9.9,63587/2024 celebrado entre a União, púr intermédio do

Ministério dP Esporte e o Município de Piên.

• Alaor Bittencourt

• Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo

« Estefany- Kauany de Lima Moreira

Art. 2° Cabe a Comissãp analisar e avaliar as amostras a serem apresentadas pelas empresas

ganhadoras dos itens do certame iicitatório ém epígrafe, promover a desclassificação das referidas

amostras incompatíveis com as descrições do Edital e promover a listagem da empresa cujas amostras

tenham sido aprovadas.

Art. 3° O objetivo da àmostra é aferir, qualidade, tamânhp,. funcionalidade, âtendimènto as

especificações do edital, verificação se o produto atende com eficácia ao fim a que se destina. Este:

procedimento complementa o exame das propostas, baseando-se em critérios objetivos e

promovendo 0 tratamento isonômico dos participantes:

Art. 40 A Comissão deverá apresentar a ata de avaliação através d.e relatprio a Comissão dê Licitação

a qual deverá iriformàr õ resultado através de dõcumento, .caso a amostra seja reprovada a mésma

deverá eonvocar os próximos colocados para apresentação da amostra.

Art. 5° Esta Portaria.entra em yigor na datâ de sua publicaçãò.

Piên, 25 de fevereiro de 2026.

MAICON 9RÓSSKOPF
Prefeito de Piên
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Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código IdeU(ificador:0E2AlF95

Publicado por:
/Vna Claudia IÇassar Auguslin

Código identificador:50BBAB6F
■

SECBETÀRIA de íVDMLNISTR/VÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 158, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2026.

SECRETARIA DE .ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 160, DE 23 DE FEAEREIRO DE 2026.

PORX/VRIA N" 158, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2026. PORTARIA N" 160, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2026.

Concede licença para iratamenlo de saúde. Concede licença para iratainento dc saúde.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças-da Prefeitura Municipal de PièiiEstado do Paraná, nó uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considefándò ainda o disposto no Art. 97 dã Lei Municipal 960/2007

- Estatuto dos Servidores Públicos c o atestado médico, expedido (a)
Dr(a) Paula S. Barbosa, e ratificado pelo (a) Dr(a) Flavio W. A.

Machado,

•A senhora Silvana Teixeira Jung. Secretária de Administração e

Fmanças da Prefeitura Municipal de Pien/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Art. 98 da Lei Municipal 960/2007

- Est.atuto dos Servidores Públicos

RESOLVE:

RESOLVE: Art. r Conceder auxilio-doença, no periodo de 18 dc dezembro de

2025 a 20 de março de 2026, a servidora- pública Rosemari
Terezinha Buba portadora do CPF 630.***,***.** e matrícula

fiincíonal I70S1, octipante tio cargo pública de Agente de serviços

gerais.

Art. 1“ Conceder licença para tratamento de saúde, no periodo 24 dc

janeiro a 03 de fevereiro de 2026, a servidora pública Lenita de Lima

Honório, portadora da cédula de identidade civil com RG n“

9.*******/PR, é matricula n“ 386951, ocupante do cargo público de

Agente dé Serviços Gerais. Art. 2° Esta Ponaria entra cm vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data do atestado apresentado.
Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data do atestado apresentado.

Art. 3” Ficam revogadas ás disposições em contrário.

Art. 3° Ficam.revogàdas as disposições em contrário.

Piéu/PR, 23 de fevereiro dc 2026

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2026 SÍLVANA TEIXEIRA JUNG

Secreláfiâ dc Administração ê Finanças
SILVANA TELXEIIUIJUNG

Secretária dc Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augiistin
Código Identincador:02206C17Publicado por:

/\rià Claudia Klassar Augustin
Código Identificador: 1079C292 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N“ 161, DE 25 DE FENTÍREIRO DE 2026.

SECRETARIA DE ADMÍNISTRAÇÃO È FINANÇAS
PORTARIA N” 159, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2026. PORTARIA N” 161, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026.

Nomeia os servidores públicos para comissão, de
análise dc Amostra de. materiais para
implementação c Desenvolvimento do Projeto de
Artes Marciais, -ein atendimento ao Goíivchio n"

963587/2024 celebrado entre a União, por

intermédio do Ministério do Esporte e -o
Município dc Piên.

PORTARIA N" 159, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2026.

Concede licença para tratamehfo de saúde.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025;
considerando ainda o disposto no Art. 97 da Léi Municipal 960/2007

— Estatuto dos Ser\'idorés. Públicos e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Everson Lacerda, e rafificádo pelo (a) Dr(a), Flavio W. A.

Machado,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

das atribuições legais e constitucionais, que-lhe são cónfericins.

RESOLVE:

RESOLVE:

Art. 1“ Ficam nomeados os servidores públicos- mtmicipais, abaixo

relacionados, para a comporem a Comissão de Análise de Aniosfra dc

Materiais para implementação e desenvolvimento, do Projeto Artes
Marciais, era .Atendimento ao convênio n‘’963587/2024 celebrado

entre a União, por intermédio do Ministério do Esportc.c o Municipio
de Piên.

Art. 1“ Conceder licença para tratamento de saúde, no.periodo 24 de
janeiro a 03 de fevereiro de 2026, da empregada pública JACIRA

HONORIÒ DE L1.MA TABORDA, portadora da cédula de
identidade civil com RG/CPF n° 038.***.***-**, c matricula n°

4765703, ocupante do emprego público de Agente dc Conibatc a

Endemias.

• Aiaor Bittencourt

• Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo
• Estefiinj' Kauany dc Lima Moreira

Art. 2” Esta Portaria enUa em vigor nèsta data, retroagindo seus

cteitos a data do atestado apresentado.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrario. Art. 2" Gabe a Cotiiissão analisar e avaliar as amostras a serem

apresentadas pelas empresas ganhadoras dos itens do certame

licilatõrio era epigrafe, promover a desclassificação das referidas

amostras incompatíveis com as descrições do Edital c promover a

listagem da empresa cujas amostras tenham sido aprovadas.
Art. 3'' O objetivo da amos.tra é aferir, qualidade, tanianhp,

funcionalidade, atcUdimento as especificações do edital, vérificação sc

Piên/PR, 23 dc fevereiro de 2026

SILVANA TEIXEIIOi JUNG

Secretária de Administração e Finanças
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0, produlo‘atèndê com eficácia àp .fitfi a qüè se destina. Hste

procedimento complementa o exame das propostas, baseándo-sc em

critérios; objetivós e promovçndõ o tratamento isphômiço dos

participantes:
Ãrt. 4° A Comissão deyerá apresentar a ata de avaliação através, de;

relátpriõ' a Comissão de Licitação-a qual deverá infdntíár 0' rêsultãdo

atriivés de, docuníento,<çaso a amostcá seja reprovada a m^ma deverá
convDcar os próximos colocados para apresentàçãodá amostrá.-

Art. 5“ Esta Porfaria entra em vigor na data de sua publicação.
Piêm 25 de feverèirodé 2026.

Piên/PR, em 25 de fevereiro de!2025..

mÜÇONGROSSKQPF
Prefeito Municipal-

Públiqüè-se é régistre-se.

SILVADA TEIXÊntA JUNG

68

Publicado por:
Ana Claudia lílassar Augustin

Código ldenHncador:9436FCC7
MAieONGÍtOSSmPF
Prefeito dePiên SEClíETÀUrA DE /VDMINISÍRAÇÃO E F®ANÇAS

kequeiumentodíbfínàl de HSTA

Piên/PR, 24 dé feyéreiró de 2026.

REQUERIMENTG DEPINAL DE LISTA

Eu, Táline Cavalheiro Albuquerque, convocado (à) pelo Edital n“

'0Ô5/2026i residente e domiciliado Rua Treze De pezembro. Centro,

■Rio NègrinhoySC, portador da cédula de idéntidãde.civil cOrn RG nf

5**A*>*/PR e CPF yenliò, rnui rêspeitqsamente-
•requerer final de íisfa da .vaga de IVIÕNÍtÒR DE EDUCAÇÃO,,
conforme plassifiçftçáo, obtida áo Cbnçurso PúbliçO 001/2023.

Publicado por:

Ana Claudia Klassar Àugustin
Código Identincad9r;A7CD9F26

SECRETAUTA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PÒRTÂRÍA N» 162, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2Ô26.

PORTARIA N“ 162, DE 25 DE FEVEREIRÓ DE 2026.

Concede redução de carga horária para,servidor
. .publico.

O senhor MaiCôn; Grosskopf, PréféitO Münicipai dé Riên/ÊStãdO; dò

' ^ Paraná, no uso de |nas atfibuiçpes'legais, considérnudóio dispósfp nO
■ ‘Parecer Juridico 3585/20Í 8; jurisprudência rêferente.UO;Art.98, § 3° da

Lei 8.) f2/9() e p_requerimcntp apresentado pela scividOra,

RESQL^:

Arti 1“ Conceder ò servidora pííbiioa ÇleiU Maria 'Màcluidoj
põrtadora- dá cédülã de ideUtidàde civiil cora RG 8.**»**«*/pjí e

matricula IUneional’384581, ocupante do cargo público de Agente de

serviços gerais; pfõrrogação de redüção de carga horária^ de 4Ó. horas

semanais para 2Ò horas semanais, nq período dç 07 de fevereiro db

2Ó26 a 06 deÍeVêreiro.dei2Ò27, semprojnizo desua remunbraçãó.

Art. 2“ Esta Portaria -entra- em; vigor nesta data, retroaginçlo seus
efeitos á data dò;CÔjncessão da redução.

■Ari. 3" Ficàih revbgãdãshs-disposiçõesem contrário.

Piên/PR,,em 25-de;fevbreirò de;202-5.

Maicpn GròsSkbpí
■ Prefeito Municipal

Publiquc---se-e registre-sei

_,>SILVANA TEI-XBIRÀ-J,UNG
PORTARIA N" 162, DE25 DE FEvEREIRÓ DE 2026.

, Concede redução do cOrga horáriapara servidorpáblieoi

0 senhor Maicon CrosskopL' EmfeitQ Llunieipal dé fflóti/Estado do

Pâranâi no üspde Süas atribuições lb|nis,/cónSidéfãndom dlspostO no
Parecer Juridico, 3585/2018, jurisprudêncja referçhtéáó ArtRS, § 3° dá
Lei 8;112/90 e 0 réqüerimento apresentado pela servidora.

TALINE CÀVMHÊmÔ rlLBJUQÜÈRQÜÈ
Publichdò por:'

Ana Claudia Klassar. Àugustin
Código IdentificàdòriCeOóõASA

ESTADO DO PAR.ANÁ ,
PRÊFEirrüRA NHW.ieiPAI,; DE PINIiAIs:’DÈ.SÂO,,BEN'ro;,

íííiit. i

CAMARAMUNICIPAL DE VERÈÁDÓRES
DIAMÀ 04^2026

AUTORÍZAÇÃÕ DE DIARTA
LÈI MUNICIPÂLN,«498/20Í6 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

PUBLIGADA.BM-18/06/2018

N:" 04/2026

,0 Presidente;-da. Câmara db Vereádprbs Senlior MARCÍG MENINj -

neste alo. devidamente -acorapanhadp do respectivo contrpladbr

interno, vem átrávés deste liberar, 01 CUhitO diáriá, para d Vereador
IRIO FÈRNANDES,;075.617,8Ó§-,Õ5,.no dia 25 de fevereiro de 2026,

para participár dá cerimônià dè ehtrègá de kits dé GhrOmebook e db

lançamento da plataforma GÈRE4- Paraná, ressalvando que deverá ser

áptbsentáüO § devido erlatório db .viágerts áo Dbpartambntõ db

Gontabilidade; a fím. de ser anexada- á presente autorização, em

cumpfihièmo áò ari. 6.“ dá Léi ácimã ihdicáda;
DlARÍA’S RS: 377,04 (Trezentos e setenta e sete reais, e quatro

centavos) 01X 377,04 -T ART..2», ííí, DA LÈl N;°498/2‘Ò 16.

AÉiReio.MENm
Ptesidente

itíARÇIOSlEWmBEPPLÉR
Controlador Liiemo’

/

RESOLVE:
Autorizado

Em 25/02/2026;
Ari. 1" Conbbdèc à servidora pública Çlciá Malia Machado,
pprtadpra da cédula de identidade -civil çorn' RG :8,Í**^'^’'"''/PR' -e

mátrícUla funeiõnál 384581, Ocupàntc dõ cargb;público de Agente de
serviços gerais; prorrogação db redUçãO de carga horária, de 40 hbras

semanais para 2(j horas, semanais,. iiO periodo de 07 de fevereiro de

2026 a 06 dè fbvèreiro de-2027, sem prcjtiízò tíe sna;remüneraçã o.

Art. 2“ Esta^ Poffáfiâ' entra bth: vígprmestá- 'data, retroágindo seüs
efeitos a data de concessãp da reduçãO:

Publicado por:
Èdémilson Dachery Gomes

ÇódigoTdentifiÇàdor:? 16377\Ed

SiCRETARLA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARtA N” 3330/2026

PORTARIA N” 3.330/2026

Art. 3° Ficam ervogadas as disposições em çontrárip.
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

6 3PROTOCOLO N° 2386/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Aquisição de materiais para implementação e Desenvolvimento do Projeto de Artes

Marciais, no Município de Piên/PR, em atendimento ao Convênio n“ 963587/2024 - Programa:

Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte Amador, Educação, Lazer

e Inclusão Social - SNEAELIS, celebrado entre a União, por intermédio do Ministério do Esporte e o

Município de Piên.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 36.756,70 (Trinta e seis mil, setecentos e cinquenta e seis reais e

setenta centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: ^
Saldo Atualizado em ÜJ)! (7^ / c(Yl)i às ^ ^
Çis) Há disponibilidade. L ^
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
■^(aá^ecessita suplementação.

José Luiz dij
Contador CRÇ^R^

I^r4elrla35076-1

h R$

Claud iqueira'os

I49922/0-8 Tesouraria

Matrícula 7441

íjQ3.!. Oi

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário.deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e 17da LC 101/00.

Silvana Teixeira Jung ' e
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Decreto 146/2025

/ /

01
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PREGÃO ELETRÔNICO N» 023/?026

PROCESSO N° 2386/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE

1.1. 0 Município de Piên, pessoa jurídica de direito púbiico, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras> torna púbiico que reaiizar-se-á iicitação sob a modaiidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da piãtaforma eietrônica "www.bnc.org.br", objetivando a Aquisição

de materiais para impienientaçãp e Desenvolvimento do Projeto de Artés Marciais, no

Município de Piên/PR, em atendimento ao Convênio n° 963587/2024 - Programa:

Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte Amador,

Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS, Celebrado entre a União, por intermédio do

Ministério do Esporte ê o Município de Piên, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de

Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 15 de abril.de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 15 de abril de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bnc.org.br "Acesso

identificado no Hnk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramènto, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa Nacional

de Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR..CÉP 83.860-000.
CNPJ: 76.002i666/0001-40 E-mail: lícitacoes.administrácao@Díen.p r.Gov.br - Fone (41) 3632-1136



Estadò do Parana

1.9. O edital completo poderá sêr obtido ho endereço eletrônico https://wWw.Dien.pr.aov.br/liGitacoes

e Www.bnc.ora.br.

l.io. 0 PREGÃO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo

Decreto no 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Aquisição de materiais para implementação e Desenvolvimento do Projeto dè Artes

Marciais, no Município de Piên/PR, em atendimento ao Convênio n° 963587/2024 -

Programa: Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte

Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS, celebrado entre a União, por

intermédio do Ministério do Esporte e o Município de Piên.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR LOTE.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E

LAZER
09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eietrônico será realizado em sessão pública, por meio ás INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o apiicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras rwww.bnc.ora.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto nq item 1.4.

7. DÂS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal n^ 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei n° 14.133> de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

2
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participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao

objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,

estãbelécidas neste Edital e seus ANEXOS.

7.2. Consideram-se Micro a Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federai n® 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo-4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei; Complementar Federai nP 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que auflr^ em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sesSenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. Õ Microempreendedôr Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-sé MÈI aquele que aufira

receita bruta anuai de até R$ 81,000,00 (oitenta e um mii reais), conforme § í° do art. 18-A da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras.

7.4. Não será admitida a participação, direta Ôü indiretamente, na licitação:

à) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou.dirigentes dé órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob faiência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação> de consórcio de empresas, qualquer que Seja sua forma de constituição;

d) de empresas com particijDação societária entre si e' empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou dè fato, exceto para propostas para itens ou Ibtes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou ém consórcio, respon^vel pela elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentpr de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

ou

í. ■
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f) também estão abrangidos pela proibição aqueies que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em iícitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueies deciarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis pòr Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
;

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

, 7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser

! declarado vencedor, momento aüe será possível a identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° dá Lei

Complementar n° 123/2006.

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.7.1.0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos segiiintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional dè Compras.

b) Decláração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de compras.

4
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c) O custo de operacionalização e usó do sisterria, ficará a cargo do Licjtante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o

regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade dê

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certanrie será conduzido pela pregoeira, com o auxílio dá equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços; ;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar õ vencedor; i

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; ’

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar 0 processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação. ;
■Í-:

8.2 CREDENCIAMENTO NÒ SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma feconhecida. operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Comóras. atribuindo poderes para formular
■ ■ f •

lances dê preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bnc^oro.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BNÇ - Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento^ aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

5
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8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e.

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, saivo quando canceiadas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nadonal de Compras.

8.2.5. É de exciusiva responsabiiidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabiiidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

, 8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante iegal junto ao sistema eletrônico

: impiica a responsabiiidade iegal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

^ reaiização das transações inerentes ao pregão eietrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou iicitante direto)

e subsequente cadastramènto para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exciusivamente por meio do sistema eietrônico, observados data e horário iimite estabeiecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eietrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsávei pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Quaiquer dúvida em reiação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelo telefone; (42) 3026-4550, ou pelo e-mail

contato(â)bnc.ora.br
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9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusiva mente por meio dp sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasíiia/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da pròposta, acompanhada dos documentos de habiiitação exigidos neSte Editai,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscai e trabaihista, nos termos do art.

43, § 1° da LC no 123, de 20Õ6.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar oü substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. Õ iicitante deverá dar oferta de forma ciara e precisa, sem alternativas de preços ou quaiquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os iicitantes poderão retirar ou substituir a pròposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de dassifícação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante ò preenchimento, no sistema eletrônico, dos

Seguintes campos:

Vaior Unitário;

Valor total;

i
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10i2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

fornecimento dos bens/serviços.

no

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

iicitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscai devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabeiecimentos enquadrados no Regime Fiscai do Simpies Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária compieta.

10.6. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabeiecidos neste

Edital, especialmente no tocante aò preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

lÕ.Ò.lÀ proposta deverá ser anexada na platáifprmã dâ BNCsempre.antes da'se^ãlÍIÍTaÍ

podendo ser anexada após õ certàmeJ

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade.

,11.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.
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11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

i.i.4. Também será desclassificada a proposta que não conste a marca dos produtos,^

este for o caso.

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da pregoeira em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do diá dp pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, por comando da

pregoeira.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusiva mente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.
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li.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sisterna os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etâpa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o Item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, jüstificadamente, admitir 0 reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preçO.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

. valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.
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12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por terhpo superior a 10 (dez) minutos>

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bnc.org.br.

issão do

12.17. Caso 0 iicitante não apresente lances) concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de iances, haverá a apiicação dos critérios de desempate previstos em

iei.

12.18.1. Os critérios de desempate serão ápiicados nos termos do item 12.18, casO não haja envio

de iances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora Será sorteada peio sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de iances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, peio

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida meihor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Editai.

12-20.1. A negociação será reaiizada por meiO do sistema, podendo ser acompanhada peios demais

iicitantes.

12.20.2. A pregoeira solicitará ap licitante, melhor classificado que, no prazo de 02 (duàs) horas,

envie a proposta adequada ao último lánce ofertado após a negociação reaiizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos compiementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Editai e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer mOmento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada iote disputado. Esta opção estará disponívei

até 0 momento dâ deciaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá Os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficandp registradas no Reiatório da Disputa as mensagens tanto dos iicitantes quanto

respostas da pregoeira.

as
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8113. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA;

Í3.1. Encerrada a etapa dé negociação, a pregoeira examinará a proposta ciassificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos. !

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta qUe apresente preço global ou unitários simbólicos,

i irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

! dos respectivos encargos, ainda que ò ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

: mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência sérá

registrada em ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

. encaminhados pór meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar
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13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou iance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "c/7at" a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

Í4.2Ç_Àpós„as consultás delineadas no item Í4.1,:a pregoejra exmninará ps dõçun^toá

de habiliteção exjgidos^baixo, que devem ser anexados antes <.la sessão^^^com se não

forem a pregoeira pode convocar viã Chat concedendo urn prazo, çonforme^etermina p

inciso. II do artigo 63 dã Lei Í4.Í33J

a) 1 Em hipótese algunia será aceito documento emit^o^pós^^razaconc^idòi

íh)._ A proposta deve semprç ser anexada antes da sessão sob pena de deseiássificaçãoJ

bs demais çasósmão-previstos ne^e i^itel serão resolvidos via^istema; nppH^

peta pregoeira;tsempre respeitando^as leis vigentesJ

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido peio órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
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abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira;

, a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Fàlência ou Concordata, expedida peio distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta iicitação, ou com o item pertinente, por meio da apreserjtação

de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

14.3.4.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

Contratos executados com as seguintes características mínimas:

14.3.4.2 Conforme foi especificado em cada item.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nós moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabaiho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre òs requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VÍI

c) Nd caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração Conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de

comprovante. ;

f

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar ;

no 123/06.

14.4.1 As nricroempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
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licitátórios, deverão apresentar toda a doGumentação exigida para efeito de goi

regularidade fiscai, mesmo que esta apresente alguma restrição.

'ação de

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, Será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o :

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio'da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta oü irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e-âssim sucessivaménte,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumülativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

Sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(S) pâra a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor. •
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15. DO ENCÀMINHAMÉNTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

ç) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem â sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos je indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou. Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR LOTE.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que: i ;

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da prègoeira;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. ;
CNPJ: 76.002.666/0001-40 È-mail: licitacoes.adminiàracao@píen.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



8 6
16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse editai.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e Seus anexos, podendo até mesmO envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora dO procedimento, Cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das .

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subítem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDrTAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BNC. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mai!

licitacoes.administracao@Dien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, éste último apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecirnentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. i

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÂO AO EDITAL: {
18,1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido Jde providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-maU '

licitacoes.administracao@pien.Dr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora dO ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, désde que implique em

mòdificação do ato convocatório do PREGÃO/ além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu 0 texto original e designação de nova data para a realização dO; certame, exceto
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quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, conforme Art. 55 §1° da Lei

14.133/2021.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de nó mínimo trinta minutos, para què qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

\

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
j

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A faita de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde iogo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos Indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipai.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que ieve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão púbiica, situação em que

serão repetidos os atos anulados e Os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante deciarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
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regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC h° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procediméntos imediatarhente posteriores aõ encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS;

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta do contrato

em ANEXO II a este.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar p objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a reguiaridade dos atos praticados e após a decisão db rhesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(âoyconvocada(s) á(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do. PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também nò site oficial dò Município de Piên, endereço

www.Dien.pr.aov.br.

24. CONTRATO:

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.
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. 24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digital

valido.

24.2.1. Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes

classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24,4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de

convocação.

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, ã regularidade

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União íoue

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24,6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante

legal óu procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital.

24.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal

14.133/21.

24.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação,

podendo ser renovado por iguaí período a critério da administração.

24.10. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)

meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a. presente

contratação.
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24.10.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,

contado da data-basé referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes

desse período.

24.1Õ.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.10.3, Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.10.4, Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

24.10.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

24.10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

24.10.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. LOCAL: Centro Educacional e Cultural Rita Palhano - Rua Amazonas n° 105 - Centro Piên/PR.

25.2. PRAZO: 30 (trinta) dias contados a partir da nota de empenho em remessa úniCa.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

26.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 dias, pelo responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
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26.3. Os bens poderão ser rejeitados, nó todo ou em parte, quando em desacordo com

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

prazo de 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

as

no

26.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

26.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior nãó ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazó.

26.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

26.6. No çaso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

26.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

27. PAGAMENTO:
I

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria soliçitante.

27.1.1, Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente rto órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.
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27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ 0°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de cònta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, p valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimpllda ai obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Déçreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive Obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade Seguirá a Legislação Federal, aplicando a

tabela de alíquotas progressivas.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS;

28.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas emi favor da ampliação da disputa,

observada á igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-sè-á

0 do vèncimento, e considerar-se-ão os dias úteis. Serão computados somente os dias em que Ocorrer

expediente administrativo no órgão ou entidade competente, conforme disposto no Art. 183 da Lei

14.133/2021, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na dáta marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoéira em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício pu por provocação
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de qualquer, pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a quaiquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde què possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, Independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade
■5,

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

28é9. a proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos nestê EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, cOm renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja^ para solução de questões oriundas deste PREGÃO..

I
V
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29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

ANEXO ÍI Minuta da Ata de Registro

ANEXO III Modelo de Declarações

Modelo de Proposta de PreçosANEXO IV

ANEXO V Declaração de Ciência Sobre Custos de uso da Plataforma Eletrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação ^
Modelo de Declaração dé Microeitipresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 18 de março de 2026.

^AÚrrCjQ
Adriana de Fatí

Secretária MunicipàTdé Esporte, Cultura e Lazer
Decreto n° 139/2025

Fragoso Bueno Franco
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

3= iÇBJETO
1.1. Aquisição de materiais para implementação e Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais, no

Município de Piên/PR, em atendimento ao Convênio no 963587/2024 - Programa: Desenvolvimento de

Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social -

SNEAELIS, celebrado entre a União, por intermédio do Ministério do Esporte e o Município de Piên.

ESPECIFICAÇÕES2.

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas de acordo com a tabela:

LOTE 1

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR VALOR

TOTALDE UN.

MEDIDA

JAQUETA CORTA VENTO

ESPORTIVO - leve e confortável,
material em poliester, fechamento
da jaqueta com ziper, punho com
elástico, design ulteralevè e
compacto. Inclusão do Brasão do
Municipio e Escrita conforme

solicitar o órgão responsável.
Tamanho 14, P, M, G

1 Unidade 131 R$ 227,90 R$
29.854,90

Total Lote 1 R$

29.854,90

LOTE 2

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM

COURO AZUL CONFECCIONADA

COM ESPUMA INJETADA DE PU;
revestida em couro ecológico;
fechamento com velcro; com logo
silk do Município colorida. TAM M.
apresentar uma amostra da luva
para aprovação em 5 dias uteis.

1 PAR R$ 148,9004 R$ 595,60

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM

COURO AZUL CONFECCIONADA

COM ESPUMA INJETADA DE PU;
revestida em couro ecológico;
fechamento com velcro; com logo
silk do município colorida. TAM G.
Apresentar uma amostra da LUVA
para aprovação ern 5 dias uteis.

2 PAR R$ 148,9004 R$ 595,60

PAR DE LUVA DE KARATÊ EM

VERMELHA

CONFECCIONADA COM ESPUMA

INJETADA DE PU; revestida em

COURO
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CQuro ecológico; fechamento com
velcro; com logo silk do munjcípip
colorida. TAM M. Apresentar uma
amostra da LUVA para aprovação
em 5 dias uteis.

3 PAR R$ 148,90 R$ 595,6004

PAR DE LUVA DE KARATÊ EM

VERMELHA

CONFECCIONADA COM ESPUMA

INJETADA DE PU; revestida em

couro ecoiógico; fechamento com

velcro; com logd silk do município
colorida. TAM G. Apresentar umã

amostra da LUVA para aprovação
em 5 dias uteis.

4

COURO

PAR R$ 238,00 R$ 952,0004

TotaiLOte2 R$
2.738,80

LOTE 3

1 KTT ARGOLA com 08 para treino
funcional 30cm de diâmetro, ^
material poiipropileno

Unidade R$ 600,0004 R$ 150,00

2 UnidadeBOLA DE GINASnCA SUIÇA, yoga,
piiatesdiâmetro de 75 cm peso de
1415gramas, feito de material PVC
suporta até 200kq de carga
KIT FUNCIONAL DE AGILIDADE 10

chapéus, 10 cones e 1 escada para
treino, aiturado do cone 24cm

plástico. Chapéu chinês 5cm altura
pvc flexivel, escada de 12 degrãus
ajustavels feita de pp de alta
durasbilidade e nylon comprimento
total de 600cm

R$ 120,00 R$10

1.200,00

3

Unidade 04 R$ 230,00 R$ 920,00

4 CORDA DE PULAR, comprimento 3
m, Com rolamentos e tamanho

ajustáveis, materiais aluminio, aço’,
eva, pvc e silicone

Unidade R$17,00 R$ 153,0009

STEP ACADEMIA E GINÁSTICA EM
EVA, 52x28x10 leves, flexíveis e
laváveis

5 R$
1.290,00

Unidade R$ 129,0010

TotaiLote3 R$

4.163,00

R$ . -
36.756,70

TOTAL

2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei no 14.133/21.
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2.4. 0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

2.5. Deverão ser apresentados os layouts para a aprovação previamente a confecção dos materiais;

2.6. Os materiais deverão apresentar obedecido o mpdelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE,

apor a marca do Governo Federal de identificação dos projetos custeados, no todo ou em parte, com

oS recursos do Convênio, consoante o disposto em norma do órgão público responsável

atendimento à Cláusula Quarta - Das obrigações Gerais - II - DO CONVENENTE, alínea "ac" do Termo

de Gonvêriio no 963587/2024. Os modelos estabelecidos estão disponíveis através dos links:

https://www.Qov.br/esDorte/Dt-br/acoes-e-proaramas/lei-de-incentivo-ao-~

esPorte/MANUAL MARCA GF MINESPORTE.pdf

https://www.qov.br/esporte/pt-br/noticias-e-conteudos/selos-e-ma rGas

https://www.mds.qov.br/webarauivos/cidadania/EsDorte/lei%20do%20 incentivo/MANliAi i ft hf Trvi

CENTIVQ AO ESPORTE. Ddf

2.7. ENCAMINHAMENTO DAS AMOSTRAS

2.7.1. As empresas mais bem classificadas para os lotes deverão apresentar amostras em até 5

fcincol dias úteis após a convocação do preaoeiro:

2.7.2. 0 endereço para entrega das amostras é Rua Amazonas. n° 105 - Centro. Piên/PR. A/C

de Alexandra Aparecida Da Cruz Laurindo.

2.7.3. As amostras serão avaliadas, tendo os seguintes critérios:

a) Atendimento ao solicitado no edital;

b) Funcionalidade e qualidade dos itens;

2.7.4. As amostras apresentadas pelas licitantes classificadas e aprovada pela comissão não será, em

hipótese alguma, considerada como início de entrega do produto ofertado, nem será contabilizada na

quantidade a ser entregue;

2.7.5. A não apresentação da amostra no prazo estabelecido no item 2.7.1, bem como a amostra

apresentada em desconformidade com o objeto proposto, ocasionará a desclassificação do licitante,

sendo convocados, por ordem de classificação, os licitantes remanescentes, tendo igual número de

dias para apresentação de amostra;

2.7.6. Ressalta-se que assim como o primeiro colocado, os demais licitantes classificados, quando

convocados para apresentação de amostras, também estarão sujeitos a penalidade de inabilitação por

não apresentação de amostra, bem como no caso de entregar amostra em desacordo com o produto

cotado; ;

2.7.7. Reputar-se-á como conduta incompatível com a idoneidade do certame, quando o vencedor ;

provisório apresentar amostra com divergência grosseira em relação à proposta escrita ou i

injustificadamente não apresentar a amostra, causando de má-fé transtorno ao prosseguimento do 1

processo licitatório, sujeitando-se o infrator às sanções previstas em lei, após devida instrução em >

processo administrativo, respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa;

em
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2.7.8. A classificação definitiva das propostas de preços somente será divulgada após a aprovação da

amostra mais bem classificada, respeitando-se a ordem da classificàção provisória;

2.7.9. O resultado da análise das amostras será disponibiiizado no prazo de 03 (três) dias úteis via

internet no Site www.pien.pr.gov.br, caberá ao participante fazer o acompanhamento dos relatórios no

site oficial;

2.7.10. Caso no decorrer da execução seja verificado que os itens foram entregues em

desconformidade com as amostras apresentadas pela empresa vencedora da licitação, estes serão

recusados, devendo a empresa entregar o objeto em qualidade igual aos aprovados na amostra

fornecida. ;

2.7.11. A amostra será avaiiada pela comissão nomeada pela portaria 161/2026:

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo

Alaor Bittencourt

Estefany Kauany de Lima Moreira

2.7.12. Se a empresa vencedora cotar as marcas referenciais fica dispensada de apresentar amostra.

3. [ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO : .
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 36.756,70 (Trinta e seis mil, setecentos e

cinquenta e seis reais e setenta centavos).

3.2. A estimativa de custo ievou em consideração o risco envolvido na contratação e sua aiocação

entre contratante e contratado.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada. ' '

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anuaiidade e o índice

previsto para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados a pedido do interessado, conforme critérios definidos piara a

contratação. ;

4. IFORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO PQ FORNECEDOR
4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO POR LOTE.
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4.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no; edital.

4.3. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão

previstos no edital.

4.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

4.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos

compatíveis com o objeto desta iicitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito púbiico ou privado.

4.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contratos executados com as seguintes características mínimas:

4.4.2.I. Conforme foi especificado em cada item.

4.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por lote.

4.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

5. 3ÜSTIFÍCATÍVA

5.1. A presente solicitação visa atender o Convênio no 963587/2024 celebrado entre a União por

intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE e o Município de Piên/PR, cujo objeto é a implementação e

desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais no Município.

Boa parte da população do Município não apresenta condições financeiras para frequentar instituições

particulares para desenvolver suas habilidades esportivas. Por essa razão, procuramos introduzir

projetos sociais visando o desenvolvimento humano. Contudo há carência de materiais adequados

para desenvolver tal práticas. A falta destes recursos influencia na vida destas pessoas aproximando-

os de possíveis problemas, contribuindo para a desigualdade Social e situações de vulnerabilidade

social

A prática de atividade esportiva traz inúmeros benefícios, independentemente da idade, além de

proporcionar a construção de elos sociais, como a amizade, a solidariedade e o respeito ao próximo.

Objetivamos assim proporcionar cada vez mais um estilo de vida ativo, garantindo o acesso à prática

esportiva com condições favoráveis e materiais de qualidade, possibilitando um processo de inclusão

social, além de propiciar um melhor desempenho dos atletas

Ademais, cumpre ressaltar que os itens solicitados resultaram maisucedidos na licitação anterior, seja

por ausência de propostas válidas, desclassificação ou fracasso do certame, fazendo-se necessário a

instauração de novo processo licitatório. Destaca-se que a aquisição integral dos itens constantes no

Plano de Aplicação Detalhado é indispensável para o fiel cumprimento do objeto pactuado, bem como

para assegurar a correta execução das metas estabelecidas no referido Convênio. A não contratação

desses itens compromete a efetividade da ação pública planejada, podendo acarretar prejuízos ao

atendimento da finalidade proposta e eventual descumprimehto das obrigações assumidas junto ao

órgão concedente.

30

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao(â)Dien .Dr.Qõv.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

Assim, a abertura de nova licitação visa garantir a ampla competitividade, a observância aos princípios

da legalidade, eficiência e economicidade, bem como assegurar a aquisição total dos bens previstos,

possibilitando a execução completa do objeto conveniado.

Dessa forma, justifica-se a realização de novo procedimento licitatório para os itens remanescentes, a

fim de assegurar o cumprimento integral das obrigações pactuadas e a adequada aplicação dos

recursos públicos.

5.2 JUSTIFICATIVA POR LOTE

A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a escolha pela modalidade de licitação

agrupada por lotes, conforme previsto na legislação vigente, especialmente no que se refere à busca

pela economicidade, eficiência administrativa e atendimento adequado às necessidades da

Administração Pública.

Tal opção facilita a gestão do contrato, reduzindo o número de fornecedores e simplificando a

fiscalização e o acompanhamento da execução contratual. A contratação por lote também garante

maior compatibilidade e integração entre os materiais fornecidos, pois a concentração de um único

fornecedor responsável por um conjunto de itens relacionados favorece a logística de entrega, reduz

riscos de atraso e assegura maior eficiência na execução.

Com a escolha de lotes específicos, é possível exigir que os fornecedores atendam a critérios de

qualidade diferenciados para cada grupo de produtos, assegurando a padronização e a qualidade do

material adquirido.

A análise das propostas fica mais clara e organizada, permitindo uma comparação mais eficiente entre

os fornecedores que concorrem em cada lote específico, o que pode resultar em decisões mais

informadas.

A divisão em lotes permite um acompanhamento mais eficaz da entrega e da execução do contrato,

facilitando a fiscalização dos itens recebidos e garantindo a conformidade com as especificações.

S. IFONT!: Qt^ÇAMEWTARÍA '

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e

Lazer: 09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

7. lEXIGÊNClASDEHABiiTTAÇÃO
7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital.
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7.2: Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatívei com o objeto da licitação, bem como apresentar

documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:

os

8. S-OCAL E PRAZO DE ENTREGA

8.1. LOCAL: LOCAL: Centro Educacional e Cultural Rita Palhano - Rua Amazonas n® 105 - Centro

Piên/PR.

8.2. PRAZO: 30 (trinta) dias contados a partir da nota de empenho em remessa única.

8.3. O fornecimento do objeto será integral.

|9. [RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 dias, pelo responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

9.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo circunstanciado.

as

9.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere 0 subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 0 recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

,9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado 0 teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

9.7. O recebimento provisório ou definitivo hão excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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10, IMODELO DE gESTÃO >.>0 RATO '

10.1. Ó contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente? o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá: informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

IÚ.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, aS glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

33

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 É-mail: licitacoes.administracao@Dien.D r.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana 10^!

11. DO PAGAMENTO .

11.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária ou via boleto bancário a partir do

recebimento do recurso do Convênio Ô63587/2024 mediante a apresentação de Nota Fiscal

. devidamente atestada pela Secretaria Responsável.

11.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

11.3. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

.bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

11.4. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, os materiais/serviços fornecidos, no de empenhos, no de

Contrato/Licitação, no do convênio, órgão repassador de recursos, programa e demais informações

que forem pertinentes.

11.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

11.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.6.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa no 3, de 26 de

abril de 2018.

11.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente dè penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante

12. DO REAJUSTE .

12.1. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)

meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente

contratação.

12.2. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse

período.

12.3. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos;
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12.4. Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi

elaborado 0 documento que serviu de base para a formação do preço de referência - pela

Administração.

12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

12.6. Caso o(s) índice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

12.7. Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por mçio de termo aditivo.

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. |DA GARANTIA DA EXECUÇÃO
13.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133,

de 2Õ21, pelas seguintes razões: Por se tratar de material.

14. CAJGARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
;

14.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo;

14.1.1. 12 (Doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

14.1.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para 0 Contratante.

14.1.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada,

ou, se for 0 caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas

específicas.

14.1.4. Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados

pêlos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções

necessárias.

14.1.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões dê qualidadê e

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

14.1.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 40 dias úteis, contados a partir da data de retirada do

equipamento das dependências da Administração peia Contratada ou pela assistência técnica

autorizada.

14.1.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma

única vez, por igual período, mediante soiicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo

Contratante.
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14.1.7.1. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente,

de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório

pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução

dos reparos.

14.1.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus

componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tai

fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

14.1.9. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de

responsabilidade da Contratada.

14.1.10. A garantia iegal ou contratuai do objeto tem prazo de vigência próprio e desvincuiado

daqueie fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

15. ICONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO " ' ' " '
15.1. Nos termos do art. 117 da Lei no 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou

defeitos observados.

15.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais)

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade

competente.

15.3. Fiscal ALAOR BITTENCOURT - Assessor de Área III Esporte, registro na matrícula 4766103 e

Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo - Matrícula 4766252

15.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

16. lOBRIGAÇQES DA CONTRAtADA < ' »

16.1. A Contratada obriga-se a:

16.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência, prazo de garantia - No Convênio 963587/2024 - Programa
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Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte Amador, Educação, Lazer e

Inciusão Sociai - SNEAELIS - Ministério do Esporte.

16.1.2. Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

16.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior impiica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (Trinta)

dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

16.1.3. Atender prontamentê a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

16.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

16.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habiiitação e quaiificação exigidas na licitação;

16.1.6. Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, editai ou na minuta de contrato;

16.1.7. Responsabiiizar-se peias despesas dos tributos, encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, desibcamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

16.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

16é1.8.1. No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabaihistas em dia, apresentando mensaimente a prefeitura municipai.

16.1.9. ReSponsabilizar-se peia qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos, inciusive

a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a

consecução do objeto ajustado;

16.1.lOi O CONTRATADO deverá conceder iivre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como

dos órgãos de controie interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros

contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a

instituição financeira oficiai não controiada peia União faça a gestão da conta bancária específica do

Convênio.

17. lOBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1. A Contratante obriga-se a:

17.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando iocai, data e

horário;
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17.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

17,1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

espeçialmente designado;

17.1.4. Realizar e comprovar o envio do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

18. iLEGISLAÇÃO APLICADA ^ ^
18.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

19 Vigência do contrai o ~
19.1. O contrato terá vigência de 12 (dozè) meses a contar da sua assinatura, podendo ser

prorrogado nos termos da Lei n° 14.133/2021.

20. FONTES DE PESQUISA

20.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS ÁS COTAÇÕES,
a) ISZA COMERCIO E ATACADO - CNPJ: 35.436.095/0001-75
b) VERTICAL SPORTS CENTER - CNPJ: 22.259.320/0001-01
c) CAMILLY VICTORIA DA SILVEIRA FINAU - CNPJ: 50.805.314/0001-39

Elaborado em 20 de fevereiro de 2026.
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ANEXOIIj

ÍMINUTA bó CONTRÁf^

CONTRATO N° x>ooCooo<

REFERENTE AO PREGÃO No xxxxxxx

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN XXXXXX.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

qué entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, '~

Piên/PR, neste ato representado peio seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradora Jurídica Sr. Wagner Albuquerque - OAB/PR 132.993 em conjunto cOm ó (a)

Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF Sob n° XXXXXXXXXX-XX, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, Inscrita no CNPJ sob n.o

XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, no XXXXXXX, XXXXX em XXXXXXXX/PR, CEP:

XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXX neste ato representado peio, Sr (a). XXXXXXXXX,

inscrito nõ CPF sob n®. XXXXXX)ÕO<XX doravante denominado simplesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federai n° .

14.133/2Ó21, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da

presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° OOx/2026 devidamente homologada

pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas â seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades dè ambas as partes. . . . : -,

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

WláuãíisFPnmêlrà.i Aquisição de materiais para impiementação e Desenvolvimento do Projeto de

Artes Marciais, no Município de Piên/PR, em atendimento ao Convênio n9 963587/2024 - Prpgrama:

Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte Amador, Educação, Lazer e -

Inclusão Social - SNEAELIS, celebrado entre a União, por internledio do Ministério do Esporte e o

Município de Piên.

ESPECIFICAÇÃOITE VALOR TOTALUNIDADE

DE MEDIDA

QUANUDAD VALOR

UNITÁRIOM E

1
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Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e

globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme reiatório em anexo a esse

contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente aò preço obtido através PREGÃO

ELETRÔNICO N° Opx/2026 é de R$XXXXX (XXX)0(XX) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e compieta o presente Termo Contratual, para melhor caracterização

dos serviços e resuitados, bem como para definir procedimentos e nornias decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N® OOx/2026 e suâs

documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo, os mesmos considerados suficientes

para, em compiemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta

forma, reger a execução do Objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presenteó nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o Item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Seqünd^ A entrega e o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada

em conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.

Parágrafo Primeiro: Será de tota| responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os

: produtos/serviços e seus quantitativos devêrão obedecer às especificações do termo de referência do

PREGÃO ELETRÔNICO N» Oxx/2026.

Parágrafo Segundo; Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da cornpatibilidade com as especificações
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pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no

i^ecebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscai pela

Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 05 (cinco) dias de sua entrega, conforme especificado

no termo de referência.

LOCAL: Centro Educacionai e Cuitural Rita Paihano - Rua Amazonas n° 105 - Centro Piên/PR, de

segunda a sexta feira das 08:00 às ll:30h e 13:00 às 16:30h.

PRAZO: 30 (trinta) dias a contar da data do empenho.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2Ò21)

^Jáysula JerceLi^ Fica designado como fiscal do contrato o servidor ALAOR BriTENCOURT -

Assessor de Área III Esporte, registro na matrícuia 4766103 e Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo -

Matrícuia 4766252.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade

da fornecedora, inciusivê perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de -

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de matêriai inadequado ou de quaiidade inferior,

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidadê da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.
.5 ..fS

po PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusúja Quartãi O. prato de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei

no 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(ni) â fornecer os produtos/serviços

durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: . A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração,.permitida a negociação com 0 contratado.
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Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo,

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,

observadas as abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem dê fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitantê;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos

. do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a

CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,

nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA,

desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão

efetuados quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em çaixa da prefeitura, correndo por sua

conta e risco a execução antecipada do contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

^iáusuüjQ^uínj^ O valor total da aquisição é de R$ (....).

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta)

dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria

solicitantê e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais è Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado nO primeiro dia útil subsequente.
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Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal,

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) Gorrespondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Erri casO de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta

cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamènte peió INPC (índice Nacional de

Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e-o efetivo

pagamento (Lei F=ederal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/oü impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciáriòs, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento íntegra! do objeto da contratação. Inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023,. a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto

prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa

prevista em legislação em vigor conforme Instrução, Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal

do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação

Federal, aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

Cláusula Sexta: Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12

(doze) meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente
;

contratação. I

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de

um ano, contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária oü reajuste

antes desse período. ^

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de. 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no

índice INPC, observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade aii estabelecidos.
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Parágrafo; Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a-

data em qüe foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência

pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais,. o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utllizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão légal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tèrmo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamehto.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito

indicado pelos códigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E

LAZER
09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

dáusula Õitâ\^ Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições

avénçadas e da CQNTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência, prazo de garantia,

b) Responsabilizar-se pelos víciOs e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de ll de setembro de 1990);

b.l) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da sAdministração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, 0 produto com avarias ou defeitos;
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c) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao ol

Termo dô Referência;

d) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os mõtivds que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, copi a devida

comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais^

Comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoaly prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam Ou venham a incidir na execução do contrato,

h) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em

dia suas obrigações fiscais,

h.l) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter

as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

eo presente

Parágrafo $egundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e .

seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tèrmo de Referência;

c) Notificar 0 Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expehsas; ;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prázo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na jei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas;

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; “

h) Explicitamente erríitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato> ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento pára ; .::

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguai períodO)

■C '
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k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais;

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de áto do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

iláusuia Nonai Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o

contratado que:

der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

der cauSa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionaménto dos serviços públicos ou ao- interesse coletivo;

der causa à inexecuçâo total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

a)

b)

c)

d)

e)

justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando

Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

f)

g)

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

compõrtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

jciáusula Décima]! Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções;

parágrafo Primeiro; Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n®

14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo; Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "b", "c" "d" "e", "f" e "g" da cláusula noha deste contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);
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Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas "h" "i", "j" "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas

alíneas "b", "c", "d", "e" "f" é "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5°, da Lei no 14.133, de 2021). ^

Parágrafo Quarto; Multa: j

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) púr dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado Sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite, máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazò fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláuSulás, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Còmpensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da clausula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco

por cento) do valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" da clausula npna, a multa compensatória será de 30% (trinta

por cento) do valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da clausula nona, a multa compensatória será de 10% (dez

por cento) do valor total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" dã clausula nona, a multa compensatória será de 10% (dez

por cento) do valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nãs alíneas "e"; "f"; e "g" da clausula nona, a multa compensatória será

de 5% (cinco por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da clausula nona, a multa

compensatória será de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.
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Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto

no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei n.o 14.i;33, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da

Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrâtivamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

0 contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

-• Ti.

:Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de

'2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

, tipificados como atos lesivos na Léi no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei

(art 159).
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Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos '

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com reiação de

coligação ou controle, dq fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n®

14.133, de 2021). :

Parágrafo Dédmo-^Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se dé

penalidade que Implique no impedimento de Ücitaf e contratar com o Município, ou de declaração de

inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do EstadOi

Parágrafo Décimo-Quinto: Õ Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

ppr ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito dò Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de; licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para iicitar ou contratar são passíveis de reabilitáção na forma do art. 163 da Lei n®

14.133/21. í

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima-Primeira:] O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as ,

partes, ainda que isso ocorra antés do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo neie estipulado;

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

contratante, quândo este não dispuser de créditos õrçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção Ocorrerá na

próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado peio contratante

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
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Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo

anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data de comunicação.

parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também

artigos 138 e 139 da mesma lei.

os

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sextò: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

.II - Relação dOs pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro Ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

Síá^LisulãrDécima Primeiraj O presente contrato rêge-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.
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Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos, à luz da referida Lei e suas alterações,

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14,133/2021).

feiáusuíaiDécima ,Segundai Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aoS encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DÓ FORO (Alt. 89 § lõ. Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima terceira;’ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, Com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

í

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir

fieírnênte 0,que nele ficou convencionado.

Piên, XX de XXXX de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADO

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx

. j

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:
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ANEXO III

MODELÒ DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório
epígrafe, instaurado por este município, que:

em

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo ná condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servídor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos pára licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2026.j em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.

52

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitácoes:administracao(âiDien .Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



\ ‘

9
iV

ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeira,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N® OXX/2026. -

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, reiativa à iicitação em epígrafe, cujo objeto é

itern tJnid : Gtde Descrição V/a'o.‘

Unitário

'»aior Total

i

0 prazo de vaiidade da proposta de preços é de (inserir g praza de vaUdade) {(inserir a prazo
de vaUdade por extenso)) dias a partir da data iimite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Deciaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e. empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2026.
y

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

.
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SÒBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA
Pregão xx/2026

Órgão/Entidade:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ:

ENDEREÇO:
E-MAIL:

TELEFONE:

.'A,

-

-J. -í

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de

direito é, sob as penas da lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas dé

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado

digital, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

plataforma eletrônica indicada no Editai (incluídos, se houver, serviços de terceiros

necessários ao acesso/participação) são de exclusiva responsabilidade do

licitante/contratado, não se constituindo encargo da Administração Pública e não

cpmpondo o preço da proposta.

2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou

ressarcimento por parte da Administração, ém nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).

3. Compromete-se a mapter> às suas expensãs, as condições técnicas e operacionais
necessárias áo uso da piataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,

certificado digitai, cadastro/credenciamento atuaiizado,' bem como o adimplemento de

eventuais taxas devidas à operadora da plataforma), respotisabllizando-se por qUalquer
indisponibilidade que decorra de sua esfera de atuação.

4. Declara que a empresa leu e concorda com ps Termos de Uso e Políticas da

plataforma, quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à

operadora da plataforma não acarretará ônus à Administração.

5; Ratifica que esta deciaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o

descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas

cabíveis previstas no editai e na legislação aplicável (inclusive a Lei n° 14.133/2021), sem
prejuízo das demajs responsabilidades civis e penais.

■

■ i»

■/u -

Local e data: , de de

[Nome do representante] - [Cargo]

Pela empresa [Razão Social] - CNP3 []
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO. ELETRÔNICO No OXX/2026

Sr. Pregoeíra,

Pela presente^ declaramos que a empresa (indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO Np OXX/202, cujo objeto é ... .

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

i
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À pregoeira Oficial da PREFEULIRA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de seu

pórtador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

/ sob as penas da lei, que esta empresa.

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o non.o,

de /no

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro dé 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreêndedor Individual, poderá ser Objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APÒIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

EXONERA EDUARDO

SCHEIVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento em comissão DIRETOR DE AREA

DUARTE

DA

LEI FEDERAL N“ 14.133/2021.
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, K, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1°
de abril de 2021,

DECRETA:

Art. 1“ Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, portador da cédula de identidade civil RG/CPF n°

009.***.***-**, matricula 4766168, ocupante do eargo de provimento
em comissão de Diretor de Área.

DECRETA:

Art. 1“ Nomeia-se o servidor Marcos Aurélio Melenek com matricula

de n° 4766178 para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas

•da Lei Federal n“ 14.133/2021.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a
agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2“ Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n° 14.133/2021:

Bemadete Maguerovski dos Santos, com matrícula de n°
1O5401;
Igor Elias Telma, com matrícula de n° 4766020
Solange de Fatirna Senn, com matrícula de n° 4765826

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
: auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de

suas atribuições.

Art. 3“ Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n“ 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:5CA9DFAl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.“ 292/2025

DECRETO N.“ 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 42.561,20.

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.“ 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.° 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou p(a) Pregoeifo(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4° O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatórios em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETAR

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

42.561,20, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

www.diariomunicroal.cóm.br/amD 286



Paraná, 05 de Setembro de 2025 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XTV | N° 3357

Piên/PR, 04 de setembro de 2025. SUBTOTAL 11.900,00

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2451492B

15.451.6.29 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1140' 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 66.400,00

SUBTOTAL 66.400,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.” 321/2025

TOTAL 86.200,00

.86.200,00

Artigo 3“ - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Mimicipal n.°

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,

no que couber.

TOTAL GERAL DOS RECURSOS.

DECRETO N.” 321 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 86.200,00.

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados
com as Leis Municipais n.“ 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de setembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETAR

Publique-se e registre-se.

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
; Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto áo orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identificador:9204D396' Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.Suplementar

Códigos Descrição Valor

04 SECRETARU DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO DECRETO N" 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

4.121.4.27
ALTERA DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO
DE 2025.3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

1000 OODOQ - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00
SUBTOTAL

o PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, Dí, da Lei Orgânica
Municipal,
DECRETA:

Art. 1° Fica alterado o art. 1° do Decreto n" 290, de 06 de agosto de
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

7.900,00

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS05

VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS05.001

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

15.452.5.210

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

01065 - Transferências da União Referentes às participações na

exploração do Petróleo e Gás
1310 11.900,00

SUBTOTAL 11.900,00
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO “Art. 1° Para conduzir os atos das licitações e contratações

municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021, fica nomeado:
I - Marcos Aurélio Melenek, matricula n° 4766178, para exercer a -J:
função de Agente de Contratação;
II - Thais Becker de Souza, matrícula n° 4766333 , para exercer a

função de Pregoeiro.

04.001' PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE INFRAESTRUTURA15.451.6.18

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1080 00000 - Recursos Ordinários (Livres)

SUBTOTAL

TOTAL I 86.200,00]

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO. .86.200,00 § 1° Na ausência ou impedimento do Agente de Contratação, as

funções serão exercidas pelo Pregoeiro.
Artigo 2." - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo l.° serão utilizados: § 2° Na ausência ou impedimento do Pregoeiro, as funções serão

exercidas pelo Agente de Contratação.
O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso UI, do § 1° do artigo 43 da Lei Federal n°. 4.320/64: § 3° Somente em licitações na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame ê designado pregoeiro.
Anulação

Códigos Descrição Valor
Art. 2“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

l^UTENÇÀO- DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

04.001

Piên/PR, 04 de setembro de 2025.
4.121.4.27

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMQÇÀÕ'3.3.90.33.00.00
MAICON GROSSKOPF

Prefeito
980 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL 7.900,00

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS05

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:A0F51DEl

05.001 VlAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOViÃRIOS

15.452.5.210

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

01065 - Transferências da União Referentes às participações na exploração
de Petróleo e Gás

1280 11.900,00
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tmProtocolo: 2386/2026

Assunto; “registro de preços de materiais esportivpsV;^ /
, Requerente: Secretária Municipal . de Esporte, Cultura .e lazer

í

Párecer Jurídico

■ {

V
Relatório Ç

í

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria

requerente, para análise do Processo Licitatório na modalidade de Pregão na fofrriá' ,

eletrônica, cuja or.Glerri|èequencial será providenciada pelo setor de licitações,-.após a i

emissão do presente parecer, tipo menor preço por lote, que tem pór objeto “aquisição

de materiais para implementação e Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais,rõ>-;.

Município de Piên, êm atendimento ao Convênio n.° 963587/2024 - Programa:

Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos*dé Esporte Amador,

Educação,, lazer; e Inclusão Social - SNEAELIS, celebrado entre a União,;; por

intermédio do Ministérip dp Esporte e o Município de Piên. ’

. 1; " ; P processo veio acompanhado do requerimento ./da

Secretaria competente justificando a necessidade dá contratação, dp estudo técnico

preliminar, dó termo de referência, cotações, pesquisa de mercado, rríapa comparátivó /t '

de preços, minuta do edital e anexos, informações orçamentárias e financeirás.

i

Passamos a análise jurídica y

7

' ^ contratações da Administração Publica ■

./somente ppdem.ocorrer dê;acordo com p;s princípios e regras, basilares dispostos no :

artigo 37, saput ê íhciso )^r, da Constituição Federaiè na legislação infràconistitucional.

Na mesma toada, deve respeitar a kei n° /l4.133/2021, que dispõe sobre Licitações e

; Gorítratos Administrátivòs, prevendo ém seü artigo 28 as modalidades dé. licitação ,.

originalmente”existentes, d.àndo a cada uma delas particularidad es bem definidas.

, ' Sendo que uma das modalidàdes previstá ê b pregão, o

qual é cabível quando p objeto do contrato for/aquisição'de-bens ou serviços

classificados corno. “comun§”v .

É,,no caso vertente, préssupõe-se corféta a manifestação

spbre a, natureza comum dos prpdutos a serem adquiridPs, o que viabiliza a adoção do

prègãovcomo modalidáde Ticitatória. . ,/• .//

© Ü' gpvernodé.pjen
wwWipièn.pr.go.v.br
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PREÈÈltURA

- . ■ ; V -0 típó menor preço por lòté se mostra adequado aó objeto

da.,contratàçáó, em .razão dá natureza dos itens è suás especificidades, possibilitando

' mais vantagens e benefícios para a Muniçipàlidade.'

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência

consistem em um dos atos essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos

os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição

detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da

execução, Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento

intitulado. Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de Referência, -

devidamente aprovado è assinado pela autoridade competente..

Ademais, vislumbramos, que o edital para,,o registro de

preços atende os requisitos previstos no artigo 82 da Lei 14.133/202T.

- Para além disso, a Ler n° 14.133/2021 estabelece que a

realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem

o pagametitò das obrigações decorrentes de obras ou serviços à serem executadas no

exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo croripgrama, neste sentjdo,

foi anexado ao firocésso‘informações orçamentárias,e financeiras,

■ ‘C’ ;Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do

Edital segue tõcías as cautelás recomendadas pela Lei n°. 14.133/2021, que em seu

artigo 25 elenca os pressupostos que deverão constar do Edital de Licitação, pp.ssuindp

indiçaçãp de,.número de ordem , em série anual, órgão, da Administração Pública

interessado, modalidade.de licitação e regime de execuçãO;

Percebe-se,; ainda, que :há - ;ó indicativP expresSo dai

regência dp certpmé, nos termos da Lei de Licitaçõps, cpm a designação do local, dia e

;“hpra pará ò reòébimènto.das propostas, éntfe, outrps requisitos, previstos na legislação

>y

' T.'

• Vigente, cumprindo ídestacáf íque,..japós .a., emissão'do presente parecer, deverá o

: pregpeirp observar os prazos-míriimos previstos entre a disponibilização do edital e a

, ; abertura do cèrtame, nPs moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a

legislação que'orienta , a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela

legislação, nos.termos do-artigo 92 da Lèi ti® 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma

eletrônica dp tipo’merior pfiço ppr lote, para o referidp procedimento licitatório,

• considerando a natureza .dp objetp a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte

dosfréeursps que: arcarão cdm a cPhtràtaçãP.

-i...

f.. • ■

5», ® P gpyernodépièn-
'wwv^.plen.pr.gov.br
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, Conclusão
. .. :í.

i
-', ■

1

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos

que 0 Procedimentoi Licitafório, cujo objeto é o “registro de preços para .aquisição de

materiais esportivos”, atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se

encontra devidamente, respaldado na Lei n^ 14.133/2021, sendo fadequadá'a’‘j

modalidade,, bern : Goitio,., aprovado o edital de convocação, fobservadas as

condicionantes supra destacadas.
i'

/

Recomendo a área de contratos dá secretaria dè>

administração,' para que se atente à vineulação da redação do contrato para com ás

especificações do edital de convocação, em estrito cumprimento ad. quéiprescreve os

artigos 5°; lljOe 92, inciso II,, da Lei n° 14.133/2021.
/U .

Por fim, cumpre destacar que o presente pareçéf tem

caráter meramente ppinativo, ou seja, é não vinculante para o gestor público, o quãl ;

pode, de forma jústificadá -adptar ou não a orientação exposta ho parecer^. E, que o

mesmo foi elaborado com base has informações prestadas a está procuradoria jurídicaí,

se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas, uma vez qúe

os critérios/justificativas, e.a análise de mérito (oportunidade, è .conveniência) dó pedido

. para a realização do ato administrativo constituem, análise técnica, e'discricionária da

Secretaria solicitante,; e, portanto, é vedado'aos assessores jurídicos sé imiscuir-se

sobre o mérito administrativo, tal como apregoado,pelo enunciado de n.° 07.do Manual •

í

., de Bòâs Práticas CónsUltivas (BPÇ)2. í

?€ 0 pârecén S.iyí.J:

Piên(PR) -Ço de
■••4

ALI E
4 ■:

"IPTõcurador Jurídico

OAB/PR 132.993. • vi-''.'.fs:..

Agravante que, na. qualidade de chefe, da Assessoria Técnica da Administração Regional/emitiu parecer favorável a

contratação. Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor
..público, 0 qual pòde, de'fofnia, justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer; 0"parecer tem natureza

obrigatória (art. 38, VI, da Lei n° 8.666/93), porérii não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Celso de

Melb). ■ y >1 i*; ". .
^ A manifestação consultiva quê adentrar questão jurídica com potencial de significativo refluo em aspecto.técnico deve .

conter justificativa da -necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temaS não: ^
jurídicos, tais comò os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade,, podendo-sê, porém, sobre

estes emitir opinião ou formular recornendações, desde que enfatizando o. caráter discricionário de seu ácalãmenljò.

1
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3,Biflssajsai
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Q.Portal Nacional de Contratações Públicas

> Editais

Edital n® 23/2026

última atualização 26/03/2026

Local: Piên/PR Órgão: MUNICÍPIO DE PlEN Unidade compradora: 207 - SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Modalidade da contratação; Pregão - Eletrônico Amparo legal; Lei 14.133/2021, Art. 28,1 Tipo: Edital

Modo de disputa; Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 26/03/2026 Situação; Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 30/03/2026 09:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas; 15/04/2026 09:29 (horário de Brasília)

/ Id contratação PNCP: 76002666000140-1-000091/2026 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Objeto;

Aquisição de materiais para implementação e Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais, no Município de Piên/PR, em

atendimento ao Convênio n° 963587/2024 - Programa: Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de

Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS, celebrado entre a União, por intermédio do Ministério do

Esporte e o Município de Piên

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 36.756,70

Itens Arquivos Histórico

Número ; Descrição ; Quantidade j Valor Unitário estimado ;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE pORTO BARREIRO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N9 13/2026-PMPB

O Município de Porto Barreiro, Estádo do Paraná, por meio de seu Prefeito

Municipal, torna público que realizará às 08h30min dò dia 10 de abril de 2026, Local:
www.Iicitanet.com.br "Acesso Identificado", a licitação modalidade Pregão Eletrônico Ns
13/2026. cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MÁQUINA DE COSTURA E EQUIPAMENTOS
DESTINADOS A OFICINA ,DE CORTE E COSTURA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOÇIAL COM RECURSOS ADVINDOS DO IGD - BOLSA FAMÍLIA,
segundo condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. O

Edital e seus anexos deverão ser retirados na sede da Prefeitura Municipal, na Rua das
Camélias, 900, Centro, Porto Barreiro/PR, bèm corrio por solicitação via e-rnail -
prefeituraportobãrreiro@yahòp.com.br ou rio sitio www.portobarrelro.pr.gov.br.

Porto Barreíro-PR, 26 de março de 2026.
EMANOEL VANDERLEI VOLFF

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO AZUL

AVISO PE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Ns 28/2Ò26

0 Município de Rio Azul, Estado do Paraná, toma público para o conhecimento dos
iriteressados, que se encontra aberto a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, n^. 05/2026, com data de
abertura para 0 dia 24 de abril de 2026, às 08 hr 00 min, sob regime de empreitada por preço global,
tipo menor preço, que tem por objeto: OBEJTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A REFORMA DA

UBS ANNA GEMBAROWSKI, EM RIO AZUL-PR DE ACORDO COM EMENDA IMPOSITiVA N2

44820009, VINCULADA AO PROGRAMA REQUALIFICA UBS E CADASTRADA NO SISTEMA DE

MONITORAMENTO DE OBRAS (SISMOB) SOB A PROPOSTA N^ 094237440001/25-001; a preços
fixos e seíTi reajuste, nos termos da Lei ns 14.133, de 19 de abril de 2021, das demais legislação
aplicável, e as exigências estabelecidas neste Edital, através da plataforma eletrônida ComprasGov.
O A Pasta Técnica com b inteiro teor do Edital, seus r

ser obtida no Portal Nacional de Contratações P
http://www.rioazul.pr.gov.br/licitacao e na plataforma www.gov.br/compras. Informações
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de
Contratação, por meio da' plataforma www.gov.br/compras é e-mail: licitacao.rioazul@gmail,cbm

Riõ Azul - PR, 26 de março de 2026.
LEANDRO JASINSKI

Prefeito

EXTRATO DE REGISTROS DE PREÇOS

Extrato das Atas de registro de preço 216 a 229/2026. Referente ao Pregão ns 100/2025.
Contratante: MUNICÍPIO DE PALOTINA - 62860985 MARIA APARECIDA MOREIRA FRAGA -

CNPJ: 62.860.985/0001-82, NO VALOR TOTAL DE - RS 5.077,35 A. CARNEVALI - LTDA CNPJ:

18.012.406/0001-50 NO VALOR TOTAL DE R$398.94d,68; AZ METAL LTDA - ME CNPJ:

13.578.459/0001-19 NO VALOR TOTAL DÈ R$ 6.795,00: CARVALHO ACESSORIOS PARA

MOVEIS LTDA CNPJ: 49.704.499/0002-98 NO VALOR TOTAL DE R$ 2.971,00; F & N
PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE LTDA CNPJ: 58.354.399/0001-99 NO VALOR TOTAL DE

RS 16.750,00: IVANETE APARECIDA MIRANDA - ME CNPJ 31.722.206/000 1-59 NO VALOR

TOTAL DE RRS 2.000,00: KMICRONET LTDA CNPJ '51.908.096/0001-21 NO VALOR TOTAL DE

- R$ 13.250,00: L2 - COMERCIO E SOLUCOES LTDA CNPJ 54.043.075/0001-89 NO VALOR

TOTAL DE RS 11.370,00: LDNTECH AUTOMAÇÃO COMERCIAL E TECNOLOGIA LTDA CNPJ

43.608.649/0001-00 NO ,VALOT TOTAL DE RS 7.000,00; LICITA SHOP COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA CNPJ 50.958.011/0001-57NO VALOR R$ 1.333,30; MASTERTEC TECNOLOGIA E

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA CNPJ 01.177.978/0001-96 NO VALOR TOTAL DE RS

35.899,50; STEUR TECNOLOGIA LTDA CNPJ 52.750.930/0001-66 NO VALOR TOTAL RS
11.400,00; WDGL COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA CNPJ 39.436.640/0001-84 NO VALOR TOTAL

RS 13.350,00 OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E FRAGIONADA AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS

ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DE DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS

DE PALOTINA ; VIGÊNCIA: ESTAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS, TERÃO A VIGÊNCIA DE 12

(DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA SUÀ PUBLICAÇÃO PAGAMENTO: O pagamento será

efetuado à empresa detentora ATÉ O 10" (DÉCIMO) DIA UTIL AO MÊS SUBSEQUENTEA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo
setor competente, apresentação dos relatórios,de atendimento e coleta, comprovação das

autorizações de exames Emitidos pela Secretaria Municipal de Educação é Cultura.
Rodrigo Ribeiro PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE PÉROLA
Dectivos modelos, adendos e anexos, poderá
icas - PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NS 1/2026

O MUNICÍPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público, que fará realizar
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para 0 Registro de Preçòs para a contratação
de empresa especializada para eventual e futura aquisição de materiais, medicamentos e

equipamentos médicos hospitalares visando atender as demandas da Secretaria de Saúde

do Município de Pérola, Estado do Paraná.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:50 horas do dfa 15/04/2026.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:51 às 08:59 horas do dia

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00 horas do dia

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N^ 33/2026

O Município de Rio Azul, Estado do Paraná, torna público para o conhecimento dos
interessados, que se encontra aberto o Pregão ELETRÔNICO, n^. 33/2026, do tipo MENOR PREÇO
POR LOTE, modo de disputa: aberto/fechado, com data de abertura para o dia 15 de Abril de 2026,
às 08 ‘Hr 00 min, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS DE ORIGEM ANIMAL PARA

ATENDIMENTO DA ALIMENTADO ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE RIO AZUL - PR, nos termos da Lei n9
14.133/2021 Decretos Municipais n.2 07/2024 e as exigências estabelecidas neste Edital, através
da plataforma eletrônica BLL O Início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir
das 08 hr 00 min do dia 27/03/2026 às 07 hr 59 min do dia 15/04/2026,
08 hrs 30 min do dia 15/04/2026. O Edital e demais informações encontram-se disponíveis na sede
da Prefeitura Municipal de Rio Azul-PR, no Departamento de licitações, situado à Rua Guilherme
Pereira, 482, no horário das 8t00h às llh e 45rriin e das Í3h às 17h e nos endereços eletrônicos
http://wvi/vv.rloazul.pr.gov.br/licitacao e https://bll.org.br/ partir do dia 27 de março de 2026

Rio Azul, 26 de março de 2026.
LEÁNDRÒ JASINSKI

Prefeito

15/04/2026.

15/04/2026.
LOCAL: PLATAFORMA BLL

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.

TIPO DE LICITAÇÃO: .Menor Preço Por Item.
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 1.050.384,05 (um milhão, cinquenta mil e

trezentos e oitenta e quatro reais e cinco centavos).
EXCLUSIVIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP/MEI COM PRIORIDADE

início da fase de lances às

REGIONAL.

LEGISLAÇÃO: Lei Federal n“ 14.133/21 e suas alterações. Decreto Federal n2

1Ò.024/19, Lei Complementar nS 123/06 e suas alterações, Lei Municipal n2 2.367/2017,
Decreto Municipal n® 059 de 03 de março dè 2021, Decreto n® 141, 21 de Junho de 2024

e Decreto Municipal nf 422/2023 e demais legislações pertinentes.
INFORMAÇÕES: Através do endereço eletrônico: bll.org.br ou

www.perola.pr.gov.br/, no link Processos Licitatórios. Fone: (44) 3636-8300, de Segunda à
Sexta-feira, das, 08h30mln às llhSOmin e das 13h00min às 17h00mln. AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NS 32/2026

O Município de Rio Azul, Estado do Paraná, torna público para o conhecimento dos
interessados, que se encontra aberto o Pregão ELETRÔNICO, n2.32/2026, do tipo MENOR PREÇO
POR LOtÉ, modo de disputa: aberto/féchado, com data de abertura para o dia 10 de abril de 2026,
às 08 Hr 00 mín, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISlDo FUTURA E PARCELADA DE
MATERIAIS DE PAPELARIA DESTINADOS ÀS ESCOLAS E CMEI5 DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, SOB
A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, nos termos da Lei n2
14.133/2021 Decretos Municipais n.s 07/2024 e as éxigências estabelecidas neste Edital, através
da plataforma eletrônica BLL O início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir
das 08 hf 00 min do dia 27/03/2026 às 07 hr 59 min do dia 10/04/2026, início da efse de lances às
08 hrs 30 min do día 10/04/2026.0 Edital e demais informaçõés encontram-se disponíveis na sede
da Prefeitura Municipal de Rio Azul-PR, no Departamento de Licitações, situado à Rua Guilherme
Pereira, 482, no horário das 8:00h às llh e 45min e das 13h às 17h e nos endereços eletrônicos
http://www.rioazul.pr.gov.br/licitacao e https://bll.org.br/ partir do dia 27 de março dè 2026

Rio Azul, 26 de março de 2026.
LEANDRO JASINSKI

Prefeito

Pérolà/PR, 23 de março de 2026.
VALDETE CUNHA

Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NS 23/2026

Tipo: Menor Preço por Lote
OBJETO: Aquisição de materiais para implemeiitação e Desenvolvimento do

Projeto de Artes Marciais, no Município de Piên/PR, em atendimento ao Convênio nS

963587/2024 - Programa: Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos

de Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS. Entrega das propostas: a
partir de 30/03/2026 no Site da Bolsa Nacional de Compras - BNC. Abertura das Propostas:
15/04/2026 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

AVISO DE SUSPENSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 21/2026

O Município de Rio Azul/PR, através do Prefeito Municipal, torna público para
conhecimento dos interessados, que decidiu SUSPENDER, a sessão de abertura do certame

do Pregão Eletrônico nS 21/2026 cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES
FUTURAS E PARCELADAS DE MATERIAIS PARA A MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,

disposições do Edital de Abertura,
informamos que a presente licitação ficará suspensa até a devida reformulação, 0 aviso de
reabertura da licitação será republicado nos respectivos Diários.

Rio Azul, 26 de março de 2026.
LEANDRO JASINSKI

Prefeito

Piêri/PR, 18 de março de 2026.
THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N2 57/2026

O Município de Ponta Grossa/PR realizará às 09h00m do dia 15 de abril de

2026, através do Portal Compras.gov.br, pregão eletrônico, pelo sistema de registro de
preços para aquisição de telas interativas digitais de 75 polegadas. Valor Máximo: R$
900.664,40. Mais informações, na sede da prefeitura, ou pelo telefone (42) 3220-1000 -
ramal Í006 ou ainda através do Portal da Transparência - Licitações.

Em 26 de março 2026.
ISABELE DA VEIGA MORO

Secretário Municipal de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N2 56/2026

O Município de Ponta Grossa/PR realizará às 08h30m do dia 14 de abril de 2026, através
do Porta! Compras.gov.br, pregão eletrônico, pelo sistema de registro de pre^s para contratação de
empresa especializada para a prestação de serviços de desinsetização, desratização, bem como
lirhpeza e higienização de reservatórios de água e cisternas, por meio do Sistema de Registro de
Preços. Valor Máximo: R$ 4.624.203,43. Mais informações, na sede da prefeitura, ou pelo telefone
(42) 32204000 - rámal 1349 ou ainda através do Portal da Transparência - UdtaçÔes.

COMPRAS GOV 90056/2026

Motivo da Suspensão : análise de

AVISO DE RETIFICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N2 26/2026

O Município de Rio Azul, Estado do Paraná, torna público para o conhecimento dos
interessados, que se encontra retificado 0 Pregão ELETRÔNICO, n2. 26/2026, do tipo MENOR
PREÇÒ POR LOTE, modo de disputa: aberto/fechado, com data de abertura para o dia 17 de
abril de 2026, às 08 FÍr 00 min, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÕES
FUTURAS E PARCELADAS DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
DE PERSIANAS (EM TECIDO E PVG), VIDRO INCOLOR (BLINDEX), PELÍCULA JATEADA E TELA

MOSOUITEIRA PARA TODAS AS SECRETARIAS, nos termos da Lei n2 14.133/2021 Decretos
Municipais n.2 07/2024 e as exigências estabelecidas neste Edital, através dá plataforma
eletrônica BLL. O acolhimento das propostas comerciais ocorrerá até às 07 hr 59 min do dia

17/04/2026, início da fase de lances às 08 hrs 30 rriin do dia 17/04/2026. O Edital e demais
informações encontram-se disponíveis na sede da Prefeitura Municipal de Rio Azul-PR, no
Departamento de Licitações, situado à Rua Guilherme Pereira, 482, no horário dás 8;00h às

llh e 45rriin e das 13h às IZh e nos endereços eletrônicos
http://www.rioazul.pr.gov.br/licitacao.e https://bll.org.br/ partir do dia 27 de março de 2026

Rio Azul, 26 de março de 2026.
LEANDRO JASINSKI

Prefeito

Ponta Grossa/PR, 26 dé março 2026.
ISABELE DA VEIGA MORO

Secretária Municipal de Administração

463 Documento assinado digltalmente conforme MP ns 2.200-2 de 24/08/2001, [CP
que Institui a tnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira • ICP-Brasil.

Este documento pode

http://wwvv.ln.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302026032700463

verificado no endereço eletrônico
rasll
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Pinsa Pinga Coiitenda partícípa
Em virtude do feriado da Paixão de Cristo, na próxima sexta- ■ ■ * ■ *

feira, a edição de O Regional circulará de forma antecipada, na I ^ ^ — I —

ao isncsmonto do
A prefeitura deAgudos do Sul informa que será realizado, no dia 3 de ■ ■ -v WK M ■ ■ m m m

maio,a7«CaminhadanaNatureza-CircuitoTaboão.Aconcentração _ —

será na Capela Santo Antônio do Taboão. O Check-in pode ser feito A _

àsebSOcomlargadaprevistaparaàsShoras I 1-^ L^OITIGSD
A camtnhada contará com café colonial, no valor de R$ 30,

almoço, por R$ 45, e marmitas e café fracionado por R$ 15. Além "
disso, durante a ação será realizada uma feira de produtos locais.

A inscrição pode ser feita de forma gratuita através do site ecobooking.
info. Para realizar o check-ln a prefeitura solicita a doação de 1 quilo
de alimento não perecível ou 1 litro de leite, destinado às famílias em
vulnerabilidade social.

Iniciativa busca agilizar diagnóstico, ampliar acesso a especialistas
e qualificar o atendimento de crianças e adolescentes coni TEA

A prefeitura de Conten- mães que representaram as acelerando o acesso a espe

cialistas e terapias.
O secretário de Saúde,

própria unidade, ser enca-
mitihado para atendimento
especializado ou ter a sus
peita descartada.

Nos casos em que há
encaminhamento, as crian

ças e adolescentes passam a
receber atendimento multi-

profissional, com acesso a
terapias como fonoaudio
logia e psicologia, além de
consultas com especialistas
para diagnóstico e orienta
ções às familias. Segundo a

organização, a expectativa é
que cerca de 5 mil crianças
e adolescentes sejam aten
didos em aproximadamente
29 municipios da região.

da participou, na última famílias atendidas.
O programa tem como

Programa TEA Comesp, foco principal promover Juliano Jean, enalteceu a

iniciativa voltada à amplia- melhores condições devida iniciativa. “É um importan-
ção e qualificação do aten- às pessoas com TEA. por te programa, onde Contenda
dimento às pessoas com meio de um atendimento está entre os municípios

, . „ ^ Transtorno do Espectro mais ágil, organizado e contemplados e que vai
Autista (TEA) na região. O humanizado. A ação é re- trazer mais agilidade e or-

fradicional Feira de Páscoa, que será realizada na Praça João município foi representado alizada em parceria com ganização no atendimento”.
Pessoa, das 9 às 18 horas. pelo secretário de Saúde, o Consórcio Metropolita- destacou.

O evento contará com feira de artesanato, produtos temáticos Juüano Jean Silva, pela no de Serviços do Paraná

istronômicos, música com bandas locais, brinquedos para as primeira-dama e secretária (Comesp) e o governo do nas Unidades Básicas de

. :S?'a^Ts“a'úSSda^^^^^^ de Promoção e Assistência Estado. Com a adesão ao Saúde (UBS), onde é reali-
Social, Angela Mayer de programa, o município pas- zada a avaiiação inicial dos
Souza Digner, além de sa a adotar um novo fluxo pacientes e. a partir desse
proiissionais das secreta- de atendimento direcionado primeiro atendimento, o
rias de Saúde, Educação e a crianças e adolescentes usuário poderá permanecer
Assistência Social e duas com suspeita de autismo, em acompanhamento na

Foi realizado, no último sábado, na localidade do Buraco do semana, do lançamento do
Bugre, em Agudos do Sul, a audiência pública que marca o início

do processo de pavimentação asfáltíca na comunidade.

O encontro reuniu moradores e equipe técnica, com o objetivo de
apresentar 0 projeto, esclarecer dúvidas e alinharas próximas etapas
da obra, garantindo transparência e participação da população.

O atendimento começa

30 de março a partir das 8h20. A concentração será no Sindicato
dos Trabalhadores Rurais.

Depois da caminhada será realizado um evento no Teatro
Municipal que contará com palestras de especialistas nas áreas de

educado, saúde, jurídica e terapêutica, focadas no acolhimento e na

disseminação de informações essenciais. Durante toda a programação,
haverá um posto de atendimento para a emissão da CIPTEA e CMIA.

1

Prefeitura Municipal de Piên
PREGÃO ELETRÔNICO N» 023/2026
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTC

OBJETO: Aquisição de materiais para implementação e DesenvoMmento do

Projeto de Artes Marciais, no Município de PiêrVPR, em atendimento ao Convênio

n® 963587/2024- Programa: Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas
e Projetos de Esporte Amador. Educação, Lazer e Inclusão Soda! - SNEAEUS,
celebrado entre a União, por intermédio do Ministério do Esporte e o Município
de Piên. Entrega dás propostas: a partir30/03/2026 no site no site Bolsa National

de Compras ■ BNC. Abertura das Propostas: 15/04/2026 às 09;30h (horário de
Brasília) no site já citado.

REPRESENTANTES DO MUNICÍPIO e da região participaram do lançamento do programaPiên/PR, 26 de maiço de 2026.
Thals Becker de Souza- Pregoeira Munidpa!

Prefeitura Municipal
de Quitandinha

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Associação de Artesãos e Produtores Coloniais de Quitandinha, inscrita

nn CNPJ sob n® 10.816.466/0001-06, com sede à Rua Otávio José Kuss, s/
fila Rural. Parque Ambiental, Quttandinha/PR. CEP 83840-140, neste ato

esentada por seu Presidente no uso de suas atribuições legais e estatu-
-..js, CONVOCAtodos os membros para participarem da Assemblela Geral

para Reativação da Associação, com eleição da nova diretoria e alteração do
Estatuto a ser reafizada no dia 31 de março. 09 horas em primeira convocação,
e às 10 horas em segunda convocação, com qualquer número de presentes,
na Jornada Ampliada, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

1. Reativação da Associação;
2. Nova eleição da Diretoria;
3. Inclusão de atividades e Alteração do Estatuto Social da Associação;
4. Assuntos gerais dè interesse da entidade.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar
desconhecimento, é expedido o presente Edital de Convocação para publi
cação no jornal de circulação local.

8
:W

iAVISO DE CHAMADA PÚBLICA N® 03/2026-PMQ
O Município de Quitandinha, representado neste ato pelo Secretário

Municipal de Desenvolvimento Humano, Administração, Finanças e
Inovação. Antonio largas, no uso de suas prerrogativas legais, através
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano. Administração,
Finanças e Inovação, vem realizar a Chamada Pública n® 3/2026,

pará credenciamento de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÃRIAS. Para participar da

primeira sessão pública de análise da documentação de habilitação
e classificação, os interessados deverão apresentar a documentação
para habilitação no período de 27/03/2026 até o dia 27/04/2026.

Data e hora de realização da primeira sessão pública: 28/04/2026,
às lOh. Local: Rua José de Sá Ribas. 238 - Centro - Quitandinha/

Pr. Os documentos deverão ser enviados por meio do PROTOCOLO

ELETRÔNICO disponível no sitio oficial do Município de Quitandinha/

PR (www.quitandinha.pr.gov.br), link
http;//quÍtandinhaprscp.equiplano.com.br:S040/tramitacaoProces-

so/#/abertura-processo/entidade/40 - Departamento de Licitações - Do
cumentos para Credenciamento. Informações e íntegra do edital: www.

quitandinha.pr.gov.br/licitacoes Chamamento Público, email: licitação®
quitandinha.pr.gov.br ou diretamente a sede da Prefeitura Municipal de
Quitandinha, Rua Jose de Sá Ribas, 238, Fone 41-3623 1231.

Quitandinha, 25 de março de 2026.
Antonio largas - Secretário Municipal de Desenvolvimento

Humano, Administração, Finanças e Inovação

Veículos^,

Celta Spirít
Vende-se Celta Spirit, ano 2011. Ar
quente, vidros e travas elétricas.
Alarme, som. Aceita troca. Financia.

Fone e WhatsApp (41) 99817-2938.
Fox Trend

Vende-se Fox Trend. ano 2013,
direção hidráulica, vidros, travas e
retrovisores elétricos, ar condicionado,
alarme, 4 pneus novos, todo revisado
e com garantia. Aceita troca e financia
Fone e WhatsApp (41) 99817-2938.

Casa

Vende-se casa com 80m^ e

terreno com 1.092m*, no bairro
Avencal, no município de Piên,
na rua Santa Catarina, ótima lo
calização e documentação toda
ok. Valor R$ 150.000,00. Aceita-
•se carro de até R$ 30.000,00, à
vista 0 valor é negociável. Entrar
em contato pelos telefones (47)
99984-8075 ou (47) 3632-9602.

Terreno e Casa

Vende-se terreno na comuni

dade de Gramados, próximo
ao muro (fundos Arauco), com
720 m> de área, com casa de
madeira com126 m*. Sala e

cozinha conjugados, 2 quartos
e 2 banheiros com varanda,

churrasqueira cobertura para
carro. Interessados tratar com

Geni através do WhatsApp (45)
99976-3539.

Quitandinha. 20/03/2026

Vivérsós

Sítio Beija-Flor
Aluga-se para eventos sociais, empre
sariais e religiosos. Com alojamentos,
sala de jogos, piscina natural, campo
de futebol, entre outros. Em Ribeirão
Grande, Agudos dò Sul. (41) 99676-
1013 WhatsApp ou (41) 99242-2726.

^ C®0i3ttálíiim "Pombas .de ãgu
•Consertos eni Qeralh^ms Assessoria Contábil - Imposto de Renda

Abertura e Regulorizaçoo de Empresas
Consultoria - Folha de Pagamento

' ■ Contabilidode em gerol

.... Av. Paraná, 165 - Centro - Piên

«©'tia
iam seSS-HZSI J

I*:wyaw;j^uithháihhjáfm^epmibi^
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PROTOCOLO: 2641/2026 CONTRATO N° 15/2026

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n.° 05/2026.
OBJETO: Contratação de serviços de pedreiro, servente, execução de
passeio e pintura.
CONTRATADO: ADAO DA SILVA - SERVIÇOS.

DATA DA ASSINATURA: 26 de março de 2026.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Objeto: Contratação de pacote de serviços para realização de ação de
boas-vindas, convivência e acolhida dos grupos atendidos nos serviços

de PAIF do CRAS de Piên, incluindo espaço àmplo ao ar livre,

atrativos naturais, passeio ecológico, espaços para pausa e

fornecimento de refeição tipo café colonial. A ser realizada no período
da tarde, das 13 às 16 horas Dotações

Exercício da

despesa

Conta da

despesa

Fonte de

recurso

Natureza

despesa
Funcional programática Grupo da fonte

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
Recursos

Exercício

Corrente

do

2026 02850 07.003.15.4M.1501.2054 00000 3.3.90.39.00.00

CONTRATADA: CONFEITARIA DOCE PARAÍSO LTDA

CNPJ: 09.025.778/0001-20

VALOR: R$ 2.200,00 (Dois mil e duzentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 26/03/2026

Recursos

Exercício

Corrente

do

2026 02840 07.003.15.451.1501.2054 00000 3.3.90.34.00.00

FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 dias após a emissão da nota

fiscal.

VALOR TOTAL: R$ 151.500,00 (cento e cinquenta e um mil e

quinhentos reais).

PRAZO DE VIGÊNÇIA: 12 meses após a assinatura do contrato.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identiflcador:40550781

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LIÇITAÇÃO 049/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 049/2026

PROTOÇOLO: 2610/2026

Pinhal de São Bento/PR, 26 de março de 2026.

PAULO FALCADEDE OLIVEIRA

Prefeito Muiíicipal
Publicado por:

Tailine Maiara da Silva

Código Identificador:50EB8006

Objeto Contratação de show do GTG Gustavo Toledo e Gabriel para
jantar das mulheres no dia 09 de maio de 2026. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
CONTRATO N” 16/2026

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n.“ 05/2026.
OBJETO: Contratação de serviços de pedreiro, servente, execução de
passeio e pintura.
CONTRATADO: ALAIR FERNANDES CONSTRUTORA LTDA.

DATA DA ASSINATURA: 26 de março de 2026.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Dotações

PESSOA JURÍDICA: GUSTAVO TOLEDO & GABRIEL
ENTRETENIMENTO LTDA

CNPJ: 13.284.833/0001-73

VALOR: R$ 40.040,00 (Quarenta mil e quarenta reais)

AUTORIZAÇÃO 26/03/2026
Publicado por:

Marcos Aurefio Melenek

Código Identiflcador:3B7779DF

Exercício da Conta da

despesa despesa

Fonte de Natureza

recurso despesa
Funcional programática Grupo da fonte

doRecursos

Exercício

Corrente

2026 02850 07.003.15.451.1501.2054 00000 3.3.90.39.00.00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 023/2026

Recursos

Exercício

Corrente

do

2026 02840 00000 3.3.90.34.00.0007.003.15.451.1501.2054

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 dias após a emissão da nota

fiscal.

VALOR TOTAL: R$ 138.150,00 (cento e trinta e oito mil, cento e

cinquenta reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura do contrato.

OBJETO: Aquisição de materiais para implementação e
Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais, no Município de

Piên/PR, em atendimento ao Convênio n“ 963587/2024 - Programa:
Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de
Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS,

celebrado entre a Uniãó, por intermédio do Ministério do Esporte e o
Município de Piên. Entrega das propostas: a partir 30/03/2026 no

site no site Bolsa Nacional de Compras - BMC. Abertura das

Propostas: 15/04/2026 às 09:30h (horário de Brasília) no site já
citado.

Pinhal de São Bento/PR, 26 de março de 2026.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Tailine Maiara da Silva

Código Identiflcador:D7F5B279Piên/PR, 25 de março de 2026.

SECRETARIA DE SAUDE

DIÁRIA N° 113/2026
THAIS BECKERDE SOUZA

Pregoeira Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:A37BC5FE

ANEXO n DA LEI MUNICIPAL N° 871/2022 E LEI

MUNICIPAL N° 1.123/2026

ALTERA O ART. 3° E LEI MUNICIPAL N°

1.124/2026 QUE ALTERA O ANEXO I
ESTADO DO PAIUNÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃÕ BENTO

SOLiaTACÃO DE VIAGEM
DADOS DO SOLICITANTE

Nome: Paulo Sérgio de Lima Matrícula: 434-1

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

www.diariomunicipal.com.br/amp 289
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dias PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 dias. DATA DE ASSINATURA DO

CONTRATO: 24 de março de 2026. FORO: Comarca de Comarca de

Paranacity, Estado, do Paraná. Paranapoema, 24 de março de 2026.

- SEAB. vinculado ao Programa Rota do Progresso.

2. ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 13 de abril de 2026, às 08:30min.

3. SESSÃO DE DISPUTA: Dia 13 de abril de 2026, às 08:45h.
4. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser re

tirado junto ao Setor de Licitações ou no Portal da Transparência desta
municipalidade, a partir do dia 27 de março de 2026, durante o horário de

expediente da Prefeitura, através de solicitação via e-mail: licitacao@Dc-

roladoeste.pr.gov.br ou diretamente no site de Compras Governamentais.

5. SISTEMA ELETRÔNICO: Compras Governamentais - ComprasNet
(www.comprasgovernamentais.gov.brl.

6. REFERENCIA DE TEMPO: Horário de Brasilia - DF.

Pérola D’Oeste, Estado do Paraná, 26 de março de 2026.

37281/2026

I Pato Branco

EXTRATO DO CONTRATO N* 25/2026

EDSOM LUIZ BAGETTi - Prefeito MunicipalCONTRATANTE: Município de Pato Branco, Estado do Paraná, com sede à Rua

Caramuru, n® 271, Bairro Centro, CEP: 85.501-064, em Pato Branco - PR, inscrito

no CGC/MF n“ 76.995.448/0001-54, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a)
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Geri Natalino Dutra,
portador da Ccdula de Identidade RG n“ 4551478-1 SESP/PR e do CPF/MF

n® 648.471.369-34. CONTRATADA: HIPERPAVI ASFALTOS LTDA, CNPJ

13.480.684/0001-18. OBJETO: É a execução de Pavimentação de Estrada

Vicinal em CBUQ, totalizando l6.065,62m^ incluindo serviços preliminares,
terraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento, sinalização de trânsito,

ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual (Trecho: Estrada Vicinal

Municipal - Azclino Dalla Costa - Acesso Delvino Longhi), com recursos

provenientes do Termo de Convênio n®1050/2025, celebrado entre a Secretaria

de Estado das Cidades (SECID) e do Serviço Social Autônomo Paranacidade,e
0 Município de Pato Branco, atendendo às necessidades da Secretaria Municipal
de Agricultura, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, em
consonância com o çronograma íisico-financeiro, os projetos, especificações técnicas
e demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n. “ 03/2026.

VALOR: RS 3.200.636,04 (três milhões, duzentos mil, seiscentos e trinta e seis reais

e quatro centavos). PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias. PRAZO

DE VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias. DATA DE ASSINATURA DO

CONTRATO: 24 de março de 2026. FORO: Comarca de Pato Branco,Estadodo
Paraná. Pato Branco, 24 de março de 2026.

LAIS FERNANDA GINDRI SCHWINGEL - Pregoeira

37677/2026

I Picii

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" 023/2026

Tipo: Menor Preço Por Lote

O MUNICÍPIO DE PIÊN, toma público que às 09:30 horas do dia 15/04/2026,

na platafonna Bolsa Nacional dc Compras - BNC, site www.bnc.org.br, realizará

licitação na modalidade Pregão eletrônico, para Aquisição de materiais para

implementação e Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais, no Município
de Piên/PR, em atendimento ao Convênio n® 963587/2024 - Programa:

Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte

Amador, Educação, Lazer c Inclusão Social - SNE AELIS, celebradoentre aUnião,

por intermédio do Ministério do Esporte e o Município de Piôn, Informaçõese
esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão ser obtidos no PNCP,

sítio eletrônico da Prefeitura de Piên e na plataforma-BNC. InfomiaçÕes adicionais,

dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados a Pregoeira, por

meio da plataforma.

37597/2026

I Pcabíra

Piêo/FR, 25 de março dc 2026.■ !

Thais Becker de Souza

Pregoeira Municipal
EXTRATO TERMO

37451/2026
INSTRUMENTO; ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N” 005/2026.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2026.
PROC. ADM. N“ 015/2026 - PMP 9 Piraí íio Sni

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADAPARAAQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES
PARA O GINÁSIO MUMCIPAL DE ESPORTES PROFESSOR ARY DA SILVA

E DEMAIS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. AVISO DE LICITAÇÃO N" 005/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2026

O MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, toma público
quo realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo
MENÕR PREÇO POR ITEM, visando a Contratação dc cUnica veterinária

para prestação dc serviços dc castração animal, internamento pós-operatório

e atendimentos de urgência e emergência. Valor Máximo Total: R$ 172.279,30

(cento e setenta e dois mil, duzentos c setenta e nove reais e trinta centavos).

Local: www.bll.org.br “Acesso Identificado". Recebimento das Propostas: Aparlir
das 08h00min do dia 30/03/2026 até às OShOOmin do dia 14/04/2026. Abertura e

Julgamento das Propostas: Das OShOlmin até às 08h59min do dia 14/04/2026. Início

da Sessão de Disputa de Preços: OPhOOmin do dia 14/04/2026. OBS: Referência

de Tempo: Horário de Brasília/DF’). Informações Complementares: O edital poderá

ser obtido através do sítio fPortal Transparência’1 e demais informações poderão ser
solicitadas pelo telefone (42) 3179-0100 (ramais 117 e 119).

Piraí do Sul, 23 de março dc 2026.

HENRIQUEDE OLIVEIRACARNEIRO

Prefeito Municipal /

Razão Social / CNPJ n® / Valor Homologado
PERFERRO CLIMATIZADORES LTDA/ 22.159.872/0001-30 /R$ 399.184,00

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 399.184,00 (trezentos e noventa e nove aril,
cento e oitenta e quatro reais).

VALIDADE: 12 meses.

Peabiru-Paraná, 25 de março de 2026.
37236/2026

I Pérola D Veste

r i

35620/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D>OESTE/PR

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO N® 03/2026 - TIPO ELETRÔNICO

O município DE PÉROLA D’OESTE Estado do Paraná, por seu Prefeito

Municipal, Senlior EDSOM LUIZ BAGETTI, e a Senhora Laís Fernanda Gin-

dri Schwingcl, Pregoeira, designada pela Portaria de n® 81/2025 dc 26/08/2025,
no uso de suas atribuições legais, faz saber e TORNA PÚBLICO aos interes

sados, que SC encontra aberto o presente Edital de Licitação, na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que será regido
pela Lei Federal dc n® 14.133 dc Ol de abril de 2021, Decreto Municipal de n®
30/2023 de 26 de janeiro de 2023, Lei Complementar n“ 123, de 14/02/2006, e

suas posteriores alterações e legislação correlata, para a finalidade abaixo es
pecificada:

I Piraquava

EXTRATO DEADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO N" 54.418/2025 - CONCORRÊNCIA N" 02/2026

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais e com base na Lei Federal n° 14.133/2021, que institui a
modalidade Concorrência Eletrônica, e de acordo com o procedimento licitatório

e julgamento das propostas apresentadas no PROCESSO N° 54.418/2025 -

CONCORRÊNCIA N" 02/2026, que tem por objeto a Contratação da execução

de pavimentação de vias urbanas em CBUQ das ruas Capitão Carlos Henrique de
Castro e Coronel Herculano de Araújo, ambas locaUzadas no bairro Vila Militar,

no municipio de Piraquara/PR. Os serviços incluem: serviços preliminares,
terraplenagem, drenagem, base e sub-base, meio-fio e sarjeta, revestimento,

paisagismo e urbanismo, sinalização de trânsito, iluminação pública e ensaios

tecnológicos, ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação em face da

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO DE N" 03/2026.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO: Apresente licitação, do tipo menor preço
por item, tem por objeto a contratação de empresa para auuisicão e instala

ção de 06 (seisl estufas agrícolas para cultivo protegido de olericolas e ou

tras culturas agrícolas compatíveis no Municipio de Pérola D'Oeste - PR.

em cumprimento ao Termo dc Convênio n° 890/2025 - DESAN. firmado

com a Secretaria de Estado da Apricultura e do Abastecimento do Paraná



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 0000023/2026
Processo Administrativo N® O00000000000OG0O0081

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 30/Q3/2026 14:18:53

LOTE 1

Item: 1 Quant.: 131 Unidade: UN Vai. Ref.: 227,90

Descrição: JAOUETA CORTA VENTO ESPORTIVO, JAQUETA CORTA VENTO ESPORTIVO - leve e confortável,
^naterial em põliester, fechamento da jaqueta com zlper, punho com elástico, design ulktraleve e compacto. Inclusão do

iJrasão do Municiplo e Escrita conforme solicitar o órgão responsável. Tamanho 14, P, M, G

Autor Marca/Modelo Valor

PARTICIPANTE 505 Marca Própria 131,00

180,00PARTICIPANTE 733 REALE / REALE

PARTICIPANTE 237 CAVESTE / CORTA VENTO 390,00

227,90PARTICIPANTE 053 MARCA PROPIA / CORTA VENTO

LOTE 2

Item: 1 Quant.: 4 Unidade: PAR Vai. Ref.: 148,90

Descrição: PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA - TAM M,
PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em
couro ecológico: fechamento com velcro; com logo silk do Município colorida. TAM M. apresentar uma amostra da luva

para aprovação em 5 dias uteis.

Autor

PARTICIp7nTE381

Marca/Modelo Valor

148,00DEVERAS/COUROAZUL

Item: 2 Quant.: 4 Unidade: PAR Vai. Ref.: 148,90

)escrição: PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA - TAM G,
- PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em
couro ecológico; fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. TAM G. Apresentar uma amostra da

LUVA para aprovação êm 5 dias uteis.

Autor Marca/Modelo Valor

148,00PARTICIPANTE 381 DEVERAS/COUROAZUL

Item: 3 Quant.: 4 Unidade: PAR

Descrição: PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA -TAM

M, PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU;

revestida em couro ecológico; fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. TAM M. Apresentar uma

amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

Vai. Ref.: 148,90

Autor

PARTÍCÍPANTE38T
Marc^Modelo
DEVEf^s'/ COUROVÊRMELHA

Valor

148,00

Item: 4 Quant;: 4 Unidade: PAR Vai. Ref.: 238,00

Descrição: PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA- TAM

G, PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU;

revestida em couro ecológico; fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. TAM G. Apresentar uma

amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

1 de 2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

Autor

PÀRTIcIpÂNTE 381
Marca/Modelo

Valor
DEVERAS/COUROVERMELHA

235,00

LOTE 3

Item: 1 Quant.: 4 Unidade: KIT
Vai. Ref.: 150,00

Descrição: KIT ARGOLA com 08 para treino funcional. KIT ARGOLA com 08 para treino funcional 30cm de diâmetro
material polipropileno ’

Autor

PÃRTÍCIPANTeI’62

PÃRTICIPÃNTE'2Ír

Marca/Modelo Valor

148,00

149,99

WONDER/40CM

Velden/Treinamento

Item: 2 Quant.: 10 Unidade: UN

Descrição: BOLA DE GINÁSTICA SUIÇA, yoga, pilates, BOLA DE GINÁSTICA SUIÇA, yoga, pilates diâmetro de 75 cm \
peso de 1415gramas, feito de material PVC suporta até 200kg de carga ^

Vai. Ref.: 120,00

Autor

PÀRTICIPÂNTE 562

PÁRflCÍPÃNTE 24?'

Marca/Modelo Valor

119,00
MAXBOOST/75

Pista e Campo / Suiça 120,00

Item: 3 Quant,: 4 Unidade: KIT
Vai. Ref.: 230,00

Descrição: KIT FUNCIONAL DE AGILIDADE, KIT FUNCIONAL DE AGILIDADE 10 chapéus, 10 cones e 1 escada para
treino, alturado do cone 24cm plástico, chapéu chinês 5cm altura pvç flexível, escada dè 12 degraus ajustáveis feita de
pp de alta durasbilidade e nylon comprimento total de 600cm

Autor Marca/Modelo Valor
PARTICIPANTE 562 WONDER/KIT FUN

229,00

PARTICIPANTE 241 Velden / Agilidade

Item: 4 Quant.: 9 Unidade: UN
Vai. Ref.: 17,00

Descrição: CORDA DE PULAR, comprimento 3 m, CORDA DE PULAR, comprimento 3 m, com rolamentos e tamanho
ajustáveis, materiais alumínio, aço, eva, pvc e silicone.

Autor

PÁRT?c1pÁNTE241
Marca/Modelo Valor

Pista e Campo / Pular 17,0G'

16,80 •-
PARTICIPANTE 562 WONDER/FIT

Item: 5 Quant.: 10 Unidade: UN Vai. Ref.: 129,00

Descrição: STEP ACADEMIA E GINÁSTICA EM EVA, STEP ACADEMIA E GINÁSTICA EM EVA, 52x28x10 leves,
flexíveis e laváveis

Autor

'PÀRTÍCIPANTE 241

PARTICIPANTE 562

Marca/Modelo

Haiti / EVA

WONDER / ACADEMIA

Valor

129,00

128,00

DOCUMENTOS ANEXADOS

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS
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N® do Protocolo

mJUCEfUA 1332025/00385941-5

JUCERJA

Útimo arquivamento:
33213834381 - 26/02/2025

NIRE: 33.2,1383438-1

REALE UNIFORMES LTDA

Boleto(s):

•Hash:.44A4A862-9C6E-41BF-A18D-A8481F451C20

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANPO A SEDE FOR EM OUTRA UF)
Qrgão Calculado Pago

33.2.1383438-1 Junta 600,00 600,00

Tipo Jurídico
DNRC 0,00 0,00

Sociedade empresária limitada

Porte Empresarial

Microemprésa

TERMO DE AUTENTICAÇÃONome

REALE UNIFORMES LTDA

.Código Ato Eventos

002 Cód Qtde. Descrição do Ato / Evento

Alteraçãoz/ Alteração de Dados (Exceto Nome-Empresarial)021 1

XXX XX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXX XX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXX XX , XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX'

XX 'XXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CO 0 DEFERIMENTO.POR OSIRES VALDEVINO SOARES SOB O NÚMERO E DATA ABAIXO:CF"“

NIRE'/ Arquivamento Endereço / Endereço completo no exteriorCNPJ EstadoBairro ^ Município

00006901075 5,6.070.951/0001-91 Avenida CONSTRUTOR CLEMENTE

BARBOZA 556 ■■

JARDIM ALIANÇA.Ii Resende RJ

xx.xxx;xxx/xxxx-xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.. xxxxxxxxxx . XX

XX.XXX(XXX/XXXX-XX Lxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx, XX

xx.xxx;xxx/xxxx-xx ■,xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx , XX

xx.xxxíxxx/xxxxtxx : xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx XXXXXXXXXX- ,, Í XX

xx.xxx.xxx/xxxx-xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx-' -xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. .- ' xxxxxxxxxx XX

xx.xxx.xxx/xxxx-xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx - XX

:

xx.xxxvxxx/xxxx-xx; 'xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx s; ; í; XXXXXXXXXXXXXXXXXXX' xxxxxxxxxx XX

xx.xxx.xxx/xxxx-xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx- ; xxxxxxxxxx . XX

xx.xxx.xxx/xxxx-xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX

xx.xxx.xxx/xxxx-xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx'xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx; xxxxxxxxxx XX

xx.xxx.xxx/xxxx-xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX

xx.xxx.xxx/xxxx-xxX (XXXXX xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx XXXXXXXXXXXXXXXXXXX xxxxxxxxxx XX

xx.xxx.xxx/xxxx-xx
V . .

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX

xx.xxx.xxx/xwx-xx.xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX

xx.xxx.xxx/xxxxrxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxXxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx-- XX

xx.xxx.xxx/xxxx-xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX

xx.xxx.xxx/xxxx-xx.. xxxxxxxxxxjíxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX

XXXXXXXXJtXXXXXXXXXXXXXX,; ■■xx.xxx.xxx/xxxx-xx -xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX ' ■xx.xxx.xxx/xxxx-xx 'xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx T,,:, xxxxxxxxxx XX

xx.xxx.xxx/xxxxrxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XX

Deferido em 02/04/2025 e arquivado em 02/04/2025

Nfi‘de Páginas Capa N9 PáginasGabr al Oliveira de Souza Vol

SECRETÁRIO GERAL 1/17

Observação:



L 33.2.1383438-1
33213834381 - 2SIQ1I1Q2S

NIKE: 33.2,1383438-1

REALE UNIFORMES LTDA

Boleto(s): 105036523

Hash:44A4A862-9C6E-41BF-A18D-A8481F451C20

Junta 600,00 600,00Tipo Jurídico

DREI 0,00 0,00Sociedade empresária limitada

Porte Ernpresaríai
O

Microempresa

REQUERIMENTO

limo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

REALE UNIFORMES LTDA

requer a v. sa o deferimento do seguinte ato:
Código
do Ato

002 I

Código
Evento Qtde. Descrição do ato / Descrição do evento

021 1 Alteração/Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXyyyvvvvvvvv

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

XXX XXX

XXX XXX

XXX XXX

XXX XXX

Requerente

Nome: Vinicius Henrique

Assinatura: ASSINADO DIGITALMENTE

O Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, sem
prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais, a veracidade

dos documentos e assinaturas apresentados no presente processo

Rio de Janeiro

Local

27/03/2025

Telefone de contato: 24988486751Data

E-mail: vinidushhenrique@gmail.com

Tipo de documento: Digitalúltimos Retornos

Data de criação: 27/03/2025
02/04/2025

01/04/2025

xx/xx/xxxx

xx/xx/xxxx

xx/xx/xxxx

xx/xx/xxxx

xx/xx/xxxx

xx/xx/xxxx

xx/xx/xxxx

xx/xx/xxxx

Data da entrada: 27/03/2025

2025/00385941-5

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

Empresa: REALE UNIFORMES LTDA

NIRE: 332.1383438-1 Protocolo; 2025/00385941-5 Data do protocolo: 27/03/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 02/04/2025 SÒB O NÚMERO 00006901075 e demais constantes do termo de
autenticação.

Autenticação; 09BB9B842536B3B88BA2955405B330AE9AAE04D030F5D5476E2EE682E504D14e

Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladlgltal, informe o n° de protocolo.

JUCÉ-UA

assinado digiielm-srit^

Pag. 2/7



140
nove

V eontabílídade e Consultoria
CHPl. S4.p0d.S2a%00V4I

REALE UNIFORMES LTDA

36.070,951/0001-91

r. Altgmcão Contratual e Consolidação de Contrato dé Sociedade Empresária LTDÀ ^

Vinicius Henrique, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em

19/04/1997, Empresário, inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas sob o 147.607.457-77,

portador do RG n^ 296088297 DETRAN/RJ e CNH sob õ n® do registro 06528931721 emissão

em 01/10/2021, residente e domiciliado na Rua da Gâbiuna s/n Lote 12 Quadra H Vila Pinheiro

no município de Itatiaia, estado do Rio de Janeiro CÈP; 27580-000 e Vitor Henr/oue. brasileiro,

solteiro, nascido em 2Ú/01/2004, Empresário, inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas sob o n^

184.630.957-39, portador do RG n9,296O88305 DETRÀN/RJ e CNH sob o n^ dõ registro

08073523980 emissão em 17/01/2024, residente e domiciliado na Rua da Cabiuna s/n Lote 12

Quadra H Vila Pinheiro no município de Itatiaia, estado do Rio de Janeiro CEP: 27580-000,

ambos sócios da empresa REALE UNIFORMES LTDA inscrita no CNPJ 56.070.951/00Õ1-91

resolvem alterar e consolidar o contrato social mediante condições estabelecidas nas cláusulas

seguintes:

Cláusula lã - ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO

A empresa REALE UNIFORMES LTDA inscrita no CNPJ 56.070.951/0001-91, altera seu

endereço de : Rua cabiúna, ns 116, Vila Pinheiro, Itatiaia - RJ , 27580-000 PARA seu novo

endereço: AVENIDA CONSTRUTOR CLEMENTE BÁRBOZA NS 556 LOJA, JARDIM ALIANÇA II na

CIDADE DE RESENDE/RJ CEP: 27525-822

O^ 124) 2109-0555 Av, Nòva Resende, 32Ò, SL 212, Campos
Elfseos, Resendè/RJ

contato@inovecontab.çdnn.br
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CONTRATO SOCIAL

Cláusula lâ A sociedade girará sob o nome empresarial de REALE UNIFORMES LTDA inscrita

no CNPJ 56.070.951/0001-91, localizada no endereço: AVENIDA CONSTRUTOR CLEMENTE

BARBOZA Ne 556 LOJA, JARDIM ALIANÇA II na CIDADE DE RESENDE/RJ CEP: 27525-822.

Cláusula 23 A sociedade terá por objeto social as seguintes atividades:

14.12-6-03 - Facção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas

14.13-4-03 - Facção de roupas profissionais

Cláusula 33 A sociedade iniciará suas atividades a partir da data do registro e seu prazo de
duração é indeterminado

Clausula 43 O capital social é de R$25.000,00 (Vinte e Cinco Mil Reais) dividido em 25.000 cotas

no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, integralizado em moeda corrente, ficando assim
distribuído da seguinte forma:

Vinícius Henrique 12.500 quotas R$12.S00,00

Vitor Henrique 12.500 quotas R$12.500,00

Cláusula 53 A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do capital social.

Cláusula 63

sem 0 consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e

preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada

a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros

^ (24) 2109-0555 A Av. Nova Resende, 32b, SL 212, Campos ^ contato®
Elíseos, ResencJé/ro

i noyecontab.com.br

j Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

I Empresa: REALE UNIFORMES LTDA

I NIRE: 332.1383438-1 Protocolo; 2025/00385941-5 Data do protocolo; 27/03/2025
I CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 02/04/2025 SOB O NÚMERO 00006901075 e demais constantes do termo de

í autenticação,

j Autenticação: 09BB9B842536B3B88BA2955405B330AE9AAE04D030F5D547 6E2EE682E504D148
I Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/ servicos/chanceladigital, informe o n° de protocolo.

ÍaI
JUCEFUAlj
asdtwdü lílairalmíjit^
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V Cóntabflidõdé e Consultoria
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Cláusula 7“ A administração da sociedade caberá a ambos as sócias Vinícius

Henrique e Vitor Henrique, com os poderes e atribuições de administrador autorizado o

uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse

social ou assumir obrigações seja em favor de quaisquer dos quotistas ou de terceiros,
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, mediante autorização do outro
sócio.

Cláusula 83 Ao término de çàda exercício social em 31 de dezembro de cada ano, o

administrador prestará contas justificadas de ,sua administração, cabendo aos sócios, na .

proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas, podendo proceder a distribuição

antecipada de luCros.
V,

Nlos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios

deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o çaso, conforme

quóruns de votação/aprõvação estabelecidos no Código Civil de 2002.

Cláusula 93

Cláusula 1:0“ Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título

de Pró-Laborey observadas aS disposições regulamentares pertinentes.

CláusUla.Íl“ Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas

ãtividádes com os herdeiros, sucessores e 0 incapaz. Não sendo possível ou inexistindo
interesse deste ou do sóciõ remanescente, 0 valot de seus háveres será apurado e
liquidado com base na situação patrimonial da sociedadè, na data da resolução.

Parágrafo Úniço - O mesmo procedimento será adotado em outrós casos em que a sociedade

se resolva em relação a seu sócio, incluindo, mas hão se limitando, em caso de exercício do

. - direito de retirada (apuração e liquidação do valor com base na situação patrimonial da

sociedade na data do exercício do direito de retirada).

Cláusula 12“ - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais ou outra

dependência, mediante alteração contratual aprovada pela maioria absoluta do capital
social.

Cláusula 13“ - As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, obedecendo aos

quóruiis de votação/aprovação previstos no Código Civil de 2002.

(|^-{24).:Zip9rPS55, 0 contatopi novecon tsb.çom.brAv, Nova Resende, 32Q; SL 212, Campos

■ Elíseos, Resêndè/RJ
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Glausula 14“ - Fica eleito o Foro do município de Resende, estado do Rio de Janeiro
íparaíp exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

Cláusula 153 - Os administradores declaram sob as penas da lei, de que não estão impedidos
de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela. a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita
ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,
ou a propriedade.

E por estarem assim ajustados e contratados, firmam o presente instrumento em 1

(uma) via de igual teor e forma.

Rio de Janeiro, 27 de Março de 2025
\

^inicius Jíenrique

Sócio Administracfor

Vitor9{enrique

Sócio Administrador

{24) 21Q9-055S Av, Nova Resende, 320, SL 212, Campos
Elísèos, Resende/Ra

<:R'^t3í°@irioyeçpntab.çonn.br

I'

1 Junta Comereial do Estado do Rio da .Janeiro

Empresa: REALÉ UNIFORMES' LTDA

NIRE: 332.:38343e-l Protocolo: 2025/00385941-5 Data do protocolo: 27/03/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 02/04/2025 SOB O NÚMERO 00006901075 e demais constantes do termo de
autenticação.

Autenticação: 09BB9B842536B3B88BA2955405B330AE9AAE04D030F5D5476E 2EE682E504D148

Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/se rvicos/chanceladigital, informe o n° de protocolo.
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Presidência da República

Ik Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte

y Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

^ Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

rjM
wm

JUCEíaJA

144

IDENTIFICAÇÃO DOS ASSINANTES

CERTIFICO QUE O ATO DA REALE UNIFORMES LTDA, NIRE 33.2.1383438-1 , PROTOCOLO

2025/00385941-5, ARQUIVADO EM 02/04/2025,,■ ' SOB O NÚMERO (S) 00006901075, FOI

ASSINADO DIGITALMENTE. ' ' l :■

CPF/CNPJ Nome;

y) 147.607.457-77 VINÍCIUS HENRIQUE

%;> 184.630.957-3&Í;/ VITOR HENRIQUE

■ -

■ ■

■ .í

f

r

>• ' /

y-
s

7- ;

■ '4'.
■1;/.

> , 'íi . ,

; ,- l
•:

02 de abril de 2025.

Gabriel Oliveira dè Souza Voi

Secretário Geral

1/1
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27/01/2026,22:11 about;blarik

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
P-'

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
56.070.951/0001-91

MATRIZ

\/ COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

24/07/2024

u
NOME EMPRESARIAL

REALE UNIFORMES LTDA

7
TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)-. PORTE
********

ME

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAATJVIDADE ECONO.MICA PRINCIPAL

14.12-6-Ò3 - Facção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

14.13-4-03 - Facção de roupas profissionais

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

V

LOGRADOURO ^

AV CONSTRUTOR CLEMENTE BARBOZA
NUMERO

556

COMPLEMENTO

LOJA

CEP
município

RESENDE

BAIRRO/DISTRITO

JARDiM ALIANÇA ii
UF

27.525-822
RJ

ENDEREÇO ELETRÔNICO

REALEUNIFORMESME@GMAIL.COM
TELEFONE

(24) 9943-7037

TE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

\
SITUAÇAOCADASTRAL

\^ATIVA I
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/07/2024

lOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL,

SITUAÇAO ESPECIAL
DATA.DA SITUAÇÃO ESPECIAL********

********

v/
Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, dê 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 27/01/2026 às 22:11:21 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

about:blank

1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria dã Receita Federal do Brasil
ProCuradoria-Geral da Fazénda Nacionalm

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS EÀ DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: REALE UNIFORMES LTDA
CNPJ: 56.070.951/0001 -91

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do süjeito,passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto-à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). ’

Esta certidão é válida pafá o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os: órgãoaê fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo nq âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas allnea^a' ajd' do parágrafo único do art. 11 da Lel n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta ceTtjdãó está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.govvbr> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

erMão ernítida gratuitarnepte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 23:27;36 do dia 27/01/2026 <hora e data de’Brasllia>

VálidaVté 26/07/2026.
Código dje controle da ceftMão: 32AF.78A4.907E.7F05
Qualquer rasura ou-emen/à invalidará este documento,

t



GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

í
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL N°: 01-2026/3241091

Código de verificação de autenticidade: 804cec65024b47a6c4eb8e94e40c95da

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

Raiz de CNPJ: 56.070.951 CAD-ICMS: Ativo

RAZÃO SOCIAL: REALE UNIFORMES LTDA

CERTIFICAMOS, para os fins de direito, e de acordo com as informações registradas nos Sistemas Corporativos da

Secretaria de Estado de Fazenda-e-Pl^ejamento, que, até a presente data,
NÃO CONSTAM DÉBITOSljerante a RfeCEITA ESTADUAL para o requerente acima identificado, ressalvado

direito de a Receita E^^ual cobrar e inscr^er as dívidas
de sua responsabilidade, que vierem a ser apuradas.

o

28/01/2026 ÃiEMITIDA EM: 08:49:16

VÁLIDA ATÉ: 28/04/2026

Cèt=ti^ãoemi^daxom base na Resolução SEFAZ n° 109 de 04/08/2017

OBSERVAÇÕES

De acordo com o § 2°, do Art. 3° da Resolução SEFAZ 109/2017, esta certidão abrangerá a regularidade fiscai de

todos os estabelecimentos do requerente que possuam a mesma raiz de CNPJ, inscritos ou não no Cadastro de

Contribuintes do ICMS do Estado do Rio de Janeiro.

Esta certidão deve estar acompanhada da Certidão Negativa da Divida Ativa, emitida pelo órgão próprio da
Procuradoria Geral do Estado, nos termos da Resolução Conjunta PGE/SER n° 33/2004.

A autenticidade desta certidão pode ser confirmada pela Internet (https://fisco-facil.fazenda.rj.gov.br/SATI-

^FiscoFacil/publico/autenticidadeHashCertidao/consultaAutenticidadeHash.xhtml).
A verificação de débitos é efetuada pelo CNPJ do requerente, abrangendo sua regularidade fiscal e de
estabelecimentos que porventura possuir com mesma raiz de CNPJ. A razão social, quando indicada, é informação
apenas ilustrativa.

O campo CAD-ICMS atesta a situação do CNPJ do requerente no Cadastro Estadual de Contribuintes do ICMS:

ATIVO - estabelecimento inscrito e ativo; DESATIVADO - estabelecimento inscrito e desativado; NÃO INSCRITO
- estabelecimento sem qualquer inscrição. No caso de estabelecimento inscrito no CAD-ICMS, sua identificação
deverá ser obtida pelo Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (www.fazenda.rj.gov.br).

A condição de não-inscrito ou desativado não desobriga o requerente de possuir inscrição ativa no Cadastro de

Contribuintes do ICMS do Estado do Rio de Janeiro caso exerça atividade relacionada no artigo 20 do Anexo I da

Parte II da Resolução SEFAZ n° 720/2014.



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA

Certifico que, em consulta ao Sistema da Dívida Ativa
Ativa para o CPF ou CNPJ informado abaixo;

no dia 28/01/2026, em referência ao pedido 25705/2026 , NÃO CONSTA DÉBITO INSCRITO em Dívida

RAZÃO SOCIAL:

REALE UNIFORMES LTDA

CNPJ:

56.070.951/0001-91

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

15.10519.4

A certidão negativa de Dívida Ativa e a certidão negativa de ICMS ou a certidão para não contribuinte do ICMS
conjunto.

Os dados apresentados nesta certidão baseiam-se em pesquisa realizada a partir do CPF ou CNPJ fornecido no momento da apresentação do requerimento.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar débitos que vierem a ser apurados posteriormente à emissão da presente certidão.

A acdtação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na INTERNET, no endereço; https;//pge.rj.go v.br/divida-ativa/certidao-de-regularidade-

somente terão validade quando apresentadas em

CÓDIGO CERTIDÃO; AMAD.5140.5010.939I

PESQUISA CADASTRAL realizada em; 28/01/2026às 17:40:44.6

Resoluto n° So''de 05U 0/2009^^^™°^^' ® oitenta) dias após a pesquisa cadastral realizada na data e hora acima, conforme artigo 11 da

Para maiores informações; https;//pge.rj.gov.br/divida-ativa

Emitida em 30/01/2026às 09;39;39.4



Data; 15/( í026 15h24min

- Validade —

14/06/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESENDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Número

6202
\ ' /

cr
w ■

149
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

VREALE UNIFORMES LTDA CNPJ: 56070951000191

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizadá.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

— Inscrição — , ,

Contribuinte; 251914- REALE UNIFORMES LTDA
Endereço; Avenida CONSTRUTOR CLEMENTE BARBOZA, 556 - Bairro Jardim Aliança II - Compl. Loja - CEP 27.525-822

_ Código de Controle

CW2XTYBROV5XWK21

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

Resende (RJ), 15 de Abril de 2026

Rua Augusto Xavier de Lima, 251 - Jardim Jãlísco
Resende (RJ) - CEP; 275100S0 - Fone:2433816662

Página 1 de 1



15/04/2026, 15:25 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAI.MA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

56,070.951/0001-91

REALE UNIFORMES LTDA

AV B 556 LOJA / JARDIM ALIANÇA II / RESENDE / RJ / 27525-822

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art,

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado m'ão^^trá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referèntes a coritribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigafeoes com o FGTS.

\

Validade:07/04/202áa 06/05/2026

Certificação Número: 26040703546431639609

Informação obtida em 15/04/2026 15:25:20

A utilizaçao deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade
www.calxa.gov.br

no site da Caixa:

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
1/1



30/01/2026; 17:13 www4.tjrj.jus.br/CLP/certidao.aspx

Poder Judiciário

Estado do Rio de Janeiro

CERTIDÃO

N° 2026.022.02274

Em atendimento ao requerido junto a esta Corregedoria-Geral da Justiça/RJ por REALE
UNIFORMES LTDA , CNPJ/CPF n° 56.070.951/0001-91 , CERTIFICO, para fms de prova em
Licitação Pública que, de acordo com o artigo noventa e oito, item quarenta e dois, da Resolução
número cinco, de vinte e quatro de março de mil novecentos e setenta e sete, do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Rio de Janeiro (Livro III do Código de Organização e Divisão Judiciárias do
Estado do Rio de Janeiro), baixada em complementação à Resolução número um, de vinte e um de
março de mil novecentos e setenta e cinco, do mesmo Tribunal, na Comarca de RESENDE compete
ao 1“ Ofício - tabelião de notas, oficial privativo dos registros de títulos e documentos, de protesto de

títulos e de imóveis dos 7° e 8° Distritos, registro civil de pessoas jurídicas. CERTIFICO ainda que,
compete ao RCPN 1“ Distrito - registro civil de pessoas naturais e registro de interdições e tutelas;
absorveu atribuições e acervos do RCPN do 5° Distrito. Em conformidade com os artigos doze e
quatorze do Capítulo três da Resolução número cinco, de vinte e quatro de março de mil novecentos e
setenta e sete, na Comarca de RESENDE, existe apenas um Cartório de Distribuição, com

atribuições cumulativas de Contador e Partidor.RESENDE DCP: Avenida Rita Maria Ferreira da

Rocha, 500 - COMERCIAL;

y" "'v

A seguir os respectivos endereços dos serviços: RESENDE 01 OF DE JUSTIÇA: RUA DOUTOR

CUNHA FERREIRA, 18 Praça Coelho Gomes - CENTRO; RESENDE 01 OF DE JUSTIÇA: RUA

DOUTOR CUNHA FERREIRA, 18 Praça Coelho Gomes - CENTRO; RESENDE 01 OF DE

JUSTIÇA: RUA DOUTOR CUNHA FERREIRA, 18 Praça Coelho Gomes - CENTRO; RESENDE 01

OF DE JUSTIÇA: RUA DOUTOR CUNHA FERREIRA, 18 Praça Coelho Gomes - CENTRO;

RESENDE 01 OF DE JUSTIÇA: RUA DOUTOR CUNHA FERREIRA, 18 Praça Coelho Gomes -
CENTRO; RESENDE 01 OF DE JUSTIÇA: RUA DOUTOR CUNHA FERREIRA, 18 Praça Coelho

Gomes - CENTRO; RESENDE 04 OF DE JUSTIÇA: RUA TENENTE-CORONEL ADALBERTO

MENDES, 282 - VILA SANTA CECÍLIA; RESENDE 04 OF DE JUSTIÇA: RUA TENENTE-

CORONEL ADALBERTO MENDES, 282 - VILA SANTA CECÍLIA; RESENDE 04 OF DE

JUSTIÇA: RUA TENENTE-CORONEL ADALBERTO MENDES, 282 - VILA SANTA CECÍLIA;
RESENDE RCPN 01 DISTR: Avenida João Ferreira Pinto, 159 - COMERCIAL; RESENDE RCPN

01 DISTR: Avenida João Ferreira Pinto, 159 - COMERCIAL; RESENDE RCPN 01 DISTR: Avenida

João Ferreira Pinto, 159 - COMERCIAL; RESENDE RCPN 02 DISTR: RUA NICOLAU

TARANTO, 31 - CAMPOS ELÍSEOS; RESENDE RCPN 02 DISTR: RUA NICOLAU TARANTO,

31 - CAMPOS ELÍSEOS; RESENDE 02 OF DE JUSTIÇA: Rua Henrique Sivori, 22 - CAMPOS
ELÍSEOS; RESENDE 02 OF DE JUSTIÇA: Rua Henrique Sivori, 22 - CAMPOS ELÍSEOS;
RESENDE 02 OF DE JUSTIÇA: Rua Henrique Sivori, 22 - CAMPOS ELÍSEOS; RESENDE 03 OF
DE JUSTIÇA: RUA SEBASTIÃO JOSÉ RODRIGUES, 140 Ijs I e 2 - CAMPOS ELÍSEOS;
RESENDE 03 OF DE JUSTIÇA: RUA SEBASTIÃO JOSÉ RODRIGUES, 140 Ijs I e 2 - CAMPOS
ELÍSEOS; RESENDE 03 OF DE JUSTIÇA: RUA SEBASTIÃO JOSÉ RODRIGUES, 140 Ijs 1 e 2 -
CAMPOS ELÍSEOS.

Observações:

a) As informações do nome e n° do CPF/CNPJ do solicitante são de responsabilidade do solicitante da
Certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário;

https://www4.tjrj.jus.br/CLP/certidao.aspx 1/2



15230/01/2026, 17:13
www4.tjYj.jus.br/CLP/certidao.aspx

confirmada na página da Corregedoria Geral da Justiça do

endereço nttp;//www.tjrj.jus.br/cgj
c) A autenticação poderá ser efetivada, no máximo, em até 3 (três) meses após a expedição.

b) A autenticidade desta Certidão poderá
Estado do Rio de Janeiro,

ser

no

Rio de Janeiro, 30/01/2026 17:13:03.

Regimento de Custas Judiciais do Estado do Rio de Janeiro
Valor cobrado: R$ 37,21 GRERJN° 3093270035803

https://www4.tjrj.jus.br/CLP/certidao.aspx 2/2



15/04/2026, 15:25 Consulta Regularidade do Erripregador

Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

56.070.951/0001-91

REALE UNIFORMES LTDA

AV B 556 LOJA / JARDIM ALIANÇA II / RESENDE / RJ / 27525-822

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/04/2026 a 06/05/2026

Certificação Número: 2026040703546431639609

Informação obtida em 15/04/2026 15:25:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa-
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consúltacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
1/1



Folha: 1 de 1
PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RESENDE DCP

Avenida Rita Maria Ferreira da Rocha, 500
CEP: 27.510-060 - COMERCiAL - RESENDE - RJ

Poder Judiciário - TJERJ [
Corregedoria Geral dá Justiça í

Código Identificador de Certidão :

CABN03177-HSIVI \
Consulte a validade do CIC em:

hllpsj;wmv3.lifi.iU5.br/sllepub'lfco; HwSWiSiS

PJERJ

CERTIDÃO Modelo Falência e Concordata

2026.5837332.328-1

O Responsável pelo gerenciamento do Distribuidor Oficializado desta Comarca, designado na forma da lei,
CERTIFICA com referência aos assuntos mencionados, e DÁ FÉ QUE, revendo em seu poder e Cartório os livros e/oú
assentamentos abrangendo todo o inciso IV do Artigo 21 da CNCGJ - Parte Judicial, das distribuições em curso relativos
a;

I - Ações privativas das Varas Empresariais, como Falências, Concordatas, Recuperações Judiciais e Extrajudiciais e

demais ações e precatórias distribuídas às varas com competência Empresariais, desde:
vinte e oito de janeiro de dois mii e seis até vinte e oito de janeiro de dois mii e vinte e seis,
NADA CONSTA no(s) nome(s) de REALE UNIFORMES LTDA e CNPJ: 56.070.951/0001-91, pesquisado(s) por
semelhança, dados esses fornecidos pelo requerente, conforme pedido de certidão n” 2026.5837332.328-1, arquivado
eletronicamente neste Serviço Registrai.

Finalidade declarada pelo requerente: Licitação -.

JULIO CESAR PEREIRA DE OLIVEIRA - Matr. 29145 - TÉCNICO DE ATIVIDADE JUDICIARIA deu as buscas para esta
Certidão, que segue assinada eletronicamente pelo Oficial Registrador deste Ofício,

Emitida em 28/01/2026 17:27:49

RESENDE, 28 de janeiro de 2026.
Emolumentos

Gratuito/lsento
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Certidão válida por 90 (noventa) dias a contar de sua emissão.

Válido somente com Código Identificador de Certidão - CIC,

✓ r rt-H- confirmada na página hHDs://www3.iiri.i.is.br/siteDubli nn/

da



Piên
Estado do Parana

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No 023/2026

Sr. Pregoeira,

\/
Pela presente, declaramos que a empresa REALE UNIFORMES LTDA, GNPJ: 56.070.951/0001-91

Cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 023/2026, cujo objeto é
Aquisição de materiais para implementação e Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais,

Resende - RJ, 16 de abril de 2026.

Documento assinado digitalmente

11^ VFTOR HENRIQUE
'á Data: 16/04/202612:46:48-0300

Verifique em https://vaIidar.iti.gov.br

REALE UNIFORMES LTDA

CNPJ: 56.070.951/0001-91

(

55

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.86Ó-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Ícjtacoe5.administracaQ@Dien.pr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Piên
Estado do Parana

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

A empresa REALE UNIFORMES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 56.070.951/0001-91, estabelecida na Avenida
Construtor Clemente Barboza, n° 556, no bairro Jardim Aliança II, na cidade de Resende-RJ, por meio de seu
representante legal VITOR HENRIQUE, CPF 184.630.957-39, DECLARA, para fins do disposto no Edital
23/2026 sob as penas dá lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

OBS; Assinalar com um "X" a condição da empresa.
1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de Xy
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR individual, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

Resende - RJ, 16 de abril de 2026.
Documento assinado digitalmente

m VrrOR HENRIQUE
'i Data: 16/04/202612:46:48-0300

Verifique em httjJS.V/validar.íti.gov.br

REALE UNIFORMES LTDA

CNPJ: 56.070.951/0001-91

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como MIcroempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicara no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como MIcroempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedor Individual, fa|sa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

ou

ou

56

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lidtacoes.administracao@Dien.nr.anv.hr - Fone (41) 3632-1136



Piên
Estado do Parana

(

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA
Pregão 023/2026 Órgão/Entidade: MUNICÍPIO DE PIEN
Razão Social: REALE UNIFORMES LTDA
CNPJ: 56.070.951/0001-91

Endereço: Avenida Construtor Clemente Barboza, 556 [Jardim Aliança II - RESENDE RJ 27.525-822
Telefone: (24) 99943-7037 | (24) 99882-7237

E-mail para contato: licitacaórealeunifonnes@smail.com | realeuniformesme@gmail.com
Dados Bancários: INTER- 077 Agência: 0001-9 Conta: 37800361-5

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de
direito e sob as penas da lei, que a empresa:
1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado

digital, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

plataforma eletrônica indicada no Edital (incluídos, se houver, serviços de terceiros
necessários acesso/participação) são de exclusiva responsabilidade do

licitante/contratado, nãó se constituindo encargo da Administração Pública
compondo o preço da proposta.

2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou
ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).
3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais
necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,
certificado digital, cadastro/credenciamentô atualizado, bém como o adimplemento de
eventuais taxas devidas à operadora da plataforma), responsabilizando-se por qualquer
indisponibilidade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da

plataforma, quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à
operadorá da plataforma não acarretará ônus à Administração.
5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o
descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas
cabíveis previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei n° 14.133/2021), sem
prejuízo das demais responsabilidades civis e penais.

ao

e nao

í

Documento assinado digitalmente

VrrÒRHENRIQUE
^ Data: 16/04/202612:46:48-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br
Resende - RJ, 16 de abril de 2026.

REALE UNIFORMES LTDA

CNPJ: 56.070.951/0001-91

54

Rua Amazonas, n® 373 - Gentro. Piên/PR. CEP 83.860-Q00.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administraGao@DÍen.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa REALE UNIFORMES LTDA, inscrita

np CNPJ n° 56,070.?51/0001-91, estabelecida no endereço: Avenida Construtor

Clemente Barboza, 556, Jardim Aliança II - Resende-RJ, CEP: 27.525-822, entregou

ACS MINIMERCADO, inscrita no CNPJ n” 43.671.513/0001-37, estabelecida à

Avenida D, 652, no bairro Jardim Aliança II, na cidade de Resende, Estado do Rio de

Janeiro, detendo plena qualificação técnica para o fornecimento de uniformes.

Registramos que a empresa entregou os produtos conforme contratado, consistindo no

fornecimento de 148 (peças) sendo elas:

2 Camisas Social Manga Curta BRANCA Tam M, R$ 87,90
4 Camisas Social Manga Curta BRANCA Tam G, R$ 87,90
2 Camisas Social Manga Curta BRANCA Tam GG, R$ 87,90
2 Camisas Social Manga Longa BRANCA Tam M, R$ 98,90

2 Camisas Social Manga Longa BRANCA Tam G, R$ 98,90
2 Camisas Social Manga Longa BRANCA Tam GG, R$ 98,90
4 Camisete BRANCO Manga Curta Com Botão Tam GG, R$ 78,90

3 Camisa Polo Piquet VERDE BANDEIRA Tam G, R$ 49,90
6 Camisa Polo Piquet VERDE BANDEIRA Tam GG, R$ 49,90

3 Camisa Polo Piquet VERDE BANDEIRA Tam Gl, R$ 59,90
3 Camisa Polo Piquet VERDE BANDEIRA Tam M, R$ 49,90
111 Bordado PATCH, R$ 8,00

( A
Informamos, ainda, que a entrega dos materiais acima referidos apresentou bom
desempenho operacional, tendo a empresa, cumprido fielmente com todas as suas

obrigações, nada constando que a desabpne técnica e comercialmente até a presente
data.

Por ser verdade, firmamos o presente atestado.

Resende, 29 de Janeiro de 2026.

REPH^ENTANTE LEGAL

CARGO

CPF 3 5Y h \ ^



IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBE

I NF-e
N”. 000.000.199

Série 001

5 3
DATA DE

2
•BEMR • *3r

^ DANFE

oJ S .

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

Documento Auxiliar da Nota
Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA

1 - SAÍDA

N”. 000.000.199
Série 001
Folha 1/1

REALE UNIFORMES LTDA
Av Construtor Clemente Barboza, 556 - LOJA

Jardim Aliança II - 27525-822
Resende - RJ Fone/Fax; 2499437037

1 CHAVE DE ACESSO

3325 1156 0709 5100 0191 5500 1000 0001 9915 8199 9959

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/pottal ou no site da Sefaz Autorizadora

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

^ 233250453772155 ■ 18/11/202513:46:53
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT.

NATUREZA DA OPERAÇÃO

Venda de mercadoria
INSCRIÇÃO ESTADUAL INSCRIÇÃO MUNICIPAL

CNPI/CPF

15105194
56.070.951/0001-91

DESTINATÁRIO / REMETENTE
NOME/RAZÃO SOCIAL

CNPI/CPF DATA DA EMISSÃO

18/11/2025
DATA DA SAlDA/ENTRADA

18/11/2025
HORADA SAÍDA/ENTRADA

13:42:00

ACS MINIMERCADO
43.671.513/0001-37

ENDEREÇO

Avenida D. 652
MUNICÍPIO

BAIRRO/DISTRITO

■Tardim Aliança IT

ÍCEP

27525-825
UF FONE/FAX INSCRIÇÃO ESTADUAL

Resende M 24988661692 12232829
CÁLCULO DO IMPOSTO
BASE DE CALC. DO ICMS BASE DE CÁLC. ICMS S.T.VALOR DO ICMS VALOR DO ICMS SUBST. V. IMP. IMPORTAÇÃO VALOR DO PIS V. TOTAL PRODUTOS

0.001 0.00 o.ool o.ool 0.00 0.00 3.. 10VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS VALOR TOTAL IPI VALOR DA COFINS l~~*
V. TOTAL DA NOTA

0.00 0.001

TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
NOME/RAZÃO SOCIAL

0.00 0.00 0.00 o.ool 3.478.30

CÓDIGO ANTTFRETE

9-Sem Transporte
PLACA DO VEÍCULO UF CNPJ/CPF

ENDEREÇO ' MUNICÍPIO
INSCRIÇÃO ESTADUALUF

ESPÉCIEQUANTIDADE MARCA NUMERAÇÃO PESO LÍQUIDOPESO BRUTO

148

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS
T

CÓDIGO PRODUTOj T

DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO

2003692616502 íCamisa Social Manga Cuna BRANCA Tam M ’

20~824753Ó8ra3” tãmiía"sõcTaT MrâgaTÜrêTBTlÃNCÃ TaTlTo

' VALOR ' VALOR ‘ VALOR ' B.CÁLC
I UNIT I TOTAL i DESC l ICMS

2,0000' 87,9000' 175,80' o|ÕÕ

T

"^OR ' ALIQ. ‘ALÍQ.
IPI 1 ICMS t IPl

NCM/SH .O/CSOSN. CFOP UN ' VALOR
! ICMS I

QUANT! l 1 l

' 61052000 ' 0/102 ' 5102 > UN '

“ " ” ^ 6 f05200Õ ^ "Ô/foz' 5 r02“'“lJN ^ '
" “ ‘, efosidõõ, “o/foz” sfoz^^ÜN ^ ~ “

' 6ròsiooõ í "Ó/idi"'' 5rd2~i“ÚN

0,00' 0,00' I 0,00 '

õloo’ ‘ oroõ"'""'
2,0000, "87,9ÕÕ0,'" 175,80,"“"o",Oot o'do'í o"do‘‘

'

" 2“ooõol■gKoõõóV “ l97,8o“i" ^ ■o“,õd; ó‘,õd' õlõd

2080123229609 , Camisa Social Manga Curta BRANCÃ Tam GG

2016264267200 ‘Camisa Social Manga Longa BRANCA Tam M

2040217093257 'Camisa Social Manga Longa BRANCA Tam G 6 fosioOÕ ^ "Ó/fo^” ^ 5 r02~'"lJN ^ ~ ”
2008^38709000 j Camisa Social Manga Longa BRANCA Tam GG ^ ^

0.00I

1

0,00 I

_ 2^000Í_ 9879000] " I97,80] 0,00'' " oW‘""d,Õd' '"ollÕ'''''
“2,0000, “9I79ÕÕO'!"" ■* ■*

’"4rodõd'~"7'879Õõo“

61052000, 0/102

2049249544881 íCamiseteBRÃNCO Manga Curta Com Botão Tam GG”~ ^gfosfoOÕ
20194174512Õ4 'Camisa Polo Piquet '/ERDE BÃNDeIrÃ Tam G ^ ófOSZOOÕ “ “o7r02“ 5 r02“'“lJN ^ “

204Õ2945522Õ3 , clmÍM'p7to PiquírVERDÊ BÁNDEÍRATain GG “ '

5102 , UN

0/102 I 5rd2“i“ÚN
197,80, 0,00 0,00 0,00,

t
0,00I t 1

315,60' 0,00' 0,00' 0,00' ' 0,00 '

“3,0000] ] ]4]9]90Õo] “ “ 149,70'' “ “ “olÕo'' o“,Õo'’ o“,o“d' ''01)0"'“““

_6.0000i t^^^ÕÕO, 299,40"Í”“0“,Õ0'| ÕIÕoí O^ÕO*
’ 37oOOO'“ 59,9000”

'Í6r05200õt Õ/102"I'5r'o2“| Un'^
" "1 6 i 052000 "i “d/foz' 7 5 rd2"i”ÜN

0,001 I (
2057454429800 'Camisa Polo PiquerVERDÊBANDEÍRAl-lm 07“"

2004Õ78291 8ÓT 'Camísa P7to PIÍumYerDÊ BÃNDEÍRATaiü BLGr“-''6 fosZOOÕ “o7Í'02“ ’’ 5 rd2”'"jN '' ’ "
20860716725Õ4 , Camisa polo mãiha piquet VERDE BÃNDElRAfain M~ ” ] 6 foSZOOÕ ] “0/702

■"“re's2ÕÍ5'

179,70

] TÇdÕÕo] ] ^oyoõo] " ] j 99,60] “ “ 'dõd' o”,o“o'' olõo' ’■ oroG
149,70, o’,do, ,d00|’“““o7do'' ^ '
'8'8dÕo“'

0,00' 0,00' 0,00' ' 0,00 '

5102 , ÜN

58109100' 0/102 ' 5rd2“'”LÍN '

3,0000

írL0'ÕÕo”
49,9000,

“sloõõo”'

I
0,00 ] '

i o,oò "

1
! I 1

' Bordado PATCH
0,00* 0,00' 0,00«

t } I ! !
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DADOS ADICIONAIS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO

Inf. Contribuinte: Valor Aprox dos Tributos: R$ 1.233,06

Impresso em 29/01/2026 as 14:03:00 NF-e emitida através do software GesiõoClick ■ \vww.gesiaocUck.com.br
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AtESTADO pE CAPACIDADE TÉCNICA

A empresa MTC SOLUÇÕES LOGÍSTICA LTDA, inscrita no CNPJ n"

15.654.208/Ô007-97, estabelecida na Rodovia Presidente Dutra, KM 300, Galpão 02A,

Bairro Fazenda da Bãrra, nó Município de Resende/RJ, atesta para os devidos fins qiie a
empresa REALE UNIFORMES LTDA, inscrita no CNPJ n» 56.070.951/000 1-91,

realizou o fornecimento de camisas manga ctirta e calças de brim, conforme

especificações previamente solicitadas.

O fomecimento foi realizado em conformidade çom as condições ajustadas entre as

partes, atendendo aos padrões de qualidade c prazos estabelecidos, conforme

comprovam as Notas Fiscais eletrônicas n" 000.000.235 e n" 000.000.593.

Declaramos que os produtos foram entregues de forma satisfatória, nâo havendo

registros que desabonem a capacidade técnica e comercial da fornecedora até a presente
data.

Por ser expressão da verdade, firmamas o presente atestado para que produza os efeitos
legais.

Resende/RJ, 04 de março de 2026.
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RECEBEMOS DE REALE UNIFORMES LTDA OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA INDirAnA araiyo - „

§S?Ó2A FaÍnD^^^Va-^^^L^^^^ DESTINATÁRIO: MTC S^OLUCOES LOGISTIcl^?S^|gêVifSEêúX^fM^^g^‘^°^ j g | NF-C
N“. 000.000.235

Série 001

DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

■ ■ IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

DANFE
REALÍP Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA

1 - SAÍDAREALE UNIFORMES LTDA
Av Construtor Clemente Barboza, 556 - LOJA

Jardim Aliança II - 27525-822
Resende - RJ Fone/Fax: 2499437037

1 CHAVE DE ACESSO

3325 1256 0709 5100 0191 5500 1000 0002 3514 5287 2296N“. 000.000.235
Série 001
Folha 1/1

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

233250510216450 ■ 18/12/2025 13:21:54
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT.

NATUREZA DA OPERAÇÃO

Venda de mercadoria
INSCRIÇÃO ESTADUAL INSCRIÇÃO MUNICIPAL CNPJ/CPF

15105194
56.070.951/0001.91

DESTINATÁRIO / REMETENTE
NOME/RAZÃO SOCIAL

CNPJ/CPF DATA DA EMISSÃO

18/12/2025
DATA DA SAÍDA/ENTRADA

MTC SOLUCOES LOGÍSTICA LTDA
IENDEREÇO ' ~

.ROD PRESIDENTE DUTRA. KM 300 ■ GALPAO 02A
MUNICÍPIO

Resende

15.654.208/0007-97
'BAIRRO/DISTRITO CEP

FAZENDA DA BARRA I 27511-971
INSCRIÇÃO ESTADUAL

18/12/2025
UF FONE/FAX

HORA DA SAIDA/ENTRADA

M 1144275226 15570342 13:21:00
CÁLCULO DO IMPOSTO
BASE DECALC. DO ICMS VALOR DO ICMS BASE DE CALC. ICMS S.T. VALOR DO ICMS SUBST. V. IMP. IMPORTAÇÃO VALOR DO PIS V. TOTAL PRODUTOS

0.00 0.00 0.001 0.00 0.00 34 10
' V. TOTAL DA NOTA

3.67^00

VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS VALOR TOTAL IPI VALOR DA COEINS

o.ool 0.00 o.ool 0.00 0.00 O.OOl
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
NOME/RAZAO SOCIAL CÓDIGO ANTTFRETE

9-Sem Transporte
PLACADO VEÍCULO UF CNPJ/CPF

ENDEREÇO MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

ESPECIEQUANTIDADE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LÍQUIDO
55

DADOSDOS PRODUTOS/ SERVIÇOS
T

CÓDIGO PRODUTO, DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO VALOR ‘ VALOR ‘ VALOR ‘ B.CÁLC
UNIT í TOTAL i DESC i ICMS

VALOR ' ALlQ. 'ALÍQ.
IPI I ICMS ( IPl

VALOR

ICMS
NCM/SH ,0/CSOSN. CFOP UN QUANT1

2054786647001 ‘ Calca de Brim AZUL MARINHO Tam P Com Faixa
.Refleiiva: Pernas

61052000 ' 0/102 ' 5102 < UN 10,00001 64,0000 ' 640,00' “0,00 0,00 0,00 0,00
I

'lóloszooõt 0/r02"|'5r02'I"ÜN'í 10,0000, 64,0000,“ “64Õ,00'I“ o",CÍo!~“ ~Õ,Õ0,'~ 0,Oot'"
“Calca de Brim AZUL MARINHO Tam M'Com Faixa"

Refleiiva: Pernas

20"8Õ279290ÕÕ3 |c^ca de Bma ^UL MÃrInho Tam O Com Faixa 61052000 ^ Õ/foi 5rd2’'“tjN '' HLOOÕo"'" 'ôdToOÕÕ' “ " “640,Õo’’ 0,00"' 0“,Õ0^ ' “
t ! t I

“61052000“0/102"" sFoyrÜN
( I I I

" " "^ 6 r05200Õ ! "0/ r02“ í" 5 r02“!"ÜN

123456
0,00 !

1

0,00’’“" 0,00
t

I

2057057795807 'Calca de Brim AZUL MARINHO Tam GG Com Faixa

(Refleiiva: Pernas

20"8288987"lÕÕ9" ^ãlca“dê Brim ÃZuVMÃkTNHoYaiíi gT ConTFaüa
Refleiiva: Pernas

IQiOOOOi 64,0000' 640,00' 0,00 0,00 0,00 0,00 ■
!

10,0000 , 74,0000 , 740,001 0,Õo!" “ 0,00 o.oo”*"' - J- - -L -0,00

2072648179002 ''cãlcadêBriraÃZUL“MÂRlNHo“famG2ComFaixa ■ ''6105200Õ' 0/r02“''5102 '“UN
I Refleiiva: Pernas i : i i 5'dõoo'’ Hooõo"’ '“370,00“' o.õo’’ o.oo’’" 'o.õo’ ’'o,oõ

f

I

PADOS ADICIONAIS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Inf. Contribuinte: Valor Aprox dos Tributos: R$ 1.301,02
RESERVADO AO FISCO

Impresso em 03/02/2026 as 15:46:03 NF-e emitida através do software GesiâoClick - www.gestaoclickcom.br



RECEBEMOS DE REALE UNIFORMES LTDA OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA HSCAL ELETRÔNICA INDICADA ABAIXO.
EMISSÃO; 20/02/2026 VALOR TOTAL: R$ 9.040,00 DESTINATÁRIO: MTC SOLUCOES LOGÍSTICA LTDA - ROD PRESIDENTE DUTRA, KM 300 - <
GALPAO 02A FAZENDA DA BARRA Resendc-RJ

NF-e
112

N“. 000.000.593

Série 001
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

DANFEA
REALE DocumentoAuxiliarda Nota

Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA

1 - SAÍDA

N”. 000.000.593
Série 001
Folha 1/2

REALE UNIFORMES LTDA
Av Construtor Clemente Barboza, 556 - LOJA

Jardim Aliança E - 27525-822
Resende - RJ Fone/Fax: 2499437037

1 CHAVE DE ACESSO

3326 0256 0709 5100 0191 5500 1000 0005 9318 8172 8307

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazenda,gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

233260079272332 ■ 20/02/2026 10:19:28Venda de mercadoria
INSCRIÇÃO ESTADUAL INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST, TRIBUT. CNPJ/CPF

15105194 56.070.951/0001-91

DESTINATÁRIO / REMETENTE
NOME/RAZÃO SOCIAL CNPJ/CPF DATA DA EMISSÃO

IMTC SOLUCOES LOGÍSTICA LTDA 15.654.208/0007-97 20/02/2026
DATA DA SAlDA/ENTRADAENDEREÇO BAIRRO/DISTRITO CEP

ROD PRESIDENTE DUTRA. KM 300 - GALPAO 02A
MUNICÍPIO

Resende

FAZENDA DA BARRA 27511-971 20/02/2026
UF FONE/FAX INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DA SAÍDA/ENTRADA

M 1144275226 15570342 10;16:00

FATURA/DUPLICATA

Num. 001

Ví/' 25/03/2026
R$ 9.040.00

CALCULO DO IMPOSTO

BASE DE CÁLC. DO ICMS VALOR DO ICMS BASE DE CALC. ICMS S.T. VALOR DO ICMS SUBST. V. IMF. IMPORTAÇÃO VALOR DO PIS V. TOTALPRODUTOS

MO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9,040,00
VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS VALOR TOTAL IPI VALOR DA COFINS ^V. TOTAL DA NOTA

o,ool 0,00 0,00l 0,00] 0,001 0,00 9.040,00]

TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS

CÓDIGO ANTT PLACA DO VEICULONOME/RAZÃO SOCIAL FRETE

0-Pòr conta do Emit
UF CNPJ/CPF

ENDEREÇO MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

PESO LÍQUIDOESPÉCIEQUANTIDADE

185

MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

VALOR * VALOR ' VALOR ’ B.CÁLC
UNIT ! TOTAL i DESC i ICMS

VALOR

ICMS
VALOR ' ALÍQ, ‘ALÍQ.

IPI 1 ICMS 1 IPI
CÓDIGO PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH ,0/CSOSN, CFOP , UN QUANT

2007486601002 íCamisaMangaCurtaCINZACHUMBOTamGGolaV. i 61052000 ‘ 0/102 ' 5102 ' UN
, Punho e gola: Laranja, C/Faixa refletiva: Corpo,-Silk , . . ,
FRENTEe... ' i i i

25,0000’ 34,0000' 850,00' 0,00 0,00 0,00 0,00

2049581492307 'Camisa Manga Curta CINZA CHUMBO TamGl Gola V, » 61052000 ' 0/102 ' 5102 ‘ UN
jPunho e gola: Laranja, C/Faixa refleliva: Corpo-Silk , i i i

10,0000' 34,0000' 340,00' 0,00 0,00 0,00 0,00

2047^83578005 'Camisa Manga Curta CINZA CHUMBO Tam G3 Gola V, '61052000 ' 0/102 ' 5102 ' UN
' ' .Punho e Gola: Laranja, C/Faixa refletiva: Corpo - Silk , , , .

FRENTEe... i i i i

0,0010,0000' 34,0000' 340.00' 0,00 0,00 0,00
{ 4

2053820485906 'Camisa Manga Cuna CINZA CHUMBO Tam G4 Gola V, '61052000' 0/102 ' 5102 ' UN
.Punho e Gola: Laranja. C/Faixa refletiva: Corpo - Silk , . , ,
FRENTEe... ' > i i

10,0000' 34,0000' 340,00' 0,00> 0,00' 0,00 0,00

2054786647001 ‘Calca de Brim AZUL MARINHO Tam P Com Faixa

.Refletiva: Pernas
61034300 ' 0/102 ' 5102 ' UN 15.0000' 59,0000' 885,00' 0,00 0,00 0,00' ■ 0,00

1 L Ji J. J J, J._J.

2089174857403 ,Calca de Brim AZUL MARINHO Tam M Com Faixa

Refletiva: Pernas
61034300, 0/102 . 5102 , UN 20,0000, 59,0000, 1.180.00, 0,00 0,00 0,00 0,00

2Õ80279290ÕÕ3' ^Cãlcadí Bríra AZULlvrÂRÍNHoTarri GCÕm Fato
'Refletiva: Pernas

êrdjJiõõ'^ "d/rdi" ’’ 5rcr2“'~ÜN 2510000'” "59yooõo'’” ”17475,00''” * ”o”,do’' “ ” ” d.do'' ”' ”o”,o”o'' ’■ 0,00”'”

2057057795807 i Calca de Brim AZUL M/UtlNHO Tara GG Com Faixa

.Refletiva: Pernas
61034300' 0/102 ' 5102 ' UN 20,0000' 59,0000' 1.180,00' 0,00 0.00 0,00 0,00

L 1 1 L X X X X l

2072648179002 ,Calca de Brim AZUL MARINHO Tam G2 Com Faixa

Refletiva: Pernas
61034300 , 0/102 , 5102 , UN 10,0000 , 59,0000 , 590,00 , 0,00 0,00 0,00 0,00

201323696”9ÕÕr 'cãlrâ’dê Brim ÃZUL MARINHoTam 03 Cora Fafxa
iRefledva: Pernas

foToOÕo''" ”5”970000'' ”” 590,00'' ” ' "tÃÕO■'efoMsoo'" 0/102”'"sfoz”'”™'' o.do’' o,o”o‘' o7oo

2059044502603 1 Calca de Brim AZUL MARINHO Taro G4 Com Faixa

,Refletiva: Pema.s
61034300 ' 0/102 ' 5102 ' UN 10,00001 59.00001 590,001 0,00 0,00 0,00 0,00

DADOS ADICIONAIS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Inf. Contribuinte:REFERENCIAAOPEDIDODE COMPRANUMERO:12305, 12306, 12308, 12310, 12311,
12312, 12313

Valor Aprox dos Tributos: R$ 3.204,70

RESERVADO AO nSCO

Impresso em 03/03/2026 as 15:46:J3 NF-e emilida através do software CestõoClick • mvw.gestaoclick.com.br



IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

DANTE
REÂtÉí' Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA

1 - SAÍDA

N”. 000.000.593
Série 001
Folha 2/2

REALE UNIFORMES LTDA
Av Construtor Clemente Barboza, 556 - LOJA

Jardim Aliança 11 - 27525-822
Resende - RJ Fone/Fax: 2499437037

1 CHAVE DE ACESSO

3326 0256 0709 5100 0191 5500 1000 QQQS 9318 8172 8307

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfe.fazenda.gov.br/portal oú no site da Sefaz Autorizadora

NATUREZA DA OPERAÇÃO
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

Venda de mercadoria

[ INSCRIÇÃO MUNICIPAL
m260079272332 - 20/02/2026 10:19:28

INSCRIÇÃO ESTADUAL.DO SUBST. TRIBUT. CNPI/CPF
INSCRIÇÃOESTADUAL

15105194
56.070.951/QQQ1-91

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

CÓDIGO PRODUTO, DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO

2047668442702 'Camisalslanga Curta CINZA CHUMBO Tam M Gola V.
.Punho e gola: Laranja, C/ Faixa refleiiva: Corno - Silk
FRENTE e...

VALOR ‘ VALOR
UNIT 1 TOTAL

VALOR ’ B.CALC
DESC 1 ICMS

NCM/SH ,0/CSOSN, CFOP , UN , QUANt VALOR ‘ VALOR ' ALÍ
ICMS

-ÍQ. ‘ALIQ.
MS I IPIIPI 1 IC

.61052000 ' 0/102 i 5102 > UN 20,0000 ' 34,0000' 680,00' 0,0 0,0 0,0 0,00

i.
l

Impresso em 03/03/2026 as 15:46: J3 NF-e emitida através do software CestãoCliçk • www.gestaoclick.com.br
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa REALE UNIFORMES LTDA, inscrita

no CNPJ n" 56.070.951/0001-91, estabelecida no endereço: Avenida Construtor

Clemente Barbozã, 556, Jardim Aliança II - Resende-RJ, CEP: 27.525-822, entregou
RACITEC AUTOMACAO INDUSTRIAL LTDA,

24.758.142/0001-80, estabelecida à AVENIDA RIÁCHUELO, 285 - GALPAO

QUADRAE2 LOTE 011, no bairro LIBERDADE, na cidade de Resende, Estado do Rio

de Janeiro, detendo plena qualificação técnica para o fornecimento de uniformes.

inscrita no CNPJ n"

Registramos que a empresa entregou os produtos conforme contratado, consistindo no

fornecimento de 18 (peças) sendo elas:

2 Camisa Polo Malha Piquet PRETA Tam P - GOLA E PUNHO PRETA

COM 2 LISTRAS VINHO

4 Camisa Polo Malha Piquet PRETA Tam G - GOLA E PUNHO PRETA

COM 2 LISTRAS VINHO

4 Camisa Polo Malha Piquet PRETA Tam GG - GOLA E PUNHO PRETA

COM 2 LISTRAS VINHO

2 Camisa Polo Malha Piquet PRETA Tam BL M - GOLA E PUNHO

PRETA COM 2 LISTRAS VINHO

4 Camisa Polo Malha Piquet PRETA Tam BL G - GOLA E PUNHO

PRETA COM 2 LISTRAS VINHO

2 Camisa Polo Malha Piquet PRETA Tam BL GG - GOLA E PUNHO

PRETA COM 2 LISTRAS VINHO

v/

t

Informamos, ainda, que a entrega dos materiais acima referidos apresentou bom
desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fíelmente com todas as suas

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente até a presente
data.

Por ser verdade, firmamos o presente atestado.

Resende,(29 de Janeiro de 2026.

\
REPRESENTANTE legal

CARGO: SOciO 1 PROPRiETA^RÍO

CPF: OJO.eeO. ja
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NF-e

N“. 000.000.212
Série 001

DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

DANFErA
REALEP Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA
1 - SAÍDA

N”. 000.000.212
Série 001
Folha 1/1

REALE UNIFORMES LTDA
Av Construtor Clemente Barboza, 556 - LOJA

Jardim Aliança II - 27525-822
Resende - RJ Fone/Fax: 2499437037

1 CHAVE DE ACESSO

3325 1256 0709 5100 0191 55001000 0002 1219 9108 5040

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

WWW.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO ^

233250482113113 - 03/12/2025 13:10:40
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT.

NATUREZA DA OPERAÇÃO

Venda de mercadoria
INSCRIÇÃO ESTADUAL INSCRIÇÃO MUNICIPAL CNPJ/CPF

15105194
56.070.951/0001.91

DESTINATÁRIO / REMETENTF.
NOME/RAZÃO SOCIAL

CNPJ/CPF DATA DA EMISSÃO

LRACITEC AUTOMACAO industrial LTDA
ENDEREÇO

AVENIDA RIACHUELO. 285 - GALPAO OUADRAE2 LOTE 011
MUNICÍPIO

Resende

24.758.142/0001-80 03/12/2025
BAIRRO/DISTRITO CEP DATA DA SAlDA/ENTRADA

LIBERDADE 27521-171 03/12/2025
UF FONE/ FAX [ INSCRIÇÃO ESTADU/VL HORA DA SÁlDA/ENTRADA

R.T 2433550366 87145611 13:10:00
FATURA/DUPLICATA
Num.

Venc.

.Valor

OOll (Num.
04/12/2025 Venc.

R$ 584tl0j [Valor

CÁLCULO DO IMPOSTO

002

24/12/2025
R$ 584.10

BASE DE CÃLC. ICMS S.T.BASE DE CÁLC. DO ICMS 1 VALOR DO ICMS VALOR DO ICMS SUBST. V. IMP. IMPORTAÇÃO VALOR DO PIS V. TOTAL PRODUTOS

0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 1.168.20

1.168.20

VALOR DO SEGUROtVALOR DO FRETE DESCONTO OUTRAS DESPESAS VALOR TOTAL IPI VALOR DA COFINS V. TOTAL DA NOTA

0.00 o.ool o.ool 0.00 0.00 0.00
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
NOME/RAZÃO SOCIAL

PLACA DO VEÍCULOFRETE

9-Sem Transporte
cSdíõõãntt LJF CNPJ/CPF

ENDEREÇO MUNICfPIO
UF [INSCRIÇÃO ESTADUAL

'QUANTIDADE [ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LlQUIDO
18

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

CÓDIGO PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO VALOR

UNIT
VALOR ' VALOR ‘ B.CÁLC
TOTAL I DESC l ICMS

VALOR ' ALlQ. 'ALIQ,
IPI I ICMS I IPI

VALOR

ICMS
NCM/SH |0/CSOSN| CFOP , UN QUANT

2052014191104 i Camisa Polo Malha Piquet PRETA Tam P - GOLA E

, PUNHO PRETA COM 2 LISTRAS VINHO
61052000 I 0/102 i 5102 ' UN 2,0000' 64,9000' 129,80' 0,00 0,00 0,00 0,00

'^6105200õt 0/102~|'5r02 , UN 47oOÕo1 6"479000‘, 259,60, 0,00
j__ - J-

2014015609309 .Camisa Polo MalhaPique
PUNHO FRETA COM 2 LISTRAS VINHO

i

2064536Õ768Õ7 tamisa Polo Malha Piquel PRETÃ Tam GG - GOLÃÊ ^ 67052000 ^”6/702” "^5 r02”'"lJN ’ ”
'PUNHO PRETA COM 2 LISTRAS VINHO ^ Oluazuuu u/iuz aiuz UIN

' I

20458992837Õ5 iC™is“a PSlÕMÍüha PÍqileíPRETÃ fãm^^ ' ê 1052000
■ PUNHO PRETA COM 2 LISTRAS VINHO

aco"!1 PRETA Tam G-GOLA E
0,00

I

4,ÒÕOO"’ 64,900o'’ 259,60’’ ‘'o,00’’ - 0,00'’' 0,00’’ ’"'or00
!

0/102 ' 5102 ' UN 2,0000 ' 64,9000' 129,80' 0,Õ0 0,00 0,00 0,00 '

2084520394007 ,Cami7a'Polo Malha Piquet PRETA Tam BL G - GOLA E

'punho PRETA COM 2 LISTRAS VINHO

2030000016600 'ÇamisaPolo Malha Piquet PRÊTÃ Tam BLCfo- GOLÃÊ^ 61052000’^''Ó/r02” 5 ^ '
'PUNHO PRETA COM 2 LISTRAS VINHO ^ OIUDZUUU ^ U/IU2 ^ 5IU2 ^ UN ^

'^61052000'!' 0/102 !'5102 ! UN ’4,000õ! ’64,9ÕÕ0'^" 259,60"^ 'ãÕb '(LOO"!" 0,00 "^0,00',--

“270000'’ ‘6“4790Õo'’" 129,80’’““ ,0,00'’“"“ 0,00'’ “o“,ÕO' ’’ o7oÕ“''

DADOS ADICIONAIS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO

Inf. Contribuinte: Valor Aprox dos Tributos; R$ 414,12

Impresso em 29A)í/2026 as 15:12:01 NF-e emtiiJa através do software GestãoCUck - ww\v.gesiaoclick.convbr
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ATESTADO DE CAPACmADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa REALE UNIFORMES LTDA, inscrita

no CNPJ n® 56.070.951/0001-91, estabelecida no endereço: Avenida Construtor

Clemente Barboza, 556, Jardim Aliança 11 - Resende-RJ, CEP: 27.525-822, entregou
MERITOR DO BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ n“

56.669.187/0017-32, estabelecida à RUA VOLKSWAGEN, 100, no bairro POLO

INDUSTRIAL, na cidade de Resende, Estado do Rio de Janeiro, detendo plena
qualificação técnica para o fornecimento de uniformes.

Registramos que a empresa entregou os produtos conforme contratado, consistindo no

fornecimento de 81 (peças) sendo elas:

6 Casaco C/ Zíper Flanelado PRETO Tam P - Bordado: LOGO

CUMMINS, R$ 85,90

14 Casaco C/ Zíper Flanelado PRETO Tam M - Bordado: LOGO

CUMMINS, RS 85,90

32 Casaco C/ Ziper Flanelado PRETO Tam G - Bordado: LOGO

CUMMINS, R$ 85,90

23 Casaco C/ Ziper Flanelado PRETO Tara GG - Bordado: LOGO

CUMMINS, R$ 85,90

3 Casaco C/ Ziper Flanelado PRETO Tam G1 - Bordado: LOGO

CUMMINS, RS 95,90

2 Casaco C/ Ziper Flanelado PRETO Tam G2 - Bordado: LOGO

CUMMINS, RS 95,90

1 Casaco C/ Ziper Flanelado PRETO Tam G3 - Bordado: LOGO

CUMMINS, RS 95,90

(

Informamos, ainda, que a entrega dos materiais acima referidos apresentou bom
desempenho operacional, tendo a empresa curnprido fielmente com todas as suas

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente até a presente
data.

Por ser verdade, firmamos o presente atestado.

Resende, 29 de Janeiro de 2026.sk.itoks'

^^Trindade
B^balho & M.»
135060 SP

iLuciano i
Véc. Seguri

CTI

REPRESENTANTE COMPRAS

,-Íec.
2.^. 33^, 03-

CARGO

CPF:



117RECEBEMOS DE REALE UNIFORMES LTDAOS PRODUTOS BOU SERVIÇOS CONSTANTES OA NOTA ErscAi pi etpOmu'4

iKo destinatário: MERITOR DO BIUSIL^STEmS aÍtomO NF-e
„ .iroir

SffiSMMrTTrr» e outL

rüclanoKodrlguüstoindm 000.000.183
Tét. Segurança do Trobolho & M.A Série 001
~—txn&^xso6fiJiP

IDENTIFyAÇÀÜ R ASSINATURA DU RECEBEOUR
/ujCâú^ léfJm

DATA DE línCEBlMKNTO

ZSlf^/&'0ól$ zi-o-Sòh<í\6-o-L
muNTincAçAo-Do FMmsi-Ê

DANFE
REALE- Documento Auxiliai’ da Nota

Fiscal Eletrônica
4

0 - ENTRADA

I - SAÍDA L

N“. 000.000.183
Série 001
Folha I/l

REALE UNIFORMES LTDA
Av Construtor Clemente Bãrboza, 556 - LOJA

Jardim Aliança 11 - 27525-822
Resende - lU Fone/Fax: 2499437057

1 CHAVE DE ACESSO

332510S6 0709 5100 0191 5500 1000 0001 8310 6379 8740

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e
www.nfc.fazenda.sov.br/pQrtal ou no site da Sefaz Autorizadoni

NATUREZA DA OPliUAÇAO
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

Venda de mercadoria
llNSCRlÇAO MUNICIPAL

233250412779142 - 24/10/202S
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. ICNPJ/CPF

INSCRIÇÃO ESTADUAL

15105194
56.070.951/00m-91

I)F.STINATÁRI0 / REMETENTE
NOME/RAZAO social ^

MERITOR DO BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.
ENDEREÇO —'

RUA VOLKSWAGEN. 100
MUNICÍPIO

Resende

CNPJ/CPR DATA DA EMISSAO

56.669.187/0017-32 24/10/2025
BAIRRO/DISTRITO

POLO INDUSTRIAL
[CEP data da SAIDA/ENTRADA

.27537-803 24/10/2025
UK FONie/FAX INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DA SAÍDA/ENTRADA

RJ 1196136862 85942204 16:49:00
FATURA / DUPLICATA
Num. 001

Vciic.

Vülor
06/11/2025
RS 7‘ÔI7.90Í

CÁLCULO DO IMPOSTO
BASE DE CÂLC DO ICMS BASE DE CÁLC. ICMS S.T.VALOR DO ICMS

V. ÍMP. IMPORTAÇÃOVALOR DO ICMS SUBST. VALOR DO PIS V. TOTAL PRODUTOS

MO^ 0.00 0.00 0.00 0.00 7.017.90

7.017.90

VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS VALOR TOTAL IPI VALOR DA COKINS V. TOTAL DA NOTA

o.ool o.ool MOj 0.001 o.ool o.ool
transportador / VOLUMES TRANSPORTAlIflS
NOMK/RAZAo SOCIAL FRETE

9-Seni Transporte
CODIOO ANTT PLACA DO VElCULO UF [CNFJ/CPF

ENDEREÇO MUNlClPIO 'ÜF INSCRIÇÃO ESTADUAL
•)

ÍESPÉCIEQUANTIDADE [numeraçAoMARCA PESO BRUTO PESO LlQUlDO

81
DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

T
CÓDIOC) PRODUT TDESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO VALOR ' VALOR ‘ VALOR ' B.CÁLC ' VALOR

UNJT l TOTAL i DESC I ICMS i ICMS I IPI

6,00001 85,90001 5i5,40i 0,00i 0,00» 0,00'

. . NCM/SH ,0/CSOSN, GFüP . UN VALOR ' ALIQ. 'ALlQ;
ICMS i IPI

OUANTI I

2097309243441 íCasacoaziperFlaneladoPRETOTamP• Bordado:
( LOGO CUMMINS

' '62022000' 0/102 ' 5102 ' I.IN
0,00

I í í

'^62“ü2200ot Õ}\02 í'5r02"!"tJN2041790191200 , Casaco O Ziper Flanelado PRETO Tam M - Bordado:
'logo CUMMINS
I

20li2587966ÕÕ9 ICMumCZl^rFlMcWÍPirETÕTÍ^G-To/dJfc^^^Tãfolíom^^T/rori^sror^^ Í2TooÕoy55790ÕÕ^" 27748,8Õ’”'“õ;õf o7Õo"'
l

2004801877609 ' Casaco C/ZiMrFÍãndãdõ PRETO TaiirGíT^Blndãdõ:
.LOGO CUMMINS

14,0000, 85,9000, 1.202,60, 0,00 0,00 0,00,i 0,001 I
I

o.nti’ 0700“'""
I I I

í I I i í I

62022000' ü/102 ' 5102 ' UN 23,0000' 85,9000' 1.975,70' 0,00' 0,00' 0.001 0,00
f

í I

■37ÕÕÕ0I “ "9X90001" ■ "287,70“| """0700! ÕlÕoí o7Õo’)
l - _ _ . l j--2044663824304 .Casaco CVZipcrFlaiislado PRETO Tam G1 «Bordado:

'logo CUMMINS
I

'2042818497Õü7~ ^cã^sâcl» c7zii5irFÍa“ncÍâdõ PRETÕ Tãíi"G2“B^rd3dÕ:“
'LOGO CUMMINS

I

' 2063961094301 ' Casací; c7Zipc7Fianci"a^© PRETO Tam G3" Bordado: “
.LOGO CUMMINS

62022000, 0/102 , 5102 , UN 0,00i

I t

■Í6Íb22üüÕ1'"Õ/l02"Xr02"|'ÜN'[ ■27opÕüyX90üOy T9r.8Cr"""o7üí õiodj ü7ou| |1j7oÕ'''""
I I A. i I

' 62022000 I 0/102 ' 5102 ' UN ^TOOÕOI "95790001 95.90 0.00» 0.00' 0,00' 0,00
I I I I I I

I
i I I j

1 I I I

1 I I I

I

I t
I I t

1 I I I I I

I 1/ 1 i I I

I I I I i

I } I

I I I

I I I

I I 1

I I I

I I I I

I I

f I

I I I I I

i I I 1

I I 1 I i

I I I

I i 1

-L -L

DADOS ADICIONAIS ,

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Inf. Contribuinte: Valor Aprox dos Tributos: RS 2.207,13
RESERVADO AO FISCO

\\
Impresso m 29/01/2026 as N:ÍJ:I0 NF^e emitida através do so/tiivre Gtf.v/«tíCV/fA - mm\ficsioodick.com.br



Secretaria de Estado de Fazenda

Sistema integrado de Cadastro de Contribuintes do iCMS dò Estado dò Rio de Janeiro

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

CNPJ/CPF

- 56.070.951/0001-91
Inscrição Estadual
15.105.19-4

Data da concessão da inscrição
30/10/2024

Nome empresarial

REALE UNIFORMES LTDA

Título do estabelecimento

Natureza Jurídica Tipo de unidade principal

Unidade Operacional

Situação do Subllmite do Simples Nacional

ICMS no Simples Nacional

Sociedade Empresária Limitada

Regime de apuração

‘^Jmples nacional - Não Optante Simei

Endereço do estabelecimento

AVENIDA CONSTRUTOR CLEMENTE BARBOZA, 556 LOJA:
JÂRDIM ALIANÇA II - RESENDE RJ 27.525-822

Situação cadastral

Habilitada
Data da situação cadastral
30/10/2024

Atividades econômicas (CNAE)
Principai

14.12-6/03 - FACÇÃO DE PEÇAS DO VESTUÁRIO, EXCETO ROUPAS ÍNTIMAS

Secundárias

14.13-4/03 - FACÇÃO DE ROUPAS PROFISSIONAIS

W

f"’ ■

Jn idade de cadastro
AFR 63.01 - Médio Vaie do Paraíba

Tipo da Inscrição

Contribuinte Pessoa Jurídica do RJ r obrigatória

Observação ~

o!ís Simples Nacionai desde 30/10/2024. Em regra, documentos fiscais emitidos não geram crédito de

Comprovante emitido nos termos da Resolução SEFAZ n^ 720/2014, Parte II, Anexo I, em 17/06/2025 10:29:25.



ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

ISZA COMERCIO E ATACADO EIRELI
v/

Pelo presente Instrumento Particular de Constituição:
H (U

Qi

ISABELA SCHREINER DE SOUZA nacionalidade BRASILEIRA, nascida efn 18/04/2002, g
emancipada por CONCESSÃO DOS PAIS, SOLTEIRA, natural da cidade de(o) SAO BENTO DO |
SUL - SC, EMPRESARIA, CPF n° 093.021.229-05, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 6057375, g

órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliado(a) no(a) RUA FELIPE SCHMIDT, 232, APT 05, § g
CENTRO, SAO BENTO DO SUL, SC, CEP 89280537, BRASIL

O

M

O
CO

tr
o H
y£>

(JÓ (U
o CO

to CO
H» H*

CO 0
CO

VD Qj
O O

Resolve por este ato CONSTITUIR, como de fato constitui, uma empresa do tipo jurídico. Empresa
Individual de Responsabilidade Limitada -EIRELI, nos termos do art. 980-A da Lei n° 10.406/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes:

cn

i

Cláusula Primeira: A empresa gira sob o nome empresarial ISZA COMERCIO E ATACADO

EIRELI.
&)

rr

n)
3

W rr

Cláusula Segunda: A empresa tem sede: RUA ERVINO BAYERL, 65, RIO NEGRO, SAO
BENTO DO SUL, SC, CEP 89.287-305.

H-

O
3
O

H 0)
O
•O

o

a wCláusula Terceira: A empresa pode, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante alteração do ato constitutivo. fD

CO h-»

O II
C3
tsi W
> M

Cláusula Quarta: A empresa tem por objetivo(s): COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE

ARMARINHO, COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS, COMÉRCIO

VAREJISTA DE BICICLETAS E TRICICLOS; PEÇAS E ACESSÓRIOS, COMÉRCIO

VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS, COMÉRCIO VAREJISTA

DE ARTIGOS DE CAÇA, PESCA E CAMPING, COMÉRCIO VAREJISTA DE CALÇADOS,

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO, COMÉRCIO

VAREJISTA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA, COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS

DE CONSTRUÇÃO EM GERAL, COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE

ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO, COMÉRCIO
ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE

SEGURANÇA DO TRABALHO, COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E

FERRAMENTAS, COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E

EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO MÉDICO HOSPITALAR; PARTES E PEÇAS,

COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE

HIGIENE PESSOAL, COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO,
COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES, COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS

DE PAPELARIA, COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO, COMÉRCIO

VAREJISTA DE MÓVEIS, PINTURA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E

AEROPORTOS, COMÉRCIO VAREJISTA DE TECIDOS, COMÉRCIO VAREJISTA DE

TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA, COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE USO

X
o

CO

►d
Ir*
isi

w

CO

B
N

O

Hi

VO

rr

2
C
O

<
«_i.

&
O

r". CQ
I

O

rr
O
CO

s:

1/3-A81900001451137

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 06/11/2019

Arquivamento 20195271319 Protocolo 195271319 de 06/11/2019 NIRE 42600620811

Nome da empresa ISZA COMERCIO E ATACADO EIRELI

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov .br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx

Chancela 454113916932482

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 06/11/2019 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral;

06/11/2019
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

ISZA COMERCIO E ATACADO EIRELI

PESSOAL E DOMÉSTICO, COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E
ACESSÓRIOS.

Cláusula Quinta: A empresa iniciará suas atividades a partir do registro deste ato perante a Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina e seu prazo de duração será indeterminado.

Cláusula Sexta: A empresa tem o capital de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), totalmente subscrito e
integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional, de responsabilidade do titular.

Cláusula Sétima: A administração da empresa caberá ISOLADAMENTE a ISABELA SCHREINER

DE SOUZA , com poderes e atribuições de representação ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente,
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto, sempre de interesse da empresa, autorizado o
uso do nome empresarial.

Cláusula Oitava: Ao término de cada exercício da empresa, em 31 de dezembro, proceder-se-à a
elaboração do inventário, do balanço patrimonial de resultado econômico, cabendo ao titular, os lucros
ou perdas apurados.

Cláusula Nona: Falecendo ou interditado o titular, a empresa continuará sua atividade com os
herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres
será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada
em balanço especialmente levantado.

Cláusula Décima: O Administrador declara,sob as penas da lei, que não está impedido de exercer
administração da empresa, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, , o acesso a cargos públicos, ou por
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública ou propriedade.

Cláusula Décima Primeira: O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não participa de
outra empresa da mesma modalidade.

a

Cláusula Décima Segunda: @PORTE@

SAO BENTO DO SUL, 6 de novembro de 2019.

81900001451137 2/3-À

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 06/11/2019

Arquivamento 20195271319 Protocolo 195271319 de 06/11/2019 NIRE 42600620811

Nome da empresa ISZA COMERCIO E ATACADO EIRELI

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov .br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 454113916932482

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 06/11/2019 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral;

06/11/2019
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL

DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

ISZA COMERCIO E ATACADO EIRELI

ISABELA SCHREINER DE SOUZA

CPF: 093.021.229-05

819000Ò1451137 3/3 - A

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 06/11/2019

Arquivamento 20195271319 Protocolo 195271319 de 06/11/2019 NIRE 42600620811

Nome da empresa ISZA COMERCIO E ATACADO EIRELI

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 454113916932482

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 06/11/2019 por Blasco Borges Barcellos -Secretario-geral;

06/11/2019



172

JUCESC
Junla Comercial do Estado de

SANTA CATARINA 195271319

TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA ISZA COMERCIO E ATACADO EIRELI

PROTOCOLO 195271319-06/11/2019

ATO 091 - ATO CONSTITUTIVO

EVENTO 091 - ATO CONSTITUTIVO

MATRIZ

NIRE 4260062081!

CNPJ 35.436.095/0001-75

CERTIFICO O REGISTRO EM 06/11/2019
SOB N: 42600620811

— EVENTOS

316 - ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE ARQUIVAMENTO; 20I9527I319

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 09302122905 - ISABELA SCHREINER DE SOUZA s—

.1,

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 06/11/2019

Arquivamento 20195271319 Protocolo 195271319 de 06/11/2019 NIM 42600620811

Nome da empresa ISZA COMERCIO E ATACADO EIRELI '
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 454113916932482

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 06/11/2019 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral;

06/11/2019
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO DE inscrição
35.436.095/0001-75

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

06/11/2019

,NOME EMPRESARIAL

ISZA COMERCIO E ATACADO LTDA

A
título do ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

EPP
********

2
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.55-5-02 • Comercio varejista de artigos de armarinho XJ
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS.ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

^ ^

42.11-1-Ó2 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança dó trabalho
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinaSi aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitálar; partes e

peças

^6.89-3-99 - Comércio atacadista especiaiizado em outros produtos intermediários não especificados anteriormente
/ ,32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes

,41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferràmentas
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.54-7-02 - Comércio varejista de artigos de colchoaria
47.54-7-Ò3 - Comércio varejista dè artigos do iluminação
47.55-5-01 - Comércio varejistá de tecidos
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho

47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados antériormente
47.61-0-03 - Comércio varejista dé artigos de papelaria
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

47.63-6-02 - Comércio varejistá de artigos esportivos
47.63-6-03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R ERVINO BAYERL
NUMERO COMPLEMENTO

65 ********

município

SAP BENTO DO SUL

CEP BAIRRO/DISTRITO

RIO NEGRO

UF

89.287-305 SC

-OEREÇO ELETRÔNICO

ADM.AGLIS@GMAIL.COM
TELEFONE

(47) 3633-4108

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
/í****\ '

A
SITUAÇAO cadastral
ATIVA \

data da SITUAÇAO CADASTRAL

06/11/2019

ITIVO DEélTUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução^rmativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/03/2026 às 22:22:01 (data e hora de Brasília). . Página: 1/2



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
35.436.095/0001-75

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

06/11/2019

NOME EMPRESARIAL

ISZA COMERCIO E ATACADO LTDA

CODlGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS ^

47.63-6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping
47.72-5-Op - Comércio varejista dé cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.81-4-Ó0 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

47.82-2-01 - Comércio varejista de calçados
52.11-7-02 - Guarda-móveis

53.20-2-02 - Serviços de entrega rápida

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R ERVINO BAYERL
NUMERO COMPLEMENTO

********65

MUNICÍPIO

SAO BENTO DO SUL

CEP BAIRRO/DISTRITO

RIO NEGRO
UF

89.287-305 SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ADM.AGLIS@GMAIL.COM
TELEFONE

(47) 3633-4108

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
06/11/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

********

Aprovado pelà Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/03/2026 às 22:22:01 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
. <
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ISZA COMERCIO E ATACADO LTDA
CNPJ; 35.436.095/0001-75

v/

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gèral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filjais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refére-sê à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta_^rtidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <jnttpí//TO]^ov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão imitida gratuita^ente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:30:43 do diá 31/10/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida ate 29/04/2026. j
Código d^controle da tórtidão: C4E3.497B.634B.DD58
Qualquer r^^ra ou^^ndenda Invalidará este documento.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

ISZA COMERCIO E ATACADO LTDA

35.436.095/0001-75 \/
Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrais pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal;
Número da certidão:

Data de emissão;

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158);

liei ns 3938/66ULrt. 154
250140420602297

15/12/2025 07:aa;55

13/06/2026

A autenticidade desta certidão deverá

http://vvvvw.sef.sc.gov.br

!r confii ida na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço;
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Este documento foi assinado digitalmente

Impresso em: 16/01/2026 18:28:23 |
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

Página: 1 / 1

177

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
N° 12516/2026

Nome/Razão: ISZA COMERCIO E ATACADO LTDA

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento: GALPAO BRANCO DA ESQUINA

RIO NEGRO

Código: 2883210
\/35.436.095/0001-75

RUA ERVINO BAYERL, N” 65

Bairro: CEP: 89.287-305 Cidade: São Bento do Sul - SC

[ FINALIDADE ]

r INFORMAÇÕES ADICONAIS 1

Certificamos, para os devidos fins,que conforme os Registros Gerais desta Prefeitura, constatamos
que o contribuinte ISZÂ COMERCIO E ATACADO LTDA,cadast,rado no CPF/CNPJ sob o n°

35.436.095/0001-75, nada deve a Fazenda Municipal, até a presente data, ficando ressalvado o direito da
Fazenda Municipal exigir a qualquer tempo as penalidades pecuniárias não lançadas a data desta.

Validade até: 07/05/2026. São Bento do Sul (SC), 7 de abril de 2026.

Código de Controle: WGT211201-000-GUUZAFDWBSHFZB-5

A validade do documentó pode: ser consultada nò. site. da prefeitura por meio do código de controle
: ' ' 1;^ iriformíadOi ' .

. http://saobentodosul.ateride.net

Emitida via Portal do Cidadão
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

35.436,095/0001-75

ISZA COMERCIO E ATACADO LTDA

R ERVINO BAYERL 65 / RIO NEGRO / SAO BENTO DO SUL / SC / 89287-305

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS,

presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
e/ou encargos devidos, decorrentes dasdébitos referentes a conjT-ibuições

obrigações com o FGTS./

Validade:01/04/20ffi6 a 30/04/2026

Certificação Númérb: 2026040121295420106880

Informação obtida em 13/04/2026 10:50:27

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



179
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SICOS - SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de

sua expedição.

EMPRESii :
Nome Empresarial: ISZA COMERCIO E ATACADO LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

06/11/2019

NIRE(sede) CNPJ Inicio da atividade

06/11/2019
42600620811

35.436.095/0001-75

Endereço:

RUAERVINO BAYERL, 65, RIO NEGRO, SÃO BENTO DO SUL, SC - CEP: 89287305

OBJETO SOCIAL

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS, COMERCIO
VAREJISTA DE BICICLETAS E TRICICLOS PECAS E ACESSÓRIOS, COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS

RECREATIVOS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CACA, PESCA E CAMPING, COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS,
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA,
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL, COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE

ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO, COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA

USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO, COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS,
COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO MEDICO HOSPITALAR PARTES

E PECAS, COMERCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL, COMERCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINACAO, COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS

DE PAPELARIA, COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO, COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS, PINTURA PARA
SINALIZACAO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS, COMERCIO VAREJISTA DE TECIDOS, COMERCIO VAREJISTA DE
TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO, COMERCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS GARDA MOVEIS E SERVIÇOS DE ENTREGA RAPIDA

CAPITAL SOCIAL 'PORTE - PRAZO DE DURAÇÃO

R$ 100.000,00

CEM MIL REAIS Empresa de pequeno porte xxxxxx

\/
R$ Capital integralizado:

100.000,00

CEM MIL REAIS

I QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES < .

Nome/CPF Participação R$ Cond./Administrador Término do mandato

ISABELASCHREINER DE SOUZA

093.021.229-05

100.000,00 SOCIO XX/XX/XXXX

ISABELASCHREINER DE SOUZA

093.021.229-05

0,00 ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX

llf^#ÚraMOÁSQBi^MB®Í SITUAÇÃO STATÜSl'. ■,
Data SEM STATUSNúmero

20253547326
REGISTRO ATIVO

02/02/2026

Ato: 021 - ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOS

985 - ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOSEvento:

FILIAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELAm*

página; 1/2
268524599

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http;//regin.jucesc.sc.gov.br/auteriticacaodocumentos/auténticacao.aspx
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SICOS - SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

JUCESÜ CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de

sua expedição.

EMPRESA

Nome Empresarial: ISZA COMERCIO E ATACADO LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Arquivamento dó ato
Constituitivo

06/11/2019

NiRE(sede) CNPJ inicio da atividade

06/11/2019
42600620811

35.436.095/0001-75

Endereço:

RUA ERVINO BAYERL, 65, RiO NEGRO, SÃO BENTO DO SUL, SC - CEP: 89287305

NiRE: XXXXXX

Endereço: XXXXXX

CNPJ: XXXXXX

Observação

FLORIANOPOLIS - SC, 17 de Março de 2026

ASSINADA ELETRONICAMENTE POR

LUCIANO LEITE KOWALSKI

SECRETÁRIO-GERAL

.J

página: 2/2
268524599

A AUTENTiCiDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERiFiCADA EM http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

GERTIDÃÓ NEGATIVA PE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; I sabe:

CPF:

CHE^EINER

093.02^.229-05\^
Certidão n/: 2865279V/2026
Expedição/ 23/03/2026|, às 22:24:34
Validade: |9/09/2026 - 180 (centò e oitenta) dias, contados da data

de sua exnédição.

DE SQUZA

\/
Certifica-se que ISABEÍ.A SCHREINER DE SOUZA,
n° 093.021.229-05,

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

Í3.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho,

inscrito(a) no CPF sob o

NÃO CONSTA comó inadimplente no Banco Nacional de

642-A e 8 83-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
são de responsabilidade dos

Nò caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade

Internet

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais.

no portal do Tribunal Superior do Trabalho
(http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das
constam os dados

pessoas naturais e jurídicas

Inadimplentes perante â Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentençá condenatória transitada
acordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos previdenciârios,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados

em julgado ou em
inclusive no concernente aos

a honorários, a custas,
ou decorrentes

perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

a

Dúvidas e sugestões: cndMStst. jus ,br



Número do pedido: 6108760
FOLHA: 1 /1

182PODER lUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
de Santa Catarina

CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA N2: 6108760

Comarcas e Turmas Recursãis (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL contra:

em

NOME; ISZA COMERCIO E ATACADO EIRELI EPP
Raiz do CNPJ: 35.436.095
País endereço da sede-:-BRr^lL /
Estado endereço da^fede : SANTA CATARINA \/
Município endereço da sede : SAP BENTO DO SUL
Endereço da sedê : RUA ERVINO 'BAIERL 65

Certidão emitida às 14:5|\de 12/02/2026.

\

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo ao(à) interessadoía) ou destinatário(a)
sua conferência,

b) Certidão expedida gratuitâmente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2023.

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
rcíS documento, no endereço https://certldoes.tisc.ius.br/downlo ad - Solicitado por; Isabela Schreiner de Souza - CPP

***.021.229-** gow ourd



ISZA COMÉRCIO E ATACADO
CNPJJMJ&OTS/OOOI-TSIE. 260307424
Foiieí 47 3512-8000 EmafJ otomertíô@gm3if.coin
nuaErvtnoBaycrin’ 65 Baínõ Rio Negro CEP 89287-305 São Bento do Sul -SC

9
tí

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026
PROCESSO N” 2386/2026

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

À:

Prefeitura Municipal de Pien PR

A/C. Pregoeiro (a) oficial

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 49, VII, da Lei n9.10.520/2002, a ISZA COMERCIO E ATACADO

EIRELI EPP CNPJ n9. 35.436.095/0001-75, sediada RUA ERVINO BAYERL 65 SÃO BENTO DO SUL SC pessoa jurídica de

direito privado inscrita no CNPJ/MF sob n9 35.436.095/0001-75 cumpre plenamente os requisitos de habilitação para
o PREGÃO N9. 023/2026, cujo objeto deste Pregão é o Registro de preços para eventual aquisição de materiais para a

pratica de esportes, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I.

SÃO BENTO DO SUL, 13 de abril de 2026

1'-.: o
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r

Fs^C^éRcToE ATACADO p
CNP^35.436.095/0001-75 ^
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ISZA COMÉRCIO E ATACADO
CNPJ 3i.436.09S/(l001-75 l,B. 260307424 1 8 4
Fone; 47 3Sf2-^00 ImaB isza€omercio@ginàif.coiii
Rtia Erv!no Bayerl n«65 Bairro Rio Negro CEP 89287-305 fâo Bento do Sul-SC

ANEXO VII

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026
PROCESSO N" 2386/2026

DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À:

Prefeitura Municipal de Pien PR
A/C. Pregoeiro (a) õfieial

)

ISZA COMERCIO E ATACADO EIRELI ,GNPJ 35+436.095/0001-75 sediada na RUA ERVINO BAYERL 65 , BAIRRO
RIO NEGRO, SÃO BENTO DO SUL/SC, por intermédio de seu representante legal, Sr. AGNALDO
MARTINS DE SOUZA portador (a) da Carteira de Identidade n 1 095 527 CPF n. .421 385 829 49

DECLARA, parafins do disposto no Edital PREGÃO ELETRÔNICO N® 023/2026 sob as penas da lei, que
esta empresa, na presente data, é considerada:
OBS: Assinalar com um "X"a condição da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006;
2. (XX) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme IncisoIIdoartigo3° da Lei Complementar n.° 123,
del4/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDORINDIVIDUAL,conformei 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°123, de
14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo4o do artigo30da Lei
Complementar n.o 123,de 14 de dezembro de 2006.

Por ser expressão da verdade, firma o presente.

\/

SÃO BENTO DO SUL, 15 DE ABRIL DE 2026
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ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO N” 023/2026
PROCESSO N" 2386/2026

DECLARAÇÕES

V

A:

Prefeitura Municipal de Pien PR
A/G. Pregoeiro (a) oficial/

!

.í

ISZA COMERCIO E ATACADO EIRELI EPP CNPJ n9. 35.436.095/0001-75 , sediada RUA ERVINO BAYERL 65 SÃO

BENTO DO SUL SC, declara para os fins de direito> na qualidade de Proponente do presente procedimento
licitatório, instaurado pór este município, que;

a) não possuírnos, èm nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18(dezoito)anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, apartir de 14(quatorze)anos, em observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99,que
altera Lei n.o 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidOr(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com
a Administração, por prazo não superior a 2(dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer
e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

SÃO BENTO DO SUL, 15 DE ABRIL DE 2026
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ISZA COMÉRCIO E ATACADO
CNPJ35.436.095/000I>7S il. 260307424
Fonfô 47 3112-8000 Énál otomertío@gi«aíí.coirt
i?ua lrv!iio%er{ n«IS SirroMo NegroCiP 89287^05 Sâo Bento do Sui -SC

ANEXO V

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026
PROCESSO N“ 2386/2026

DECLARAÇÃO
À:

Prefeitura Municipal de Pien PR

A/C. Pregoeiro (a) oficial

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n°. 10.520/2002, a ISZA

COMERCIO E ATACADO EIRELI EPP CNPJ n°. 35.436.095/0001-75 , sediada RUA ERVINO

BAYERL 65 SÃO BENTO DO SUL SC pessoa jurídica de direito privado inscrita no
CNPJ/MF sob n° 35.436.095/0001-75 DECLARAÇÃO
Na qualidade de representante legal dq licitante identificado acima, declaro, para os fins de direito e sob
penas da lei, que a empresa:

Tem plena ciência de que quaisquer custos^ tarifas, mensalidades, taxas de intermediação,
adesão, manutenção. Credenciamento, habilitação de certificado digital, suporte técnico, ou
quaisquer outras despesas decorrentes do uso da plataforma eletrônica indicada no Edital
(incluídos, se houver, serviços de terceiros necessários ao acesso/participação) são de exclusiva
responsabilidade do licitante/contratado, não se constituindo encargo da Administração
Pública e não compondo o preçò da proposta.
Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou ressarcimento por
parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação, homologação, contratação,
execução contratual ou pagamento).

Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais necessárias ao
uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível, certificado digital,
cadastro/crêdenciamento atualizado, bem como o adimplemento de eventuais taxas devidas à operadora
da plataforma), responsabilizando-se por qualquer indisponibilidadé que decorra de Sua esfera de
atuação.

Declara que a empresa leü é concorda com os Termos de Uso e Políticas da plataforma, quando
aplicáveis, e que o descumprímento de obrigações assumidas junto à operadora da plataforma não
acarretará ônus à Administração.

Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou õ
descumprimento do aqui deciarado sujeitam o licitante às sanções administrativas cabíveis previstas
no edital è na legislação aplicável (inclusive a Lei n° 14.133/2021), sem prejuízo das demais
responsabilidades civis.e penais.

/
as

1.

2.

3.

4.

5.

SÃO BENTO DO SUL, 15 DE ABRiL DE 2026
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PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Prefeitura

Sáo Bessie éú Sul

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para devidos fins, que a empresa ISZA COMÉRCIO E ATACADO EIRELI EPP inscrita no CNPJ

sob 0 n” 35.436.095/0001-75, com sede na Rua Ervino Bayerl n° 65 , Bairro Rio Negro em São Bento do

Sul/SC, forneceu para a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL, inscrita no CNPJ sob o n“

86.051.398/0001-00, com sede na Rua Jorge Lacerda, 75, Bairro Centro, na Cidade de São Bento do Sul,

Estado de Santa Catarina, CEP 89.280-902, através do Pregão Eletrônico n° 213 / 2020 e Nota de Empenho

n°1865/2021 e Pregão Eletrônico n° 215 / 2020 Nota de Empenho n°i;868/2021 fornecendo kits de materiais

esportivos, conforme: MODELO 01; 10 bolas de vôlei; 10 bolas de futsal; 5 bolas de basquete; 5 bolas de

handebol; 1 rede de vôlei; 6 raquetes de tênis de mesa; 30 unidades de bolas de tênis de mesa; 40 cones.

MODELO 02: 20 bambolês live up; 30 colchonetes para esporte; 10 petecas; 3 bombas de ar; 36 unidades

de coletes para esportes; 2 apitos profissionais.

Atestamos ainda que os produtos foram entregues satisfatoriament e, não existindo em nossos registros

fatos que desabonem sua conduta e responsabiiidade com as obrigações assumidas.

São Bento do Sui, 12 de Julho de 2021.

y Josjas Tenesj
tecretár/o de Eduçagão

/ Josias Terres ~
Secretario Municipal de Educação

0005 de 1® de Janeiro de 2021

Rua Benjamin Constant, 120 - Centro - CEP 89280-484 - São Bento do Sul - SC

Fone: (47) 3635-1014 - E-mail: educacao@saobentodosul.sc.gov.br
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ATESTADO DE GARAGIDADE TÉCNIGA

Atestamos para fins de participação em Licitação conforme nos foi solicitado, que a

pessoa jurídica ISZA GOMERCIO E ATACADO EIRELl- EPP, CNPJ 35.436.095/G001-75

INSCRiÇÂO 26.030.742-4, Rua Ervino Bayerl n 65, São Bento do Sul - SC é nossa

FORNECEDORA IDÔNEA.

Nos forneceu diversos MÀTERIAIS ESPORTIVOS e PREMIAÇÕES
Materiais:

Bolas de Vôlei Bdias de Futsal Bolas de Campo Boias de Handebol Bolas de Borrãeha

Mesa de Tenis de Mesa Suportes e Redes, Fitas para,demarcação de quadras

Cones esportivos e de sinalização Cronômetrõs^r Redes pára Futsal, Campo, Society,

Basquete, Volei e Rede Cordas de Pu|ar,^l^imonos, Raquetes TeniSi/paquétes e Petecas
de Badminton Petecas Oficiais GQ!çtíonetea,.Goíetes Jógos de l^esa (Xadrez, Ludò
Dama, Trilha* Pega Vareta) Placar tãíames ,'’tabelas de Basquete.
Premiações:
Medalhasiforneceu mais de 2.000 und j
Troféus forneceu mais de 200 und

1/
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í )
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%
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Atendendo sempre os prazos estipulados^ a espeifiCação dà§ iteft| adquiridos.
Atesta ainda, que os materiaiS/rnereadqrias,/foran|^ de qü|lidá|ê sStisfatória e entregues
corretamente em dia eStipulacíb,IÍQnforme cfònogfama el|abel|cidÍ por nbSsá empresa,
sempre suprindo todas as necessidades1d.e ripssailpja cqm;noss|so|entès.
Local de entrega:
RIO NEGRINHÕ 05 DE JULHO pE 2022 #
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prefeitura MUNlGiPAL OE RiO NEGRINHÕ

Av.RichardS.déAlbuquerque,200,Centro,CEP892950rOOO,RidNegrinho-S G

(47)36^6-3600



CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

QR-CODEREPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MtNUítKtO IN»‘RA»;STKUrijRA

ÍHI'AI{rAMT«tT> í4ACrÓNAL ÜK VRANSITO
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•NOME
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pOOÇ (OCNnDAOE/Ò^ EMiSSORAJF

'* 1^95527 SSP'SC
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31/08/1984.
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Documento assinado com certificado digitai em conformidade

com a Medida Provisória n” 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a

validação do documento digital estão disponíveis em:
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar

Assinatura.
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Protocolo:'''iplÉ6^|^''
-^lha^493~^^

TABELIONATO DE MOTAS E PROTESTOS .

. SÃO BENTO DO SUL - SC ’ ■
RQCURAÇAOADNEGOTI^^,,^^^^^^,,^^^^^^^

rMlIií.lÃO DESfilNAnD

"1.

Livro:

Data Prófócblo; 2rt70272Ü2tr\
CERTIDÃO

CERTIFICO a pedido de parte interessada, que revendo
os Livros existentes neste Tabelionato, deles no de n°

0307-P, às FIs. 193, encontrei lavrada o seguinte Teor
PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ IS2A
COMERCIO E ATACADO EIRELI

S-A-l-B-A-M, quantos este público instrumento de
procuração, virem que aos vinte e um dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e
vinte (21/02/2020) , nesta cidade de Sãò Bento do Sul, Estado de Santa Catarina
Tabelionato de Notas, perante mim.

. no

X X Escrevente Autorizada, compareceu como
COMERCIO £ ATACADO EIRELI, pessoa jurídica de direito privado,

com Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC
NIRE sob n° 42 6 0062081-1, emitida em 07,de fevereiro de 2020, inscrita no C N P j’
sob o número 35,436.095/0001-75, com sede na Rua Ervino BayerI, n° 65, bairro Rio
Negro na cidade de São Bento do SuIrSC, com endereço eletrônico-
adm.aglis@gmail.com, telefone: (47) 3633-4108, neste ato é representada por sua sócia
administradora: ISABELA SCHREINER DE-SOUZAv násclda em 18/04/2002 brasileira
solteira, menor púbere, emancipada conforme certidão de emancipação matricula n°

p?r^7c?on ^ 00016 011 0004830 43, com selo digital, de fiscalização n°
FID75490-F911, empresaria, portadora da cédula de identidade n° 6.057 375-SSP/SC
expedida em 13/08/2012, inscrita no CPF/MF sob n.° 093.02T.229-05, residente é
domiciliada na Estrada Schramm, n° 1437, bairro Schramm, na cidade de São Bento do
Sul-SC. A Identidade e capacidade da parte para a prática deste ato foi reconhecida por
mim, Esçrevente Autorizada, mediante apresentação da documentação acima descrita,
do que dou fé. Pela representante legal da outorgante oútorgante, me foi dito que por
este público instrumento nomeia e constitui seu bastante procurador: AGNALDO

MARTINS DE SOUZA, brasileiro, casado, comerciante, portador da carteira nacional de
habilitação n° 03937728367-Detrãn/ÇG, expedida em 09/06/2014, inscrito no GPF/MF
sob n.° 421.385.829-49, residente e domiciliado na rua Felipe Schmidt, n° 232 - apto 05
Gentro, na cidade de São Bento do Sul-SG, ficando sob a responsabilidade da
representante legal da outorgante os dados ora fornecidos do outorgado, o qual se
identificará no ato da utilização desta procuração. A quem confere amplos e
especiais poderes para pagar e receber contas; cómprar ,e vérider mercàdorias da
atividade econômica, artigos e outros; representar, a outorgante perante Repartições
Publicas Federais, Estaduais, Municipais, Autàrquias; e, onde precisp for; admitir e
demitir funcionários; assinar Garteirãs de Trabalho, autorização para movimentação de
contas vinculadas, demais guias e impressos referentes ao FGTS, assinando todos os
documentos relacionados aos Ministérios do Trabalho e da Previdência e Assistência
Social; cobrar e receber, amigável ou judicialmente de seus devedores,Tudo. quanto lhe
for devido por qualquer título, passar recibos e dar quitações; levar títulos à protestos
dar e assinar ãnuências para baixa de protestos; retirar do Gorreio registrados, vales
postais, encomendas e mercadorias; confirmar pedidos, fixar condições de
fornecimentos, negociar preços, fazer protestos e apresentar recursOs, requerer o que
for necessário, recorrer, fazer impugnações; representar a Outorgante perante
participações em licitações nas modalidades de concorrência, tomada de preços,
convites, pregões e leilões eletrônicos e presenciais, apresentar propostas para
fornecimento de produtos de fabricação ou revenda da outorgante, confirmar pedidos
fixar condiçoes de fornecimentos, formular lances, negociar preços, requerer, alegar é /
^#j9iLê7j,4i:9ome/ãõ?&§,TiÍTÍere^ssg^srda37©fltQi3-aq't^^

Horário de Funcionamtsnb' 8:30 ás 12;00 e dâs 13:30 ás 18:00
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PROCURAÇÃO AD NEGOTIALivro : 0307-P

Protocolo: 39226

Folha: 193V

termos de compromissos, desistências, transigir a direitos, fazer protestos e apresentar
recursos, requerer o que for necessário, recorrer, fazer impugnações, fazer e levantar
cauções e respectivos juros, firmar as declarações exigidas nos processos licitatórios;
confere aindà, poderes representar junto a BANCOS e COOPERATIVAS DE

CRÉDITOS, podendo abrir, movimentar e encerrar contas correntes, inclusive as já
existentes, emitir, cancelar e baixar cheques; sustar/contra-ordênar cheques; retirar
cheques devolvidos; autorizar cobrança; réceber, passar recibo e dar quitação; solicitar
saldos e extratos bancários; requisitar talonários de cheques; autorizar débito em conta
relativo a operações; requisitar cartão eletrônico; movimentar conta corrente com cartão

eletrônico; efetuar resgates/aplicações financeiras; efetuar saques - conta corrente;
cadastrar, alterar e desbloquear senhas; efetuar pagamentos por meio eletrônico;
efetuar transferências por meio eletrônico; emitir duplicatas; descontar duplicatas; e
tudo o mais què for permitido por léi para o bom e fiel desempenho do presente
mandato, ficando vedado o substahelecirhento. Declara finalmente que aceita a

presente procuração pelo que nela contém, por estar de Inteiro acordo com seus

expressos termos, assumindo integral responsabilidade civil e criminal pelo

conteúdo aqui exposfó. . Pelõ{s) outorgànté me foi pédidò que Ihe(s) lavrasse esta
procuração, que Ihe(s) sendó1idá,'acharamconfornie, e foi aceita em tudo por aquelas
que, reciprocarriente, outorgaram e assinãiti. Dispensadas as testemunhas, conforme

preceitua o artigo 2i5, §5° do Código Civíl Brasileiro, em virtude das partès terem
apresentado dbcumehfòs ofieiaiS'de identificáção. íEsta Procuração foi registrada no
Livro de Protocolo sob n° 39226,. ém 21/02/2020. Eu, Tatiane Nunes da Silva,

Escrevente. Autorizada, a fiz lavrar, conferi, subscfevi e dou fé. (a) ISABELA
SCHREINER DÈ SOUZA (Cota). Nada Mais. Trasladada na rhesma data. Eu, Tatiane

Nunes da Silva, Escreyêhfe Autórizada, a fiz digitar, subscrevo, dou fé e

i assino.Emôluméntõ,s;R$ 56,22 ÍSS: ;R$ 2,81 - Selb:, R$ 2,01 - Jotah lRS 61,04

.(Cota).Nadà m Era o que se continha no referido ato, do qual, bein extrai a
presente, a qual me répofto ê dou fé. Emolumentos: R$ 11,57 - Selo; R$ 2,82 - Total:
R$14,39.

Data Protocolo; 21/02/2020

í

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Sã( L 13de abril de 2021:o do

Milleha Karolina Giese

Escrevente Autorizada

Poder Judiciário

Èstado de Santa Catarina

lUU Selb Digital de Fiscalização
Sélo Normal

•6.
ilT.

í GBW43289-ISVP.-IV.*

Confira os dadC>s‘do alo em;

www.tjsc.jus.br/seloSelo n°
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral
193

Sr(a). contribuinte,

Confira os dados de cadastro da Pessoa Jurídica e, existindo qualquer divergência, providencie junto à Secretaria de

Estado da Fazenda a sua atualização cadastrai.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS

CNPJ/CPF

35.436.095/0001-75
comprovante de inscrição estadual E

DE situação cadastral
INiCIO ATIVIDADE COM ICMS

29/01/2020\J

INSCRIÇÃO ESTADUAL
260307424

NOME EMPRESARIAL

ISZA COIVIERCIO E ATACADO LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) REGIME DE APURAÇÃO DO ICMS

SIMPLES NACIONAL

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

4755502 - Comércio varejista de artigos de armarinho

I CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

!11102 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
142702 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissionai e de segurança do trabalho

4664800 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odontomédicohospitalar; partes e

peças

4689399 - Comércio atacadista especializado em outros produtos intermediários não especificados anteriormente
4732600 - Comércio varejista de iubrificantes
4741500 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
4742300 - Comércio varejista de material elétrico
4744001 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
4744099 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
4753900 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video
4754701 - Comércio varejista de móveis
4754702 - Comércio varejista de artigos de colchoaria
4754703 - Comércio varejista de artigos de iluminação
4755501 - Comércio varejista de tecidos
4755503 - Comércio varejista de artigos de cama, mesa e banho

4759899 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
4761003 - Comércio varejista de artigos de papelaria
4763601 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

4763602 - Comércio varejista de artigos esportivos
4763603 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios
4763604 - Comércio varejista de artigos dé caça, pesca e camping
4772500 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
4781400 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

4782201 - Comércio varejista de calçados
5211702 - Guardamóveis

"120202 - Serviços de entrega rápida

-,.'V.=ORMAÇÕES SOBRE DOCUMENTOS ELETRÔNICOS

- Credenciado a Emitir Conhecimento de Transporte Eletrônico - CTe Modal RODOVIÁRIO a partir de 08/12/2023
- Credenciado a Emitir Nota Fiscal Eletrônica - NFe ã partir de 29/01/2020

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

2062 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

LOGRADOURO

RUA ERVINO BAYERL
NÚMERO COMPLEMENTO

65 ******

CEP BAIRRO/DÍSTRITO

RIO NEGRO

município

SÃO BENTO DO SUL
UF

89287-305
SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ADM.AGLIS@GMAIL.COM

TELEFONE

47 36334108

SITUAÇÃO CADASTRAL^,.^^^
ATIVA desde'29/01/^

\

Modelo aprovado pela Portária SEF n° 375, de 26/08/2003.
Emitido pri\23/03/2026 22:23:10 (data e hora de Brasília).
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ISZA
CNPJ 35.436.09S/Q001-75 Í.i. 260307424

I Fúm 47 3512-8000 ÈÉal íjzacomereíofginalUom
i R(faÉrvinoBayerÍ n» 6S Balrm Rio Negro CEP 89287-305 São Sento do Sul-SC

E ATACADO

A

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026
PROCESSO N° 2386/2026

PIENPR-

LOCAL LICITAÇÃO: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA, BNC,

Sr. Pregoeiro(a)

Nossa empresa, por seu representante legal, para o Processo Licitatório em epígrafe, apresenta a seguinte
proposta para os itens:

PROPOSTA DE PREÇO

vy
OBJETO:

DADOS BANCÁRIOS:

SICREDI -

VALIDADE DOS DOCUMENTOS: 90 DIAS;

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS;

VALIDADE Da ATA: Ol(UM) ANO;
PRAZO DE PAGAMENTO: ATÉ 30 (TRINTA) DIAS;
PRAZO PARA ENTREGA: ATÉ 5 DIAS uteis;

CODIGO 748

AGÊNCIA DE SÃO BENTO DO SUL

NOME ISZA COMERCIO E ATACADO

AGENCIA

CONTA CORRENTE 08532-5

2602

LOCAL DE ENTREGA: DEPARTAMENTO DE ESPORTES

E-mail para envio da Nota de Empenho= iszacpmercio@gmaiI,com.

Declaramos que nos responsabilizamos pela comunicação feita pelo e-mail indicado.

Declaramos que temos conhecimento e estamos de acordo com otdas as condições estabelecidas no edital.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de EPP Empresa
de Pequeno Porte, conforme estabelece o.artigo 3° da lei complementar n° 123/2006.

1. O prazo de validade dá proposta de preços é dè 90 DIAS dias a partirdadata limite estabelecida para o
recebimentodas propostas.

2. A empresa vencedora é responsável pela qúalidadee integridade do produto durante o período de validade e,

inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabeà Contratada efetuar atroca do produto nos termos

do Edital eda legislação vigente.

3. G preço unitário estimado para oobjeto encontra-se com a carga tributária completa. Nasoperações previstascom
obenefíciodoICMS/ na propostade preço, o valor não podeser maior do que omáximo UNITÁRIO estimado para o item,
independentemente de tratar-se de''opéraçãõinterna", conforme estabeleceoConvênio ICMS n° 26/2003 -CONFAZ.

4. As empresas beneficiárias dodisposto np Convênio ICMS n° 26/2003 -CONFAZ deverão, deforma expressa e
obrigatoriamente,indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o qualdeve ser igualou menorao
preço doarremãtante), discriminando o percentual de desconto relacionado à isenção fiscal. '

5. Para o licitanteabrangido pelobenefício de que trata o itèm 4 e que participar da licitaçãocomo preço desonerado do

ICMS(preço líquido), a soma dp preçp proposto (preço líquido) cpm o valpr do respectivo imposto não pode ultrapassar
ovalor máximo estabelecido no edital.

6. Oarrematantê atesta o atendimento das exigências técnicas conformeAnexo Ido Edital.
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PROPOSTA

TOTAL DQ PROCESSO: 57.935,20

ISZA COiVlERCIO E ATACADO EPP 35.436.095/0001-75 57.935,20

LOTEI Quant.: 1 Num: 237 Totaí: 51.090,00

liem: 1 Unidade: UN Marca: CAVESTE Modeio: CORTA VENTO

Descrição: JAQUETA CORTA VENTO ESPORTIVO, JAQUETA CORTA VENTO ESPORTIVO - leve e confortável,
material em poliesler, fechamento da jaqueta com ziper, punho çpm elástico, design uíktraleve.e.Gompacto. Inclusão do
Brasão do Município e Escrita conforme solícitar.o órgão responsável. Tamanho 14, P, M, G

Quantidade: 131 Vai, Ref.:227,90 Valor UniL: 390,00 Total Item: 5T090,00

LOTE 2 Quant: 1 Num: 381 Toial: 2.716,00

item: 1 Unidade: PAR Marca: DEVERAS Modeio: COUROAZUL

Descrição: PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA - TAM M
PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em
couro ecológico; fechamento com velcro; com logo silk do Município colorida. TAM M. apresentar uma amostra da luva

para aprovação em 5 dias uteís.

Quantidade: 4 Vai. Ref.: 148,90 Valor Unit: 148,00 Total Item: 592,00

Item: 2 Unidade: PAR Marca: DEVERAS Modelo: COUROAZUL

Descrição: PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA - TAM G,
PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em
couro ecológico: fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. TAM G. Apresentar uma amostra da

LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

Quantidade: 4 Vai. Ref.: 148,90 Valor UniL: 148,00 Total Item: 592,00

Item: 3 Unidade: PAR Marca: DEVERAS Modelo: COUROVERMELHA

Descrição: PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA -TAM
M. PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU;
revestida em couro ecológico; fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. TAM M. Apresentar uma
amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

Quantidade: 4 Vai, Ref.: 148,90 Valor Unit: 148,00 Total Item: 592,00

Item: 4 Unidade: PAR Marca; DEVERAS Modelo: COUROVERMELHA

Descrição: PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMAINJETADA- TAM
G, PAR DE LUVA DB KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU;
revestida em couro ecológico; fechamento com velcro: com logo silk do município colorida. TAM G. Apresentar uma
amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

Quantidade: 4 Vai, Ref.: 238,00 Valor Unit: 235,60 Tolalítém: 940,00

LOTE 3 Quant.: 1 Num: 562 Total: 4.129,20

Item: 1

Descrição: KIT ARGOLA com 08 para treino funcional, KIT ARGOLA com 08 para treino funcional 30cm de diâmevo,
material polipropileno

Unidade: KIT Marca; WONDER Modelo: 40CM
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Quantidade: 4 ¥afer ünfc: 148,(tóVàt. Rèf.: 150,00 Total Item: 502.(K)

Marca: MÂXBéOST

Descrição: BOW DE GINteTlÇA SUÍÇA, yoga, pilates. BOLA DE GINÂSTIGA SUIÇA, voga, pilates diâmetro de 75 cm
peso de 141 Sgramas, feito; de matertâf PVC suporta atè 2O0kg de carga

Quantidade: 10 ¥áí, Ret: 120,00 Valor UníL:119,íMÍ

Hem: 2 Unidade; UM Modelo: 75

total Item: 1.190,00

UnidãdaKlT

Descrição: KIT FUNeiQMAL DE AGILIDADE, KIT FUNCIONAL DE AGILIDADE 10 chapôus, 10 cones e 1 èscada para
treino, aliurado do cone 24Gm plástico, chapéu efbines Scinrt altura pvc flexível, escada de 12 degraus ajustavels feita dé
pp de alta durasbílidade e nylon comprimento total de eoòcm

Quantidade; 4

item: 3 Marca: WONOER Modelo; KIT FUN

Vai. Ref.: 230,00 Valor Unít.: 229,00 Total Item: 916,00

Unidade: UNItem: 4 Marca: WONDÈR Modelo: FIT

Descrição: CORDA DE PULAR, comprimento 3 m, CORDA DE PULAR, comprimento 3 m, com rolamentos e tamanho
ajustáveis, materiais alumínio, aço, eva, pvc é silicone.

Vai. Ref.; 17,00 Valor ünit: 16,80Quantidade: 9 Total Item: 151,20- ■

^ _/ Item: 5 Unidade: UN

Opscríçâoi STEP ACADEMIA E GINASfIGA EM EVA, STEP ACADEMIA E GINÂSTIGA EM EVA, 52x28x10 leves,
flexíveis e laváveis

Quantldãde; 10

Marcá W.OMDER Modelo: ACADEMIA

Vál. Ref. íT 29,00 Valor Unit.: 128,00 Total Item: 1.280,00

SÃO BENTO DO SUL 15 DE ABRIL DE 2026

•"1.

" .. ’

ISZÃ COjAÈRCiO E ATACADO
3S;436.0S5/d00I'7S■ CNPJ

I



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000023/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000081

Tipo: AQUiSIÇÃO
PREGOEIRO: THAiS BEGKER DE SOUZA

Data de Publicação: 30/03/2026 14:18:53

MOVIMENTOS DO PROCESSO

14/04/2026 11:20:34 CADASTRO DE PROPOSTA AZO PRODUTOS LTDA

14/04/2026 16:57:09 CADASTRO DE PROPOSTA ALS UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA

14/04/2026 19:36:10 CADASTRO DE PROPOSTA ISZA COMERCIO E ATACADO EPP

14/04/2026 20:02:40 ALTERAÇAO DE PROPOSTA ISZA COMERCIO E ATACADO EPP

m/2026 21:29:40 CADASTRO DE PROPOSTA REALE UNIFORMES LTDA

'S5/04/2026 07:35:11 CADASTRO DE PROPOSTA TREVENZA SOLUCOES LTDA

15/04/2026 09:45:02 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dial A habilitação será conferida amanhã as 09:00 hrs e qualquer Informação será comunicada no chãt.
16/04/2026 09:00:38 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia

16/04/2026 09:01:15 MENSAGEM PREGOEIRO

conforme informado as empresas vencedoras deverão enviar os documentos de habilitação.
-46/04/2026 09:01:24 MENSAGEM PREGOEIRO
;íí
O participante AZO PRODUTOS LTDA foi convocado a apresentar seus documeiitos de habilitação até 16/04/2026 11:00

^ 16/04/2026 09:01:24 MENSAGEM PREGOEIRO

■s:.

o participante ISZA COMERCIO E ATACADO EPP foi convocado a apresentar seus documentos de habilitação até 16/04/2026 11:00

16/04/202611:03:13 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante REALE UNIFORMES LTDA foi convocado a apresentar seus documentos de habilitação até 16/04/2026 13:00

16/04/202611:03:54 MENSAGEM PREGOEIRO

Nos termos do edital a empresa deverá anexar Seus documentos de habilitação.
16/04/202613:17:29 MENSAGEM PREGOEIRO

Boa tardei

16/04/202613:18:18 MENSAGEM PREGOEIRO

Enviadas as documentações, irei analisar os documentos, retornando ás 14:00 h para manifestações recursais.
5/04/202614:31:45 MENSAGEM PREGOEIRO

■ esculpem o atraso, tivemos uma instabilidade no sistema.
16/04/202614:32:02 MENSAGEM PREGOEIRO

Enviarei os lotes para recurso.

LOTE 1 - ADJUDICADO

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN Marca: REALE Modelo: REALE

Descrição: JAQUETA CORTA VENTO ESPORTIVO, JAQUETA CORTA VENTO ESPORTIVO - leve e confortável, material em
poliester, fechamento da jaqueta com ziper, punho com elástico, design ulktraleve e compacto. Inclusão do Brasão do Municipio e
Escrita conforme solicitar o órgão responsável. Tamanho 14, P, M, G

Valor Unit.: 180,00Quantidade: 131 Valor Total: 23.580,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 REALE UNIFORMES LTDA 733 56.070.951/0001-91 23.580,00

2 ALS UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA 053 43.496.899/0001-98 29.854,90

23.580,00 Sim

29.854,90 26,61 Sim

Gerado em: 16/04/2026 15:15:55 1 de 5



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

3 ISZA COMÉRCIO E ATACADO EPP 237 35.436.095/0001-75 51.090,00

DESCLASSIFICADOS

51.090,00 71,13 Sim

Razão Soclál Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) me

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta inicial Oferta Final Dif.(%) ME
AZO PRODUTOS LTDA 505 41.591.664/0001-50 17.161,00 17.161,00 Sim

MOVIMENTOS DO LOTE

30/03/202614:18:52 PUBLICADO

30/03/2026 14:20:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

15/04/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

15/04/2026 09:30:22 DISPUTA

15/04/2026 09:30:22 LANCE AZO PRODUTOS LTDA (PARTICIPANTE 505)

15/04/2026 09:30:22 LANCE ALS UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA (PARTICIPANTE 053)

15/04/2026 09:30:22 LANCE ISZA COMERCIO E ATACADO EPP (PARTICIPANTE 237)

15/04/2026 09:30:22 LANCE REALE UNIFORMES LTDA (PARTICIPANTE 733)

15/04/2026 09:40:22 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é AZO PRODUTOS LTDA

17.161,"

29.854,èir''
51.090,00

23.580,00

15/04/2026 09:40:22 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.
15/04/2026 09:40:23 JULGAMENTO

16/04/2026 09:01:31 HABILITAÇÃO

16/04/202610:04:51 MENSAGEM PREGOEIRO ~

PARA PARTICIPANTE 505: O campo para envio da habilitação foi habilitado, o documentos serão recebidos até as 11:00 h

16/04/2026 11:01:49 INABILITAÇÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

AZO PRODUTOS LTDA inabilitado. Motivo: Não carregou os documentos de habilitação.
16/04/202611:01:50 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é REALE UNIFORMES LTDA

16/04/202611:01:50 NOTIFICAÇÃO SISTEMA ’
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

16/04/2026 11:07:58 MENSAGEM REALE UNIFORMES LTDA (PARTICIPANTE 733)
Bom dia sr. pregoelro, anexaremos em instantes.

16/04/2026 12:52:23 MENSAGEM REALE UNIFORMES LTDA (PARTICIPANTE 733)

Sr. pregoelro, anexamos os documentos na aba Inicial, pois não foi abertò o campo para anexarmos as documentações
complementares.

16/04/2026 12:52:57 MENSAGEM REALE UNIFORMES LTDA (PARTICIPANTE 733)

Caso seja necessário alguma documentação a mais, favor abrir diligencia, que encaminhamos..

16/04/2026 14:32:05 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

16/04/2026 15:02:06 EM ADJUDICAÇÃO

16/04/202615:15:55 ADJUDICADO

LOTE 2 - ADJUDICÀDO

Lote 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Gerado em: 16/04/2026 15:15:55 2 de 5



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

Item: 1 Unidade: PAR Marca: DEVERAS Modelo: COUROAZUL

Descrição: PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA - TAM M, PAR DE
LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em couro ecológico;
fechamento com velcro; com logo silk do Município colorida. TAM M. apresentar uma amostra da luva para aprovação em 5 dias
uteis.

Quantidade: 4 Valor Unlt.: 148,00 Valor Total: 592,00
Item: 2 Unidade: PAR Marca: DEVERAS Modelo: COUROAZUL

Descrição: PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA - TAM G, PAR DE
LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em couro ecológico;
fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. TAM G. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 5 dias
uteis.

Quantidade: 4 Valor Unlt.: 148,00 Valor Total: 592,00
Item: 3 Unidade: PAR Marca: DEVERAS Modelo: COUROVERMELHA

Descrição: PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURQ VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA -TAM M, PAR DE
LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em couro ecológico;
fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. TAM M. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 5 dias

IS.

antidade: 4 Valor Unlt.: 148,00 Valor Total: 592,00

Item: 4 Unidade: PAR Marca: DEVERAS Modelo: COUROVERMELHA

Descrição: PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA- TAM G, PAR DE
LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em couro ecológico;
fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. TAM G. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 5 dias

uteis.

Quantidade: 4 Valor Unlt.: 235,00 Valor Total: 940,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 ISZA COMERCIO E ATACADO EPP 381 35.436.095/0001-75 2.716,00 2.716,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

30/03/202614:18:52 PUBLICADO

)/03/2026 14:20:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

15/04/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

15/04/2026 09:30:23 DISPUTA

15/04/2026 09:30:23 LANCE ISZA COMÉRCIO E ATACADO EPP (PARTICIPANTE 381)

15/04/2026 09:40:23 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

15/04/2026 09:40:23 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é ISZA COMERCIO E ATACADO EPP

2.716,00

15/04/2026 09:40:23 JULGAMENTO

15/04/2026 09:51:02 MENSAGEM ISZA COMERCIO E ATACADO EPP (PARTICIPANTE 381)
Sr pregoeiro, preciso que abra pra anexar os documentos. Nao estava aceitando os documentos no cadastro da proposta, apenas
tinha o campo de anexar proposta.

16/04/2026 09:01:31 HABILITAÇÃO

16/04/202610:03:58 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 381: O campo esta habilitado, o prazo é até as 11:00 h.

16/04/2026 14:32:06 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

16/04/202615:02:07 EM ADJUDICAÇÃO
16/04/202615:15:55 ADJUDICADO

Gerado em: 16/04/2026 15:15:55 3 de 5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

LOTE 3 - ADJUDICADO
Lote 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: KIT Marca; WONDER

polfpropfleno'"^ ARGOLA com 08 para treino funcional, KIT ARGOLA com 08 para treino funcional 30cm de diâmetro, material

Quantidade; 4

Modelo; 40CM

Valor Unit.: 148,00 Valor Total: 592,00
Item: 2 Unidade: UN Marca: MAXBOOST Modelo: 75

Descrição: BOLA DE GINÁSTICA SUIÇA, yoga, pilates, BOLA DE GINÁSTICA SUIÇA, yoga, pilates diâmetro de 75 cm peso de
1415gramas, feito de material PVC suporta até 200kg de carga ^
Quantidade: 10 Valor Unit.: 119,00 Valor Total: 1.190.00
Item: 3 Unidade: KIT Marca: WONDER

Descrição: KIT FUNCIONAL DE AGILIDADE, KIT FUNCIONAL DE AGILIDADE 10 chapéus, 10 cones e 1 escada para treino
alturado do cone 24cm plástico, chapéu chines 5cm altura pvc flexivel. escada de 12 degraus ajustáveis feita de pp de alta
durasbilidade e nylon comprimento total de 600cm
Quantidade; 4

Modelo: KIT FUN

Valor Unit.: 229,00 Valor Total: 916,
Item: 4

Descrição: CORDA DE PULAR, comprimento 3 m, CORDA DE PULAR, comprimento 3 m, com rolamentos e tamanho ajustáveis
materiais alumínio, aÇo, eva, pvc e silicone. '
Quantidade: 9

Unidade: UN Marca: WONDER Modelo: FIT

Valor Unit.: 16,80 Valor Total: 151,20
Item: 5 Unidade: UN Marca: WONDER

Descrição: STEP ACADEMIA E GINÁSTICA EM EVA, STEP ACADEMIA E GINÁSTICA EM EVA, 52x28x10 leves, flexíveis e laváveis
I Valor Unit.: 128,00

Modelo: ACADEMIA

Quantidade: 10
Valor Total; 1.280,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 ISZA COMERCIO E ATACADO EPP 562 35.436.095/0001-75 4.129,20 4.129,20 Sim

2 TREVENZA SOLUCOES LTDA 241 58.613.526/0001-27 4.162,96 4.162,96 0,82 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) mE

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

30/03/202614:18:52 PUBLICADO

30/03/2026 14:20:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

15/04/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

15/04/2026 09:33:09 DISPUTA

15/04/2026 09:33:09 LANCE ISZA COMERCIO E ATACADO EPP (PARTICIPANTE 562)

15/04/2026 09:33:09 LANCE TREVENZA SOLUCOES LTDA (PARTICIPANTE 241)

15/04/2026 09:43:10 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é ISZA COMERCIO E ATACADO EPP

4.129,20

4.162,96

15/04/2026 09:43:10 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.
15/04/2026 09:43:10 JULGAMENTO

16/04/2026 09:01:32 HABILITAÇÃO

16/04/2026 14:32:06 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

16/04/2026 15:02:07 EM ADJUDICAÇÃO

16/04/202615:15:55 ADJUDICADO

Gerado em: 16/04/2026 15:15:55 4 de 5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

BÈ^ER DE SOUZAPREGOEIRO: THAIS

APOIO/MEMBRO BÉRNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

(^t'(yo iJ.
ÍAPOIO/MEMBRO IGOR ELIAS TELMA

)r)a.

5 de 5Gerado em: 16/04/2026 15:15:55
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

PIÊN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000023/2026
Processo Administrativo N= 00000000000000000081

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 30/03/2026 14:18:53

TOTAL DO PROCESSO: 30.425,20

REALE UNIFORMES LTDA 56.070.951/0001-91 23.580,00

LOTEI Quant.: 1 Num: 733 Lance: 23.580,00 Total: 23.580,00

m: 1 Unidade: UN Marca: REALE Modelo: REALE

^escrição: JAQUETA CORTA VENTO ESPORTIVO, JAQUETA CORTA VENTO ESPORTIVO - leve e confortável,
material em poliester, fechamento da jaqueta com ziper, punho com elástico, design ulktraleve e compacto. Inclusão do

Brasão do Município e Escrita conforme solicitar o órgão responsável. Tamanho 14, P, M, G

Vai. Ref.: 227,90Quantidade: 131 Valor Unit.: 180,00 Total Item: 23.580,00

ISZA COMERCIO E ATACADO EPP 35.436.095/0001-75 6.845,20

LOTE 2 Quant.: 1 Num: 381 Lance: 2.716,00 Total: 2.716,00

Item: 1 Unidade: PAR Marca: DEVERAS Modelo: COUROAZUL

Descrição: PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA - TAM M,
PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em

couro ecológico: fechamento com velcro; com logo silk do Município colorida. TAM M. apresentar uma amostra da luva

para aprovação em 5 dias uteis.

Quantidade: 4 Vai. Ref.: 148,90 Valor Unit.: 148,00 Total Item: 592,00

Item: 2 Unidade: PAR Marca: DEVERAS Modelo: COUROAZUL

Descrição: PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA - TAM G,
PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em

,.-pouro ecológico; fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. TAM G. Apresentar uma amostra da

,UVA para aprovação em 5 dias uteis.

Quantidade: 4 Vai. Ref.: 148,90 Valor Unit.: 148,00 Total Item: 592,00

Item: 3 Unidade: PAR Marca: DEVERAS Modelo: COUROVERMELHA

Descrição: PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA -TAM

M, PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU;
revestida em couro ecológico; fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. TAM M. Apresentar uma

amostra da LUVA para aprovação em 5 dias utels.

Vai. Ref.: 148,90Quantidade: 4 Valor Unit.: 148,00 Total Item: 592,00

Item: 4 Unidade: PAR Marca: DEVERAS Modelo: COUROVERMELHA

Descrição: PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA-TAM

G, PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU;

revestida em couro ecológico; fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. TAM G. Apresentar uma

amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

Vai. Ref.: 238,00Quantidade: 4 Total Item: 940,00Valor Unit.: 235,00

LOTE 3 Quant.: 1 Total: 4.129,20Num: 562 Lance: 4.129,20

Item: 1 Unidade: KIT Marca: WONDER Modelo: 40CM
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mSafpoSJõpiren?''^ funcional. KIT ARGOLA com 08 para treino funcional 30cm de diâmetro,

Quantidade: 4 Val. Ref.: 150,00 Valor Unit.: 148,00 Total Item: 592,00
Item: 2 Unidade: UN

DE GINÁSTICA SUIÇA, yoga, pilates diâmetro de 75 em
peso de 1415gramas, feito de material PVC suporta até 200kg de carga
Quantidade: 10

Marca: MAXBOOST Modelo: 75

Val. Ref.: 120,00 Valor Unit.: 119,00 Total Item: 1.190,00
Item: 3 Unidade: KIT Marca: WQNDER Modelo: KIT FUN

pescrição: K^ FUNCIQNAL DE AGILIDADE, KIT FUNCIQNAL DE AGILIDADE 10 chapéus, 10 cones e 1 escada para
treino, alturado do cone 24cm plástico, chapéu chinês 5cm altura pvc flexível, escada de 12 degraus aiustaveis feita de
pp de alta durasbilidade e nylon comprimento total de 600cm

Quantidade: 4 Val. Ref.: 230,00 Valor Unit.: 229,00 Total Item: 916,on
Item: 4 Unidade: UN

Descrição: CQRDA DE PULAR, comprimento 3 m, CQRDA DE PULAR, comprimento 3 m, com rolamentos e tamanho
ajustaveis, materiais alumínio, aço, eva, pvc e silicone.

Marca: WQNDER Modelo: FIT

Quantidade: 9 Val. Ref.: 17,00 Valor Unit.: 16,80 Total Item: 151,20
Item: 5

pescrição: STEP ACADEMIA E GINÁSTICA EM EVA, STEP ACADEMIA E GINÁSTICA EM EVA, 52x28x10 leves
flexíveis e laváveis

Quantidade: 10

Unidade: UN Marea: WQNDER Modelo: ACADEMIA

Val. Ref.: 129,00 Valor Unit.: 128,00 Total Item: 1.280,00

\

PREGOEIRO: THAI^JEÊKeTi DE SOUZA

APOIO/MEMBR BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

49^ ê^oQ 7íJ:APOIO/MEMBRÓ IGOR ELIAS TELMA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000023/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000081

Tipo: AQUiSIÇÃO
PREGOEIRO: THAiS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 30/03/2026 14:18:53

LOTE 1 - ADJUDICADO -16/04/2026 15:15:55
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
■*-7n: 1 Unidade: UN Marca: REALE

' scrição: JAQUETA CORTA VENTO ESPORTIVO, JAQUETA CORTA VENTO ESPORTIVO - leve e confortável, material em
poliester, fechamento da jaqueta com ziper, punho com elástico, design ulktraleve e compacto. Inclusão do Brasão do Município e
Escrita conforme solicitar o órgão responsável. Tamanho 14, P, M, G
Quantidade: 131

Modelo: REALE

Valor Unit.: 180,00 Valor Total: 23.580,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 REALE UNIFORMES LTDA 733 56.070.951/0001-91 23.580,00 23.580,00 Sim

2 ALS UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA 053 43.496.899/0001-98 29.854,90 29,854,90 26,61 Sim

3 ISZA COMERCIO E ATACADO EPP 237 35.436.095/0001-75 51.090,00 51.090,00 71,13 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

AZO PRODUTOS LTDA 505 41.591.664/0001-50 17.161,00 17,161,00 Sim

LOTE 2 - ADJUDICADO -16/04/2026 15:15:55
Lote 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: PAR Marca: DEVERAS

Descrição: PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA - TAM M, PAR DE
LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em couro ecológico;
fechamento com velcro; com logo silk do Município colorida. TAM M. apresentar uma amostra da luva para aprovação em 5 dias

uteis.

Modelo: COUROAZUL

Quantidade: 4 Valor Unit.: 148,00 Valor Total: 592,00
Item: 2 Unidade: PAR Marca: DEVERAS

Descrição: PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA - TAM G, PAR DE
LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em couro ecológico;
fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. TAM G. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 5 dias

uteis.

Modelo: COUROAZUL

Quantidade: 4 Valor Unit.: 148,00 Valor Total: 592,00

Item: 3 Unidade: PAR Marca: DEVERAS Modelo: COUROVERMELHA

Descrição: PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA -TAM M, PAR DE
LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em couro ecológico;
fechamento com velcro; com logo silk do município colorida. TAM M. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 5 dias
uteis.

Quantidade; 4 Valor Unit.: 148,00 Valor Total: 592,00

Gerado em: 16/04/2026 15:15:55 1 de 3
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Item: 4 Unidade: PAR Marca: DEVERAS Modelo: COUROVERMELHA
karatê em couro vermelha confeccionada com espuma injetada- tam g par de

LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em 0^0 600100100-
[fteir'^^"*° '°9° município colorida. TAM G. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 5 dias ’

Valor Unit.: 235,00Quantidade: 4
Valor Total: 940,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 ISZA COMERCIO E ATACADO EPP 381 35.436.095/0001-75 2.716,00

DESCLASSIFICADOS

2.716,00 Sim

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

V

LOTE 3 - ADJUDICADO -16/04/2026 15:15:55
Lote 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: KIT Marca: WONDER

Descrição: KIT ARGOLA com 08 para treino funcional, KIT ARGOLA com 08 para treino funcionai 30cm de diâmetro materiai
poiipropiieno
Quantidade: 4

Item: 2

Descrição: BOLA DE GINÁSTiCA SUIÇA, yoga, pilates, BOLA DE GiNÁSTICA SUIÇA, yoga, piiates diâmetro de 75 cm peso de
1415gramas, feito de materiai PVC suporta até 200kg de carga
Quantidade: 10

Modelo: 40CM

Valor Uniu 148,00 Valor Total: 592,00
Unidade: UN Marca: MAXBOOST Modeio: 75

Valor Unit.: 119,00 Valor Total: 1.190,00
Item: 3 Unidade: KiT Marca: WONDER Modeio: KiT FUN

Descrição: KIT FUNCIONAL DE AGILIDADE, KIT FUNCIONAL DE AGILIDADE 10 chapéus, 10 cones e 1 escada para treino,
alturado do cone 24cm piástico, chapéu chinês 5cm altura pvc flexivel, escada de 12 degraus ajustáveis feita de pp de aità
durasbilidade e nyion comprimento totai de 600cm
Quantidade: 4 Valor Unit.: 229,00 Valor Total: 916,00
Item: 4 Unidade: UN Marca: WONDER Modelo: FIT

Descrição: CORDA DE PULAR, comprimento 3 m, CORDA DE PULAR, comprimento 3 m, com roiamentos e tamanho ajustáveis
materiais aluminio, aço, eva, pvc e siiicone.
Quantidade: 9 Valor Unit.: 16,80 Valor Total: 151,2
Item: 5

Descrição: STEP ACADEMiA E GINÁSTiCA EM EVA, STEP ACADEMIA E GINÁSTICA EM EVA, 52x28x10 leves, flexíveis e iaváveis
Valor Total: 1.280,00

Unidade: UN Marca: WONDER Modeio: ACADEMiA

Quantidade: 10 Valor Unit.: 128,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 ISZA COMERCIO E ATACADO EPP 562 35.436.095/0001-75 4.129,20

241 58.613.526/0001-27 4.162,96

DESCLASSIFICADOS

4.129,20 Sim

2 TREVENZA SOLUCOES LTDA 4.162,96 0,82 Sim

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

Gerado ém: 16/04/2026 15:15:55 2 de 3
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Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

207

Protocolo N9 2386/2026

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e lazer.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 16 de abril de 2026.

\. \
Thals er de Souza

Licitações e con^ras



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
141} 3632-113®

Protocolo: 2386/2026

Objeto; "aquisição de materiais para implementação e desenvolvimento do projeto de artes
marciais, em atendimento ao convênio n.o 963587/2024".
Modalidade: Pregão eletrônico n° 23/2026
Requerente: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório nã

modalidade pregão na forma eletrônica n° 023/2Ú26, cujo objeto é "aquisição de materiais

para implementação e desenvolvimento do projeto de artes marciais, em atendimento ao convênio

n.o 963587/2Q24", conforme requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar,

termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.o 290/2025 efetuou a nomeação da Pregoeira e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 15 de abril de 2026, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve apresentação de recurso, consoante mencionado na certidão retro.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso I do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar quê, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos aO cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

Página 1 |2
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PIIN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3S32-1136

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Não tendo os licitantes noticiado qualquer irregularidade no curso do procedimento, não

se vislumbra óbice ao prosseguimento do feito, podendo os autos serem encaminhados à

autoridade competente para os atos de adjudicação e homologação.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

Piên, 17 de abril de 2026.

WAGNER ALBUi

lõrJurídi^
OAB/PR 132.933

Página 2|2
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraha

210
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 023/2026, o qual
tém como objeto a “Aquisição de materiais para implementação e Desenvolvimento do

Projeto de Artes Marciais, no Município de Piên/PR, em atendimento ao Convênio n°

963587/2024 - Programa: Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e
Projetos de Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS,
celebrado entre a União, por intermédio do Ministério do Esporte e 0 Município de
Piên”, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas;

ISZA COMERCIO E ATACADO EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

o n° 35.436.095/0001-75, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal
da transparência, resultando no valor total de R$ 6.845,20 (seis mil e oitocentos e
quarenta é cinco reais e vinte centavos).

RÉALE UNIFORMES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

56.070.951/0001-91, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 23.580,00 (vinte e três mil e quinhentos e
oitenta reais).

Piên/PR, 27 de abril de 2026.

Maicon Grósskopf
Prefeito Municipal
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Classificação Nome do Candidato
99.553,35 (noventa e nove mil e quinhentos e cinquenta e três reais e

trinta e cinco centavos).
4° LUCELIA NAZARKEVreZ

211Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 28 de abril de

2026.
Piên/PR, 27 de abril de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identlficador:9BBEEC4A

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Soíange de Fátima Senn

Código Identificador:2DlA2C4A
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N“ 023/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 025/2026 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO.

TESTE SELETIVO N° 01/2024

PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO

ELETRÔNICO N° 023/2026, o qual tem como objeto a “Aquisição
de materiais para implementação e Desenvolvimento do Projeto de
Artes Marciais, no Município de Piên/PR, em atendimento ao

Convênio n° 963587/2024

no uso

Programa: Desenvolvimento de

Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte Amador,
Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS, celebrado entre a

União, por intermédio do Ministério do Esporte e o Município de
Piên”, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

EDITAL 025/2026 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO. ISZA COMERCIO E ATACADO EPP, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 35.436.095/0001-75, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 6.845,20 (seis mil e oitocentos e quarenta e cinco reais e

vinte centavos).

REALE UNIFORMES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

o n° 56.070.951/0001-91, vencedora dòs itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

23.580,00 (vinte e três mil e quinhentos e oitenta reais).

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Tèste Seletivo 001/2024 -

Edital n° 001/2024, homologado pelo Edital 014.1/2024 de 27 de

janeiro de 2025,

RESOLVE:

Convocar os (as) candidatos (as) a seguir relacionados para

comparecer na Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de

Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -

Piên/PR, a partir do dia 28 de abril de 2026, no horário das 08:00 às

12:00 e das 13:00 às 17:00 para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional:

Piên/PR, 27 de abril de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:BAD681E9

Cargo: Técnico em Enfermagem

Classificação Nome do Candidato

07' LAIS RIBEIRO TOLFO FERREIRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 067/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 067/2026

PROTOCOLO: 2897/2026

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 28 de abril de
2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:962C344E
Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de colaboração,
para o repasse de recursos para Educação Especial - pessoas

portadoras de deficiência intelectual moderada a grave, associada a

outros transtornos, vinculada a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Piên (APAE), conforme Chamada Pública
002/2026, para Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N“ 022/2026

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 022/2026, o qual tem como objeto a “Registro de

preços para futura e eventual aquisição de computadores de linha

corporativa, destinados às necessidades da administração municipal”,
e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

LIVRE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n“ 47.657.288/0001-35, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 256.005,00 (duzentos e cinquenta e seis mil e

cinco reais).

OC INFORMÁTICA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

51.933.016/0001-98, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

no uso

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXEPCIONAIS DE PIÊN-APAE PIÊN.
CNPJ: 11.055.458-0001/64

VALOR: R$17.978,67 (Dezessete mil, novecentos e setenta e oito

reais e sessenta e sete centavos)

AUTORIZAÇÃO 27/04/2026

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:35D908FC

www.diariomuniciDal.com.br/amp 303



CQNTRATO NP 069/2026

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 023/2026

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA
ISZA COMERCIO E ATACADO EPP.

PelQ presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 0°

76.002.666/000t-40, çom sedç à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito
Sr. MAICON GROSSKOPF, pOrtador da GI 10094176-7, inscrito no ÇPF/MF sob o n° 080.xxx.589-xx,
residente e domiciliado nesta cidade em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer Sra.

Adriana de Fátima Fragoso Bueno Franco, portadora do CPF n° 014.xxx.989-xx, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE,, e de outro á empresa ISZA COMERCIO ,E ATACADO EPP, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n.° 35.436.095/0001-75> estabelecida na Rua Ervino Baierl, no 65, Bairro Rio
Negro, São Bento do Sul/SC, CEP: 89287-305, Telefone: (47) 3512-8000, (47) 98823-8388, e-mail:
iszacomerçio@gmail.com; neste ato representado peio Sr. Agnaldo Martins de Souza, inscrito no CPF sob n°.

421.XXX.829-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato,
nos termos do artigo 89 é seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais
normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N°
023/2026 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a -seguir, definidoras
dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

fcíáusuiá-Primelrai O objeto do presente Contrato é a Aquisição de materiais para implementação e
Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais, no Município de Piên/PR, em atendimento ao Convênio n°
963587/2024 - Programa: Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte Amador,
Eduçação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS, celebrado entre a União, por intermédio, do Ministério do Esporte
e 0 Município de Piên.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá ás especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pèlás empresas classificadas nO certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor, do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° 023/2026 é de R$ 6.845,20 (seis mil e oitocentos e quarenta e cinco reais e vinte centavos) no

qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução db objeto..

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos, e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de

Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N^ 023/2026 e suas documentações complementares,-anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os

mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir

sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir

todas as exigências’presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

3
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DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Os produtos devem ser entregues em até 30 (trinta) dias a contar da data do empenho
diretamente Centro Educacionai e Cuiturai Rita Paihano - Rua Amazonas no 105 - Cèntro Piên/PR, de segunda a

sexta feira das 08:00 às ll:30h e 13:00 às 16:30h.

Parágrafo Primeiro: Será de totai responsabiiidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
equipamentos e materiais necessários para a eiaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®
023/2026.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até

10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

^áusul_a Tercejra: Fica designado como fiscal do contrato o servidor ALAOR BITTENCOURT - Assessor de Área
III Esporte, registro na matrícula 4766103 e Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo - Matrícula 4766252.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
art. 140 da Lei no 14133/21.

ou

com 0

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

com a

DO PRAZO DE^gInCÍAJ CÓNDfCÕES DE PRBrRÔGAÔÃíS

Cjausula^Quarta: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o
prazo da vigência do(s) Cóntrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e ós preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as
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abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

' ' , contrato.

DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

Üláujsuja;:,Quinta; 0 pagamento será feito por crédito em conta bancária ou via boleto bancário a partir do
recebimento do recurso do Convênio 963587/2024 mediante a apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada
pela Secretaria Responsável.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

Parágrafo Quarto: A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do
Município de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o
nome do Banco e a respectiva Agência, os materiais/serviços fornecidos, n° de empenhos, n° de
Contrato/Licitação, n° do convênio, órgão repassador de recursos, programa e demais informações que forem
pertinentes.

Parágrafo Quinto; Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

Parágrafo Sexto: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no ârt. 68 da
Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

Parágrafo Oitavo: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Parágrafo Nono: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
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conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federai do Brasil.

Parágrafo Décimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Décimo Primeiro; Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos,
efetue a retenção de INSS.

DO REAJUSTE

jGFáusulâ^Sãi Os preços contratados permanecerão fixos -e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,
contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que
foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

I|áusuja'js4trma| As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

Secretaria Dotação Orçamentária

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Çláusuja Oitava;: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência, prazo de

garantia - N® Convênio 963587/2024 - Programa Desenvolvimento de Atividades e Apoio a
Programas e Projetos de Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS -

Ministério do Esporte,
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do
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código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o produto com avarias

ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com ãs obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,

j) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal,
k) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade,
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a
consecução do objeto ajustado,
I) O CONTRATADO deverá conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de
controle interno e externo, aOs processos^ documentos, informações, registros contábeis e locais de execução,
referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição financeira oficial não controlada pela
União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
f) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
i) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
k) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
I) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo)
m) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;
n) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prépostos ou subordinados;
o) Realizar e comprovar o envio do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP)

suas

com as
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DAS INFEIAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

CÍáusuíá Noiuu Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que;

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do Contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas, as condutas descritas nas alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei 14.133, de 2021);

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",

• "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo: Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia dé atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do

valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do

valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor

total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato.
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f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%

(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Terceiro: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.° da

Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Quinto: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, ã diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Sétimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Oitavo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Nono; Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Primeiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato óu de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Segundo; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratãndo-se de penalidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Terceiro: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo Quarto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

jClàusüiá Décima: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente

quando ocorrerem às hipóteses do art. 138, § I da Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A rescisão do presente Contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. 138, § II da Lei n° 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Terceiro; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Quarto; No caso do parágrafo' anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Quinto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sexto: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Sétimo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

CÍáusüíá Décima Primeirá; O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
Õi/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

|ÇÍáu'sula:,DécVma Sentida: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

jOãusuiá Décima tercêirâ: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro priviiegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fieimente
0 que nele ficou convencionado

Piên/PR, 28 de abrii de 2026

Documento assinado digitalmente

AGNALDO MARTINS DE SOUZA

Data: 28/04/2026 20:24:15*0300

Verifique em https;//validar.iti.gov.br
§«br

ISZA COMERCIO E ATACADO EPP

CONTRATADO

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

P

k DE F. FRAGp^
Yn/kríX)

GNERALBUQÜERi
ProcuradorJurídico

OAB/PR no 132.993

ADRIANA D BUENO FRANCO

Secretária de Esporte, Cuitura e Lazer

Decreto n° 139/2025

TESTEMUNHAS:

Nome: Aiaor Bittencourt Assinatura:

Assinatura: .ÇjzIa K .Nome: Estefany Kauany de Lima Moreira
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Classificação por Fornecedor

Pregão 23/2026equiplano

Página: 1

Preço Unitário Preço Total SeiModeloUN Quantidade Status MarcaProduto/ServiçoItem

■Bti— ' -."TK-K-I -- -íirjrvrs-r ■ ■» WIWÍ-

1 I f.-acAVtiiav,f>4 ' v:PJí>J *3'j roíni I' i'-! '• 1

I "ih il ii' *111 iii i ■.

Loto 2*"

I ,;’r‘ {t rAC^nn -r m«i ado Pf-

■ '. :Àt

.a

2 716,00

592,004.0000 Classificado DEVERAS COUROAZUL gSIsüiOOgO/28840 PAR DE LUVAS DE

KARATÊ EM COURO AZUL

CONFECCIONADA COM

ESPUMA INJETADA - TAM

PAR1

M

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO AZUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em couro ecológico; fechamento com

veloro; com logo silk do Município colorida. TAM M. apresentar uma amostra da luva para aprovação em 5 dias uteis.

28841 PAR DE LUVAS DE PAR 4.0000 Classificado DEVERAS COUROAZUL '

KARATÊ EM COURO AZUL

CONFECCIONADA COM

ESPUMA INJETADA - TAM

::T48’,0000.t . 592,002 l

G

PAR DE LUVAS DE KARATÊ EM COURO fiTUL CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em couro ecológico; fechamento com

velcro; com logo silk do município colorida. TAM G. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

28842 PAR DE LUVA DE PAR 4.0000 Classificado DEVERAS COUROVERM

KARATÊ EM COURO

VERMELHA

CONFECCIONADA COM

ESPUMA INJETADA -TAM

ilSfgOoSfCiq 592,00
*

3

M

PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em couro ecológico; fechamento com

velcro; com loao silk do município colorida. TAM M. Apresentar uma amostra da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.

COUROVERM FS'52'3:5;0Ò00F;f3PAR 4.0000 Classificado DEVERAS 940,004 28844 PAR DE LUVA DE

KARATÊ EM COURO

VERMELHA

CONFECCIONADA COM

ESPUMA INJETADA- TAM

G

PAR DE LUVA DE KARATÊ EM COURO VERMELHA CONFECCIONADA COM ESPUMA INJETADA DE PU; revestida em couro ecológico; fechamento com

vejoro; _com logo sijk do mumcipjo colonda. JAMG^ Apresentar uma arnostra__da LUVA para aprovação em 5 dias uteis.
4 129,20

*”' '*”'592,00
Lotr 3

Classificado1 28859 KIT ARGOLA com 08

para treino funcional

KIT WONDER 40CM

KIT ARGOLA com 08 para treino funcional 30cm de diâmetro, material polipropileno
UN 10,0000 Classificado M/WBOOST r ^ iiCOciíJíPSa2 28860 BOLA DE

GINÁSTICA suíça, yoga,
pllates

75 1,190,00

BOLA DE GINÁSTICA SUIÇA, yoga, pllates diâmetro de 75 cm peso de 1415gramas, feito de material PVC suporta até 200kg de carga

g9,00003 28861 KIT FUNCIONAL DE

AGILIDADE

KIT 4.0000 Classificado WONDER KIT FUN 916,00

KIT FUNCIONAL DE AGILIDADE 10 chapéus, 10 cones e 1 escada para treino, alturado do cone 24cm plástico, chapéu chinês 5cm altura pvc flexível, escada
de 12 degraus ajustáveis feita de pp de alta durasbilidade e nylon comprimento total de 600cm

9.00004 28862 CORDA DE PULAR,

comprimento 3 m

UN Classificado WONDER FIT 16,8000 151,20

CORDA DE PULAR, comprimento 3 m, com rolamentos e tamanho ajustáveis, materiais alumínio, aço, eva, pvc e silicone.
UN 10.0000 Classificado WONDER ACADEMIA ^ 12870000 "5 28863 STEP ACADEMIA E

GINÁSTICA EM EVA
1.280,00

*

STEP ACADEMIA E GINÁSTICA EM EVA, 52x28x10 leves, flexíveis e laváveis

VALOR TOTAL: G.84S,20

Emitido por: «Equiplano», na versão: 1 28/04/2026 15:06:39
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Cláusula Segunda; As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

FISCAL: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo e Alaor Bittencourt

DATA DE ASSINATURA: 28 de abril de 2026.Piên/PR, 29 de abril de 2026

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:97E85ACA

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:F500D937

secretaria de administração e finanças
T ADITIVO AO CONTRATO N” 031/2024

REFERENTE A CONCORRÊNCIA 004/2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 070/2026

T ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA

DE OBRA POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA GRÃO PARA COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N” 070/2026

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026
O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n". 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito,
Senhor MAICON GROSSKPF, brasileiro, residente e domiciliado
em Piên, portador da Cl RG n“ 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o

n“ 080.XXX.589-XX, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do

-■ ' Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR n° 132.993/PR em

conjunto com o Secretário Municipal de Planejamento, Obras e

Urbanismo Sr. Douglas Lietz, Decreto 017/2026 doravante

denominada CONTRATANTE, e a empresa e GRÃO PARA
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n.“ 43.081.035/0001-05, estabelecida

Rua Londrina, nL 597, IgUaçu em Araucária/PR, CEP 83701-450,
Fone (41) 3552-3748 e-mail ctt.graopara@outlook.com.br; neste ato

representado pelo, Sr. Karlos de Alcantara Rebello Kirchner,
inscrito no CPF sob n°. 001.xxx.762-xx, doravante denominada
CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas,
resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 031/2024, nos

termos da Lei n“ 14.133/21, dos documentos constantes

CONTRATADO: REALE UNIFORMES LTDA

CNPJ: 56.070.951/0001-91

OBJETO: Aquisição de materiais para implementação e
Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais, no Município de

Piên/PR, em atendimento ao Convênio n° 963587/2024 - Programa:
Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de
Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS,
celebrado entre a União, por intermédio do Ministério do Esporte
Município de Piên.

VALOR TOTAL: R$ 23.580,00 (vinte e três mil e quinhentos e

oitenta reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser pronogado

FISCAL: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo e Alaor Bittencourt

DATA DE ASSINATURA: 28 de abril de 2026.

e 0

na

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

no processo

2891/2026 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as

partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:9294lA75Cláusula Primeira: Fica suprimido do contrato o valor de R$

30.314,65 (trinta mil e trezentos e quatorze reais e sessenta e cinco

centavos) conforme documentos eonstantes no processo 289172026.

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N°1S7 DE 29 DE ABRIL DE 2026

DECRETO N.“ 157 DE 29 DE ABRIL DE 2026

- Piên/PR, 29 de abril de 2026
SUMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto

. orçamento do Município de Piên, para o Exercício de

2026 no total de R$ 150.000,00.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados
com as Leis Mnnicipais n.° 1598 de 25 de setembro de 2025 e 1609

de 11 de dezembro de 2025 resolve:

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:2826AD5D

ao

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 069/2026

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 069/2026

DECRETAR

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026

Artigo r - Fica 0 Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2026, na importância de R$

150.000,00, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

CONTRATADO: ISZA COMERCIO E ATACADO EPP
CNPJ: 35.436.095/0001-75
OBJETO: Aquisição de materiais para implementação e
Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais, no Município de

Piên/PR, em atendimento ao Convênio n“ 963587/2024 - Programa:
Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de
Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS,
celebrado entre a União, por intermédio dO Ministério do Esporte e o
Município de Piên.

Suplementar

Códigos Descrição Valor

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

VALOR TOTAL: R$ 6.845,20 (seis mil e oitocentos e quarenta e

cinco reais e vinte centavos)

08.001 educaçAo

GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL12.361.9.2.20

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

www.diariomunicioal.com.br/amp 301
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CONTRATO NO 070/2026

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

REALE UNIFORMES LTDA.

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito
Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.589-xx,
residente e domiciliado nesta cidade em conjunto com â Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer Sra.

^ Adriana de Fátima Fragoso Bueno, Franco, portadora dó ÇPF n° 014.xxx.989-xx, doravante denominado

' simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa REALE UNIFORMES LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n.° 56.07D.951/0001-91, estabelecida na Avenida Construtor Clemente Barboza,
556, Jardim Aliança II, Resende/RJ, Cep: 27525-822, Telefone: (24) 99943-7037, (24) 99882-7237, e-mail:
licitacaoreãleuniformesOgmail.com; neste ato representado , pelo Sr. Vitor Henrique, inscrito no CPF sob no.
184.xxx.957->o<, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato,
nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais
normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N°

023/2026 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a sèguif, definidoras
dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira; O objeto do presente Contrato é a Aquisição de materiais para implementação e
Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais, no Município de Piên/PR, em atendimento ao Convênio n°
963587/2024 - Programa: Desenvolvimento dê Atividades e Apoio a Programas e Projetos de Esporte Amador,
Educado, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS, celebrado entre a União, por intermédio do Ministério do Esporte
e 0 Município de Piên.

Parágrafo Priifieiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais

ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N® 023/2026 é de R$ 23.580,00 (vinte e três míl e quinhentos e oitenta reais) no qual se inclui
todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre â execução do objeto,

parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as, partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ;ELETRÔNÍCO N° 023/2026 e suas documentações Complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bêm como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger á execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nós termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao'assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de
direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante. ^
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DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segunda: Os produtos devem ser entregues em até 30 (trinta) dias a contar da data do empenho
diretamente Centro Educacional e Cultural Rita Palhano - Rua Amazonas no 105 - Centro Piên/PR, de segunda a

sexta feira das 08:00 às ll:30h e 13:00 às 16:30h.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®
023/2026.

os

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea

posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até

10 (dez) dias útéis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

ou

Cláusula Terceira: Fica designado como fiscal do contrato o servidor ALAOR BITTENCOURT - Assessor de Área
III Esporte, registro na matrícula 4766103 e Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo - Matrícula 4766252.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de qüe trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

com a

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO’

cláusula Quarta: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o
prazo da vigência do(s) Gontrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar cõm o poder público, o^

vJt
irvi
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abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

Ç!áusuia„..Quinta;. O pagamento será feito por crédito em conta bancária ou via boleto bancário a partir do
recebimento do recurso do Convênio 963587/2024 mediante a apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada
pela Secretaria Responsável.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

Parágrafo Quarto: A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do
Município de Piên, CNP3 n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o
nome do Banco e a respectiva Agência, os matériais/serviçós fornecidos, n° de empenhos, n° de
Contrato/Licitação, n° do convênio, órgão repassador de recursos, programa e demais informações que forem
pertinentes.

Parágrafo Quinto: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

Parágrafo Sexto: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

Parágrafo Oitavo: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestadõ até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Parágrafo Nono: Nos termos do Décreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
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conforme Instrução Normativa 0° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasii.

^'^'90 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também sera possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Décimo Primeiro: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos
efetue a retenção de INSS.

DO REAJUCTE

n.°

Èiáüsulâ; Sexta: Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano
contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.'

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC
observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que
foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente o(s.)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

jCláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

Secretaria Dotação Orçamentária

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER 09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Çjáusuia Oitavã: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgao
solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência, prazo de

garantia - N° Convênio 963587/2024 - Programa Desenvolvimento de Atividades e Apoio a
Programas e Projetos de Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS -

Ministério do Esporte,
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26^o
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código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o produto com avarias

ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as Obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam
venham a incidir na execução do contrato,
i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia
obrigações fiscais,

j) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipai.
k) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade,
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a
consecução do objeto ajustado.
I) O CONTRATADO deverá conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de
controle interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros contábeis e locais de execução,
referentes ao objeto contratado, inclusive hos casos em que a instituição financeira oficial não controlada pela
União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
f) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
i) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execuÇão do ajuste;
k) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
I) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo)
m) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de clausulas contratuais;

n) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dâno causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
o) Realizar e comprovar o envio do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP)

ou

suas

as suas

com as

no prazo
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DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

páusuÍa;_Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",

• "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo: Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do

valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do

valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor
total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato.

ou ao

4/
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f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%

(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo^Terceiro: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.° da

Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto; Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quinto; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Sétimo; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Oitavo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Nono; Na aplicação das sanções serão considerados;
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Primeiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou^para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Segundo; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Terceiro; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

^^Prssas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de

Parágrafo Décimo-Quarto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

para

\]

r
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e?f7'“u4“l33/S2?f ^ “ reconhecimento DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104

aáujülãDéffiÃa- 0 CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unllateralmenle
quando ocorrerem as hipóteses do art. 138, § I da Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A rescisão do presente Contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes
forma do art. 138, § II da Lei n° 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

Paragrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21 bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma leí.

Parágrafo Terceiro: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não enseiará
a extinção se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Quarto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, devera ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Quinto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sexto: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
economico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório fartiqo 131
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). va ,

Parágrafo^ Sétimo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

êláMsuia:Déçiin^Pri^ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

(Giáusuia Décima Segunda; Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

ÍCiáüsUra Décima terceira? Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

na
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É por estarem justos e contratados, ás partes firmam.o'presente instrumento, obrigandó-se a cumprir fieimente '
0 que ,néie ficou convencionado

Piên/PR, 28 de abril dê 2026

Documento assiaadodigitaimentè

^ VITOR HENRIQUE
Dáta:29/04/2p2614:il:34-0300 ' -
Verifique em httpsi/yvalidar.íti.gòv.br ’

#

MAICON G^SKOPF
Préfèito

CONTRATANTE

REALE UNIFORMES LTDA

CONTRATADO -

i
HPrrOO

ADRIANA DE F. FRÁQ^ BUENO FRANCO
Secretária de Esporte; Cultura e Lazer

Decreto n° 139/2025 .

Wi^NERALBUQUERQ
JdFíaíco

OAB/PR n° 132.993

'rOcuj

TESTEMUNHAS:

Nome: Alaor Bittencourt Assinatura :-

Nome: Estefany Kauany de Lima Moreira Assinatura:
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Pregão 23/2026
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VALÒR TOTAL; 23.590,00
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PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogadoCláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

FISCAL: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo e Alaor Bittencourt

DATA DE ASSINATURA: 28 de abril de 2026.Piên/PR, 29 de abril de 2026

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:97E85ACA

Coordenação de Contratos.
Compras ê licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:F500D937

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
7“ ADITIVO AO CONTRATO N” 031/2024

REFERENTE A CONCORRÊNCIA 004/2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 070/2026

T ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA

DE OBRA POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA GRÃO PARA COMÉRCIO E

SERVIÇOS LTDA.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa juridica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita

CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito,
Senhor MAICON GROSSKPF, brasileiro, residente e domiciliado
em Piên, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o

n° 080.XXX.589-XX, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do

Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR n° 132.993/PR
conjunto com o Secretário Municipal de Planejamento, Obras e

Urbanismo Sr. Douglas Lietz, Decreto 017/2026 doravante

denominada CONTRATANTE, e a empresa e GRÃO PARA
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n.° 43.081.035/0001-05, estabelecida na

Rua Londrina, n“. 597, Iguaçu em Araucária/PR, CEP 83701-450,
Fone (41) 3552-3748 e-mail ctt.graopara@outlook.com.br; neste ato

representado pelo, Sr. Karios de Alcantara Rebeiio Kirchner,
inscrito no CPF sob n“. 001.xxx.762-xx, doravante denominada
CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas,

• resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n“ 031/2024, nos

termos da Lei n° 14.133/21, dos documentos constantes no processo

2891/2026 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as

partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: Fica suprimido do contrato o valor de R$

30.314,65 (trinta mil e trezentos e quatorze reais e sessenta e cineo

centavos) conforme documentos constantes no processo 2891/2026.

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 070/2026

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026

CONTRATADO: REALE UNIFORMES LTDA

CNPJ: 56.070.951/0001-91

OBJETO: Aquisição de materiais para implementação e
Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais, no Município de

Piên/PR, em atendimento ao Convênio n° 963587/2024 - Programa:
Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de
Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS,

celebrado entre a União, por intermédio do Ministério do Esporte e o
Município de Piên.

no

em

VALOR TOTAL: R$ 23.580,00 (vinte e três mil e quinhentos e

oitenta reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

FISCAL: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo e Alaor Bittencourt

DATA DE ASSINATURA: 28 de abril de 2026.

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:92941 A75

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N°157 DE 29 DE ABRIL DE 2026

DECRETO N.” 157 DE 29 DE ABRIL DE 2026

, Piên/PR, 29 de abril de 2026 SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2026 no total de R$ 150.000,00.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2826AD5D

ao

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 069/2026

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.“ 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados
com as Leis Municipais n.“ 1598 de 25 de setembro de 2025 e 1609

de 11 de dezembro de 2025 resolve:

suas

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 069/2026

DECRETAR

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026

Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder

Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2026, na importância de R$

150.000,00, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

a

CONTRATADO: ISZA COMERCIO E ATACADO EPP
CNPJ: 35.436.095/0001-75

OBJETO: Aquisição de materiais para implementação e
Desenvolvimento do Projeto de Artes Marciais, no Município de

Piên/PR, em atendimento ao Convênio n" 963587/2024 - Programa:
Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Projetos de
Esporte Amador, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNEAELIS,
celebrado entre a União, por intermédio do Ministério do Esporte
Município de Piên.

VALOR TOTAL: R$ 6.845,20 (seis mil e oitocentos e quarenta e

cinco reais e vinte centavos)

Suplementare O

Códigos Descrição Valor

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

EDUCAÇÀO08.001

12.361.9.2.20 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL ’
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURtPlCA
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